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MINUTA DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE- / -CPLIPMVÉ
(Processo Administrativo nº....)LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
(Artigo 48, inciso | e Ill da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

PREÂMBULO:

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE,
Estado do Maranhão, por meio do Pregoeiro Municipal, instituído pela Portaria nº./,de de de toma
público para conhecimento dos interessados que no dia de de  ,horáricz :hs, que na Comissão
Permanente de Licitação, na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20- Centro, Vargem Grande — MA,. realizará licitação, na
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, na forma de Registro de Preços, com critério de julgamento menor
preço, por item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamento pelo Decreto Municipal nº 005/2017,
do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, regulamentado pelo Decreto Municipal nº 018/2020, Decreto Federal
7.892/13, alterado pelo Decreto Federal nº 9.488/13, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº
11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

Fim do Recebimento de Propostas: Às: horasdodia //>, horário de Brasilia-DF.
Início da Sessão: Ás: horasdodia// ,horáriode Brasília-DF.
Local: www.licitamaisbrasil.com.br :

1. DO OBJETO = bh —

11, O objeto da presente licitação é a escolha da propostamais vantajosa para o Registro de Preços, do tipo menor

preço, visando a Futura Contratação de empresa Especializada na Prestação de Serviços de Organização e Realização
de Eventos em apoio as Atividades Culturais do Município de Vargem Grande (MA). Conforme Especificações
Constantes no Anexo | que faz deste Edital. |
12 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante

a participação em quantos itens forem de seu interesse.
1: O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste Edital e

seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DOREGISTRO DE PREÇOS
11. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que
constam daminuta de Ata de Registro de Preços.

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser iniciados
diretamente no site de. licitações no endereço eletrônico licitamaisbrasil.com.br, através da opção Cadastro de
Fornecedor.

SEA O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante
legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.
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3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda

que por terceiros.

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais sobre o
credenciamento no sistema eletrônico e poderão ser dirimidas através da central de. atendimento aos
licitantes, disponíveis no endereço eletrônico licitamaisbrasil.com.br e mantê-los atualizados junto aos
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imédiatamente, à correção ou à alteração dos
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.41 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
MOMENTO DA HABILITAÇÃO

4. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso a Plataforma Licita Mais Brasil, poderá ser
esclarecida através dos canais de atendimento da Plataforma, de segunda a sexta-feira, das 8 às 18 horas
(horário —=de  Brasíliaà por telefone  0800-591-6173, .WhatsApp  (11)4040-8714, ou e-mail
contato(Olicitamaisbrasil.com.br.

4.1. CONFORME PREVISTO NO ARTIGO 48, INCISO Ill DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, FICA
RESERVADA UMA COTA NO PERCENTUAL DE ATÉ 25% (VINTE E CINCO POR CENTO) DO

QUANTITATIVO DE CADA ITEM, PREFERENCIALMENTE PARA CONTRATAÇÃO DE

MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO.
5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores — SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018 e qualquer firma

individual. ou "sociedade, regularmente. estabelecida no País, que sejam especializadas no objeto desta
licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos

e sejam detentoras de senha para participar de procedimentos eletrônicos junto a Bolsa Brasileira de
Mercadorias.

5.14 O(s) licitante(s) deverá(ao) promover(em) a sua inscrição e credenciamento para
participar do pregão, diretamente no site da Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil

— licitamaisbrasil.com.br.
9.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

5.21 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;
5.2.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
5.2.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
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5.2.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
5:2:5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução
ou liquidação;
9:26 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
92:71 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

5.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em.campo próprio do
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5:31 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006,
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

5.3.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;
5:3.1.2. nos itens em que a participação nãofor exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produz efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na lei. Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa depequeno porte.

D:32 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e Seus anexos;
5.3.3 que cumpre os requisitos para.a habilitação defi nidos noEdital e que a proposta apresentada está em
conformidade com as exigências editalícias;
5.3.4 que inexistem fatos puedííivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores; == :

5.3:5 que não,emprega menor de 8 anos emtrabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo MDL a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da

Constituição;
5.36 que à proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2,

de 16 de setembro de 2009.

B.3:7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos Il! e IV do art. 1º e no inciso Ill do art. 5º da Constituição Federal;
S58:8 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de—reserva de cargos
prevista em lei para.pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.
54. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

6. A licitante interessada em participar do certame, prestará garantia para habilitação, em favor da Prefeitura
Municipal de Vargem Grande/MA, CNPJ nº 05.648.738/0001-83, em valor correspondente a 1% (um por cento) do
total orçado da contratação, em caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança
bancária, conforme disposto no “caput” e 8 1º do Art. 56, da Lei Federal nº 8.666/93.
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7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

7.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente
encaminhamento da proposta de preços, por meio do sistema eletrônico no www .licitamaisbrasil.com.br

78 Mesmoos licitantes estando com os documentos de habilitação atualizad nto ao SICAF, as mesmas
deverão colocar junto ao sistema eletrônico , sob pena de desclassificação.

:

74. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 8 1º da LC nº 123, de
2006.

ro: Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
7.7. Não será estabelecida, nessa. etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da

proposta.
7.8. Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro,

sistema eletrônico, onde será designado dia e hora para a continuidade da sessão.
7.10.Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de lotes, o pregoeiro

designará novo dia e horário para a continuidade do certame
/.1EB andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a adjudicação do

objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal “www.licitamaisbrasil.com.br”, que
veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao

procedimento
7.12.Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
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81. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:
81 Valor unitário e total do item;

8.1.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações à especificação do Termo de Referência:
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade da Proposta e de garantia, dos Serviços;

8.1.3—Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos nó campo apropriado do
sistema eletrônico com o VALOR UNITARIO E VALOR TOTAL de Cada Item;

8.1.4. Ao encaminhar a proposta de preços na forma prevista pelo sistema eletrônico, a licitante deverá
obrigatoriamente anexar a “FICHA TÉCNICA” por meio de arquivo eletrônico no campo apropriado da Plataforma
Licita Mais Brasil, sendo VEDADA QUALQUER PALAVRA, EXPRESSÃO, LOGOTIPO, NOME DE CIDADES OU
QUALQUER SINAL QUE POSSA IDENTIFICAR O LICITANTE. Acompanhado da “FICHA TECNICA”, anexar a
Planilha de Composição de Custos, demonstrando .composição detalhada. dos custos unitários ou seja, a
Composição de Custos deverá discriminar as despesas que incidam ou venham a incidir, tais como, despesas com
impostos, taxas, encargos trabalhistas com detalhamento da composição salarial dos funcionários e previdenciários,
enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento do objeto ora licitado de acordo com a
legislação vigente, sob pena de desclassificação da proposta, Composição de custo da mão de obra e insumos
compatíveis com o mercado, conforme especificadono Anexo X do Edital, sob pena de desclassificação.

8.1.4.1. Compreende-se por identificação qualquer palavra, expressão, logotipo ou qualquer sinal que possa
identificar o licitante ou ainda diferenciar a proposta/documentação dos demais.
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8.1.4.2. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no “Anexo X- Descrição dos
serviços/Ficha Técnica” deste edital

8.1.5. verificar a condição da empresa caso ela seja ME/EPP e informar em campo próprio da Plataforma Licita

Mais Brasil.

8.1.6. No campo apropriado do sistema eletrônico será necessário informar a MARCA;

& 8.1.7. verificar a condição da empresa caso ela seja ME/EPP e informar em campo. próprios da Plataforma Licita

Mais Brasil; É

8.1.8. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo apropriado do sistema
eletrônico e neles deverão estar inclusas todas e quaisque pesas, | omo frete, encargos sociais, seguros,
tributos diretos e indiretos incidentes sobre o fornecimento do objeto licitad:

8.2, Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Co
8,8. Nos valores propostos estarão inclusos todos * custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer. outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos
bens.
84. Os preços ofertados, tantona proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito
omissão ou qualquer outro pretexto.

' qualquer alteração, sob alegação de erro,

8.5. O prazo de validade. da. proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentaçãoo|2amAg

8.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência deé contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

8.681 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução
do contrato.

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES.

9.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local
indicados neste Edital.

9.2. A partir do horário previsto no edital, terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das
propostas de preços recebidas pelo sítio já indicado, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas.

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
CNPJ nº 05.648.738/0001-83



Prefeitura de

VARGEM (Zn 20À

GRANDE
SD

Y
DE MÃOS DADAS CONSTRUINDO O NOVO À = — Pa ——

MINUTA DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-/ -CPLIPMVG

(Processo Administrativo nº....)LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | e Ill da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

9.3. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema para participar da
sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo
horário de registro e valor.

9.3.1 — Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamente pelos licitantes serão
consideradas lances.

9.3.2 — Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço registrado, desde que seja
inferior ao seu último lance e diferente de qualquer outro valor ofertado para o lote.

9.4 - Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido ao; pregoeiro a abertura e
gerenciamento simultâneo da disputa de vários lotes da mesma licitação.

9.4.1 — Em regra, a disputa simultânea de lotes obedecerá à ordem sequencial dos mesmos. Entretanto, o
pregoeiro poderá efetuar a abertura da disputa de lotes selecionados fora da ordem sequencial.

9.4.2 — O tempo normal de disputa será encerrado pelo pregoeiro.

9.4.3 — Após o término do tempo normal de disputa o sistema disponibilizará um tempo extra, aleatoriamente determinado
pelo sistema eletrônico, durante o qual se apresentará aviso de fechamento iminente dos lances. O tempo aleatório não
ultrapassará 30 (trinta) minutos.

9.5. ABERTO: O tempo da etapa de lances será de 10 (dez) minutos e será encerrada por prorrogação automática. O

sistema informará “Dou-lhe uma” quando faltar 02m00s (dois minutos para o termino da etapa de lances (sessão
pública), “Dou-lhe duas” quando faltar 01mOOs: (um. minuto) e “Dou-lhe três — Fechado” quando chegar no tempo
programado para o encerramento. Na hipótese de haver um lance de preço menor que o menor lance de preço registrado

no sistema, nos últimos 02m00s do período de duração da sessão pública, o sistema prorrogará automaticamente o

tempo de fechamento em mais 02m00s a partir. do momento do registro do último lance, reiniciando a contagem para o

fechamento, a partir do “Dou-lhe uma” e, assim, sucessivamente.

9.5.1- O pregoeiro tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo processo é automático, conforme
explanado acima.

9.5.2 - Iniciada. a fase de fechamento de lances, os licitantes são avisados via chat na sala de negociação, a
linha do. lote/item também indica essa fase (na coluna Situação) e, no caso de uma Prorrogação Automática, o
ícone de “Dou-lhe uma”, “Dou-lhe duas”, é exibido;

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no $ 9º do
art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.
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10.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da
Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final,
conforme anexo deste Edital.

10.8. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante
exclusivamente via sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da solicitação do pregoeiro,

com os respectivos valores readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no momento
da aceitação do lance vencedor.

10.4. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de
Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassiféRgão da proposta, desde que não contrariem

exigências legais.
10.5. Será desclassificada a proposta ou o lance Vencedor, nos termos do. em 9.1 do Anexo VII-A

da In SEGES/MP n. 5/2017, que:
10.5.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
10.5.2—contenha vício insanável ou ilegalidade; e
10.5.3—não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;
10.5.4 apresentar preçofinal superior ao preço máximo fixado (Acórdão n. 1455/2018- TCU-

Plenário), percentual. de desconto inferior ao mínimo exigido ou que apresentar preço
manifestamente inexequível;

10.5.4.1.—Quando o licitante não conseguir. comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou
menor lanceque: :

10.54.11... for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços
bal ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos

insumos e salários, de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem

amateriais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a
— parcelaou à totalidade da remuneração.
"2 10,54,4.2, apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas
visórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
imentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do $ 3º do artigo 43 da Lei

nº 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de
2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
10.7. Quandoo licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços
ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da

planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de
diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.
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10.8. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

10.8.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata
10.82 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a parir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
10.8.3—Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, po os que
contenham as características dos serviços ofertados, tais como marca,modelo, tipo, ficha técnica
da proposta de preços Anexo X do edital, encaminhados por meio eletrônico indicados pelo
Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação
da proposta.

10.9. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de
Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em Igelação aos insumos e também
quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;
10.10. Erros no preenchimento .da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha podera ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não

haja majoração do preço.
10.10.1 O ajuste de que trata ese dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das propostas;
10.10.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicacão de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível

esse regime.

10.11.,—Parafinsde análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

10.12.
— Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou

lance siscduánte, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
10.13. — Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
orário para a continuidade da mesma.

: Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123,
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

10.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

11. DA HABILITAÇÃO

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
CNPJ nº 05.648.738/0001-83



Prefeitura de 1º9 VARGEM [Za3À GRANDE DS!DADAS CONSTRVINDO O NOVO

MINUTA DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-/-CPLIPMVG
:

(Processo Administrativo nº. ———
LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
(Artigo 48, inciso | e Ill da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

11.1.Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

:

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, .mantido peloÉ Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php).
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON,

mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TOU;
—

:

11.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver.a substituição das consultas das alíneas
“bp”, “C' e “d' acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) =

2.11 A consulta aos cadastros será realizada em nome daempresa licitante e também de

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritário.
h

11.1.1.1.Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

11.1.1.11.A tentativa de burla será verifcada por meio dos vínculos

& PP societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
11.1.1.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua

2 . desclassificação
:

1112 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condição de participação.
11.1.3. —

No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência

..

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a

b

!

— disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
11.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada junto

ao SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à

qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa

SEGES/MP nº 03, de 2018.
11.21. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP
nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no
cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das
propostas;
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11,22. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
11.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, 83º, do Decreto 10.024, de 2019.

113. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.O 114. Se o licitante for a matriz, todos os documentos. deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que,
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da n

3

114.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e.ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

11.5, Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital,

a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

11.6. Habilitação jurídica:
11.6.1. Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
11.6.2.«Nocaso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada

-
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

O administradores;
11.6.3.—inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede à matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

11.64... No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores; .

11.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;

S 11.66.

—
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

— "consolidação respectiva, acompanhada da certidão simplificada, específica e simples nacional,

com no mínimo trinta dias da abertura do certame.
TI: Regularidade fiscal e trabalhista:

11.71. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;
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TT, prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

11;:7:3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

o VA. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do. Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943;

85, prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
11.7.6. prova de regularidade com à Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
11.77. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal: condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

117.711.—Alvará de Localização e Funcionamento, referente à sede da licitante.
(Facultativo);

11:78, Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, |l, da Lei Complementar n.

123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de

regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão

o subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição,
aplicando-se. o prazo de regularização previsto no art. 4º, 81º do Decreto nº 8.538, de 2015.

11.8. Qualificação Econômico-Financeira:1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com 30

(trinta) dias da abertura do certame;
11.8,2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a

— sua, substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

V18:21, no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de
existência da sociedade;
11.8.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto
social.
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LG =

SG

LC

11.9.

11.8.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112
da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

11.83. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a LongoPrazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total é *

Passivo Circulante + Passivo Não Ciellante

Ativo Circulante
Passivo Circulante

11.84. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou lqual a 1(um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral(LG), Solvência Geral: (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar patrimônio-líquido de10% (dez por cento valor total estimado da contratação ou do
item pertinente.
11.8.5. Declaração de rimér do. disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição
Federal de 1988 (ANEXO III).|

Qualificação Técnica:
11,91. Comprovação de : no desempenho de atividade pertinente compatível em
características com o objeto desta licitação, por intermédio da apresentação de Atestado (s) de
Capacidade Técnica, fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que
demonstre que a licitante executou, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos serviços previstos
para o item em que esteja concorrendo, admitido o somatório de atestados;

11.9.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

14,9 3: O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram
prestados os serviços.

11.94. Às empresas que apresentarem proposta para os ITENS 1, 2, 3, 15, 16, 17, 19, 20,
37, 38 e 39, deverão apresentar ainda os seguintes documentos:
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11.9.5. Apresentar a comprovação para os itens exigidos acima, de um profissional
ENGENHEIRO ELETRICISTA podendo ser feita com a apresentação de cópia da carteira de
trabalho (CTPS), em que conste a licitante como CONTRATANTE, ou contrato civil de prestação
de serviços ou, ainda, de declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado
apresentado, acompanhada preferencialmente de declaração de anuência do profissional;

11.9.6. Às empresas que apresentarem proposta para os ITENS 21, 22,.23, 24, 25, 26 e 27,
deverão apresentar ainda os seguintes documentos:

14
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11.9.7. Apresentar a comprovação para os itens exigidos acima, de um profissional
ENGENHEIRO CIVIL, responsável (eis) técnico (s), podendo ser feita com a apresentação de
cópia da carteira de trabalho (CTPS), em que conste a licitante como CONTRATANTE, ou
contrato civil de prestação de serviços ou, ainda, de declaração de contratação futura do
profissional detentor do atestado apresentado, acompanhada preferencialmente de declaração de
anuência do profissional;
Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo

menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo
inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5, de 2017.

O 11.9.8. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram

prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10-do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n.
5/2017. Com reconhecimento de firma.
11.9.9. Certidão pelo Corpo de Bombeiro Militar emitida pela Secretaria de Segurança Pública
do Estado do Maranhão, conforme Norma Técnica 42/2019.

11:10; O licitante enquadrado como microempreendedor. individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei. Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova
de inscrição nos cadastros de contribuintes. estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço
patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

TLI, A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez

que atenda à todas as demais exigências do edital.

6 11.111.—A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitação.

112: Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte
ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange
à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

TM, A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

11.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
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11.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

11.16. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes gi abalecida para aceitação da

proposta subsequente.

11.17. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver contorrendo eliliautro item, ficará

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item

em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação,
além da aplicação das sanções cabíveis.

1117.1.—Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) vaior(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a
habilitação do licitante nos remanescentes.

11.18. Constatado o atendimento às exigências de. habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor. o

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 48 (quarenta e
oito.) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

12.1.1 «ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

121.2—apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance

conter à indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de

12.2.
decor

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

= Ospreços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos
eo Melor

lor

global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

12.31 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos.

12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.
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125. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à

proposta de outro licitante.

12.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet, após a homologação.

13. DOS RECURSOS
13:1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regulárização fistáto trabalhista de

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para
que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is)
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

13.2; Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar. a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

13.24 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.

13.22. A falta de manifestação. motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

13.23 Uma vez admitido o recurso, orecorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem: contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

13.3. O: acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.4. Os autos.do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

|

-

DA
REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

A sessão pública poderá ser reaberta:

11º Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão
repetidos.os atos anulados e os que dele dependam.

14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 81º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
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14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo
com a fase do procedimento licitatório.

14.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO ;

15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por: ato do regoêiro, caso não
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dosrecursos apresentados.

15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade. dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
16.1. Não haverá exigência de garantia de execução Pao a presente contação.

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS :

131 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de o3 (três) dias, contados a partir da
data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela
fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

13.2 —Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata
de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal
com aviso de recebimento (AR) oumeio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (três)
dias, a contar da.

13.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu

'sde que devidamente aceito.

134 Serão rmalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os
f

s

no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

1341 Será incluídona ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem
cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da
classificação do certame;

18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

181. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato

ou emitido instrumento equivalente.
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18.2. O adjudicatário terá o prazo de ......... (........) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

18.21 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou:meio eletrônico, para que
seja assinado e devolvido no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, à contar.da data de seu
recebimento.

18.22 O prazo previsto no subitem anterior.poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

18.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no

reconhecimento de que:

18.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de1993;

183.2 a contratada
se

anexos;
Á

ula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus

artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos
79e 80:da mesma Lei.

;

184. O prazo, de vigência da contratação é gidos pelo art. 57, caput, da Lei 8.666, de 1993, pode
ultrapassar o exercício financeiro emque celebrados, desde que as despesas a eles referentes sejam integralmente
empenhadas até 31 de dezembro, permitindo-se, assim, sua inscrição em restos a pagar”.

18.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa
nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao
CADIN.

=

18.5.1.º Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o

fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus,
antes da contratação.

18.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a
sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no edital e anexos.
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18.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições
de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da
ata de registro de preços.

18.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação
das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocaroutro licitante, respeitada a
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

19. DO REAJUSTE EM SENTIDO GERAL
19.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a
este Edital.

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
20.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

21d: As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.
22. DO PAGAMENTO

221. As regras acerca do pagamentosão as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este
Edital.

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
231. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário

que: lb, = ;

não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando

o dentro do prazo de validade da proposta;

não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

apresentar documentação falsa;
deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
ensejar o retardamento da execução do objeto;
não mantiver a proposta;
cometer fraude fiscal;

á comportar-se de modo inidôneo;
23,2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente.

23.8. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
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234. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

23.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

23.42 Multade...... % (..... por cento) sobre o valor estimado. do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do licitante;

23.43 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

O administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até
dois anos;

23.4.4 Impedimento de licitar e de contratar coma União e descredenciamento no SICAF,
pelo prazo de até cinco anos;

23.4.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou» até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a Contratada ressarcir aContratante pelos prejuízos causados;

23.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

23.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processoo Administrativo de Responsabilização - PAR.

28:1º 'A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

238. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

específicos, para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

23.8: Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do

Código Civil.

23.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
CNPJ nº 04.648.738/0001-83



VARGEM 225
GRANDE WA.DE MÃOS DADAS CONSTRUINDO O NOVO

MINUTA DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE- / -CPLIPMVG

(Processo Administrativo nº....)LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | e Ill da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

2311. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

23.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

23.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.

24. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
24.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ão valor
da proposta do licitante mais bem classificado.

24.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante melhor classificado.

243. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a
fase competitiva.

24.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e
somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro
cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20:€ 21 do Decreto nº 7.892/213.

25. DA IMPUGNAÇÃOAO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
25.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.

ê 25.2. A impugnação. poderá ser realzada por forma eletrônica pelo e-mail
www.licitamaisbrasil.com.br ou por. petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Dr. Nina Rodrigues,

20, Centro, Setor de Protocolos da Comissão Permanente de Licitação.
258. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da

impugnação.
254. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
25.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

25.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração
do edital e dos anexos.
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25.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

25.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

25.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas. pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

25.9.Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

6 25.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário,
pelo Pregoeiro.

25.141 Todas as referências de tempo no "a. no aviso e dureiia a sessão pública observarão o

horário de Brasília — DF. í

25.12. No julgamento das propostas e da habilitação, o. Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível. a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação. e
25,13. A homologação do resultado!

desta licitação não implicará direito à contratação.

25.14. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os, interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da

FP
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

25.19 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

25,16. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

FTA O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

25.18. As licitantes deverão apresentar junto ao contrato social da empresa as certidões simplificada e
específica;

25.19. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
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25.20. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico daPrefeitura Municipal de
Vargem Grande/MA, “https:/Awww.vargemgrande.ma.gov.br/licitacaolista.php", e no site da Plataforma de
Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil “licitamaisbrasil.com.br”. Também poderão ser lidos e/ou obtidos no
endereço Rua Dr. Nina Rodrigues, nº 20, Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00
horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista

franqueada aos interessados.

25.21. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: —s

25.21.11 ANEXO|-Termo de Referência

25.21.2. ANEXO ll - Minuta de Ata de Registro de Pre

25.21.3—ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato(quando. for o caso)
25.21.4º ANEXO IV — Declaração que não Emprega Menorde18 Anos.

:

25.21.5º ANEXO V — Declaração de Conhecimento e atendimento às Condições do Edital.

25.21.6 ANEXO VI — Modelo de Carta de Apresentação de Proposta Final para Prestação aos
Serviços/Fornecimento.

25.21.77 ANEXO VII - Modelo de Declaração de Responsabilidade.
25.21.8 ANEXO VIII - Modelo de declaração de Enquadramento no Regime de microempresa ou
Empresa de Pequeno Porte.

|

-
25.21.98 ANEXO IX - Modelode declaração de Inexistên

25.21.10 ANEXO X - Ficha Técnica Descritiva. :

24

e Vinculo Familiar.

Vargem Grandê/MA, XXde X000X de XX000X.

ORGÃO GERENCIADOR
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ANEXO |

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura Contratação de empresa especializada na
Prestação de Serviços de Organização e Realização de Eventos em apoio as Atividades. Culturais do

O Município de Vargem Grande (MA). Conforme Especificações Constantes no Anexo | que faz deste Edital.

LOTE 01 - AUDIOVISUAL VALOR MÉDIO

ITEM DESCRIÇÃO UND Quant. iria
:

VALOR TOTAL

Painel de led completo (alta definição) 8X6m EA
01 [Alta Resolução P6 - ITEM EXCLUSIVO: ME Diária 12 25

e EPP :

Painel de led completo (alta definição) 68X4m

02 Alta Resolução P10 - ITEM PARA AMPLA
PARTICIPAÇÃO. o
Painel de led completo (alta definição) 8XKAm | :

03 [Alta Resolução PIO - COTA RESERVADA Diária 03
PARA ME e EPP.

Diária 12

Valor Total

LOTE 02 - BANHEIROS QUIMICOS VALOR MÉDIO

ê Banheiro químico medindo 2,30mt altura, 120
de largura, 1.20mt de comprimento, tanque oo com capacidade.de 227 LT, peso total 75kg. -

Biáa o
ITEM EXCLUSIVO:.ME e EPP.
Banheiro químico medindo 2,30mt altura, 145

largura, 140mt de comprimento, tanque
acidadede 227 LT, peso total 75Kkg, Diária 50

incluindo Serviços de Higienização -

ITEM EXCLUSIVO: ME e EPP.
Valor Total

LOTE 03 - CARRO DE SOM VALOR MÉDIO

Carro de Som. Carro de som com potência a
partir e 6.000 watts, com 2 microfones sem

O6 fio, toca cd, mp3, usb, com motorista ej HORAS 200
técnico de som a disposição. - ITEM PARA
AMPLA PARTICIPAÇÃO.

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
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d
f

[É

RO

o

Carro de Som. Carro de som com potência a
partir e 6.000 watts, com 2 microfones sem

07 fio, toca cd, mp3, usb, com motorista e HORAS 50
técnico de som a disposição. - COTA
RESERVADA PARA MEe EPP.
Locação de mini-trio elétrico montagem do
sistema: - frente: 08 (oito) graves 15", 24 m-
graves 12" e 12 ti 3100, fundo: 08 (oito)

graves 15", 24 (vinte quatro) mgraves 12" e
Õ& 12 ze) ti 3100; laterais: 08 (oito) sub 18", 24

(vinte e quatro) m- graves 12" e 12 d405 e 36
tw; potência de preferência digital para um
menor consumo de energia elétrica, grupo
erador 80 kva em perfeito estado de
funcionamento. 02 (duas) consoles de 32
canais digitais IS9 Yamaha, beringher, ou de
marca similar/superior. Periféricos — 01 (um)
filtro de linha furman, 01 (um) toca cd, 01

(um) not-boock monitor: 04 (quatro)
monitores de retorno em cima do mine-trio,
12 (doze) microfones shure ou
similar/superior
com cabos sm58 e 10 (dez) mic sm57 e 01

(um) shure beta sem fio, 10 (dez) pedestais
08 girafa, 10 (dez) garras para Microfones, Diária 05

monitoração - 02 (dois) Power play (16)
vias=y) 01 (um ) para monitor. bateria (02

O back-line: 01 cx peavey kb 300;,01 jazz
hartkesisteên (01 15" e 04 10")

ft (uma)

26

similar/superior, 08 (oito) refletores par; 06
I(seis) mine bruts de 04 lâmpadas, 04

(quatro).strobos digital de 3.,000wts, 08 (oito)

moving-eam /250w, 02 (duas) máquinas de
fumaça, sistema ac para ligar todo
equipamento da banda e iluminação. Montar
no min

io

a estrutura para fixação da
iluminaçãoéà obertura do mesmo com
material anti-chama. O veículo poderá ser
usado em movimento dependendo do evento
ou em local fixo, o contratante definirá.
Executará o seu serviço fornecendo todo o
material e a mão-de-obra necessária;
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disponibilizando de uma equipe de no mínimo
06 (seis) pessoas, dentre as quais 01 (um)
serralheiro, 01 (um) técnico de luz
(iluminação), 01 (um) técnico de áudio e 01

(um) tecino em eletricidade para ligar o
gerador e monitorar o seu funcionamento
durante todo evento. Teremos
um profissional da área contratado pelo
município para inspecionar todo material que
esta sendo contratado, e montagem do
mesmo. Obs: combustivel do gerador,
limentação, e hospedagem fica por conta de
empresa vencedora - ITEM EXCLUSIVO: ME

e EPP.
Som Automotivo tipo Paredão- Equipamento
de som com no minimo 20 alto falantes de 24
polegadas, 24 twitter, 72 alto falantes de 12

polegadas, 68 cometas tipo cornetão, 12

modulos, 14 amplificador,2 mesas digitais. -
ITEM EXCLUSIVO: ME e EPP. =

27
og Serviços

|)

10

ValorTotal |
LOTE 04 - DECORAÇÃO

Locação de cadeiras sêm:braço em plástico:
na cor branca, certificada pelo INMETRO na
classe B para uso irrestrito, ou seja, para
ambientes internos e. externos, suportando a
carga de.140kg. (DIÁRIA 24 HORAS).
ITEM EXCLUSIVO: ME e EPP.

10 Diária 4500

Locação leiras com braço em plástico:
na cor branca, certificada pelo INMETRO na

o irrestrito, ou seja, para
e externos, suportando a

9. (DIÁRIA 24 HORAS). -
IVO: ME e EPP.

Diária 4500

Locação de mesas em plástico: Conjunto de
Mesa plástica quadrada, medida padrão de
70 x 70 cm, altura padrão, 72 cm com 4
cadeiras de plástico, sem braços, na cor

12 branca, certificada pelo INMETRO na classe Diária 2500
B para uso irrestrito, ou seja, para ambientes
internos e externos, suportando a carga de
140kg.(DIÁRIA DE 24 HORAS). - ITEM
EXCLUSIVO: ME e EPP.
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Ornamentação de Eventos Diversos:

13 Organização de Decoração de Evento de
Acordo com a Necessidade. - COTA PARA
AMPLA PARTICIPAÇÃO.
Ornamentação de Eventos Diversos:

14 Organização de Decoração de Evento de
Acordo com a Necessidade. —- COTA
RESERVADA PARA MEe EPP.

Valor Total

Diária 12

Diária o3

LOTE 05 - ILUMINAÇÃO VALOR MÉDIO

Iluminação de Grande porte palco/ praticável
tamanho IOmM x IOm ou geospace, para

15 jeventos acima de 3000 pessoas em locais Diária 12
abertos ou fechados - COTA PARA AMPLA
PARTICIPAÇÃO. — : 28
Iluminação de Grande porte palco/ praticável à *.
tamanho IOm x IOm ou geospace, .para

16 eventos acima de 3000 pessoas em locais Diária 04
abertos ou fechados - COTA RESERVADA |.
PARA ME e EPP. |

Iluminação de Pequeno porte palco/
praticável tamanho Sm x Sm ou geospace,

17 |para eventos acima:de 200..pessoas em Diária 12
locais abertos ou fechados - ITEM
EXCLUSIVO: MEeEPP.

Valor Total

TE 06 - INFRAESTRUTURA VALOR MÉDIO

Camarim palco backstage 4x4m - ITEM "”18
EXCLUSIV k

Diária 15

Gerador de energia de 180 KVA - ITEM eo19 EXCLUSIVO: MEe EPP. Diária 15

Gerador de.energia de 260 KVA - ITEM de20|EXCLUSIVO: MEEPP. pisa.o)Ss

Grid de alumínio BoxTruss Q30 - ITEM :21
EXCLUSIVO: ME e EPP.

Metro-Dia|1.200

Grid de alumínio BoxTruss Q50 - ITEM à:22|EXCLUSIVO: ME e EPP.
Meio-Dia|SãO

Palco tipo modular IOxXIOmM em alumínio piso

23 de madeira e cobertura tipo DUAS águas, Serviços 08
com dois praticáveis de 3,5mx 2.5m - COTA
PARA AMPLA PARTICIPAÇÃO.
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Palco tipo modular IOxXIOM em alumínio piso

24 de madeira e cobertura tipo DUAS águas,
com dois praticáveis de 3,5m x 2.5m - COTA
RESERVADA PARA ME e EPP.
Palco com cobertira com dimensão

25
14mx10m. Duas águas, com pé direito de
6,00m todo em alumínio - COTA PARA
AMPLA PARTICIPAÇÃO.
Palco com cobertura com dimensão

& 26
14mx10m. Duas águas, com pé direito de
6,00m todo em alumínio - COTA
RESERVADA PARA ME e EPP.
Praticável / Palco forrado de carpete no

297
tamanho 8mx16m para solenidade em locais
abertos e fechados. - ITEM EXCLUSIVO: ME

e EPP.

28 Tenda cúpula 5x5om (250º) - ITEM

Serviços 02

Serviços o6

Serviços|02

Diária=|10

29
Diária

revestimento sintético. - ITEM EXCLUSIVO:

EXCLUSIVO: ME e EPP.
Tendas piramidal 3x3mts com 240M.Te >

29 altura, lona vinil com tratamento especial e! Diária n
ME e EPP. ; É

30 E 8mx8m - ITEM EXCLUSIVO: VE e
>

Diária | 20

31 E IOmxIOm - ITEM EXCLUSIVO! MEe
— Biária 20

Montagem e Desmotagem fechamento,ê sendo os mesmos em placas metálicas na
altura mínima de 2,20 metros, com travessa e

32|suporte para fixação e sem pontas de lança,| Metro-Dia|1.000
zes para saídas de emergência , de no
mímimo 4,40 metros de largura. - ITEM
EXCLUSIVO: ME e EPP.
Disciplinador.com 1,20 metro de altura e 2

33 |metró.de comprimento. - ITEM EXCLUSIVO:|Metro-Dia 1.500
ME e EPP.

Valor Total

LOTE 07- RECURSOS HUMANOS VALOR MÉDIO
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Brigadista; O serviço de brigadista será
realizado por homens e/ou mulheres que
estejam com camisetas identificadoras cujo o
objetivo é manter a ordem e tranquilidade da
realização dos eventos realizados pela

34
Prefeitura Municipal, através da Secretaria de
Cultura, realizado todo atendimento de
emergência no sentido de orientação e
controle aos e situações de pânico indicada

& pela organização dos
eventos.(DESARMADO) - 1 diária de 8 horas
- ITEM EXCLUSIVO: ME e EPP.
Locutor - 1 diária com jornada de 8 horas - Diária
ITEM EXCLUSIVO: ME e EPP.

Segurança: O serviço de segurança será o»

realizado por homens e/ou mulheres que de 30estejam com camisetas identificadoras cujo o
objetivo é manter a ordem e tranquilidade da

36 realização dos eventos pela Prefeitura
através da realizados Municipal. Secretaria|.

realizado acesso ao reservadas, de Cultura, o||.controle de palco, áreas recepção de
entos (DESARMADO)- 1 diária de 8 horas -

ITEM EXCLUSIVO: ME e EPP.
Valor Total

Diária 30

35 20

Diária 200

LOTE 08 - SONORIZAÇÃO VALOR MÉDIO

oe ização., de eventos para até 200

e

bientes fechados ou abertos,
do 1mesa de som com operador, Diária 4037

TA PARA AMPLA PARTICIPAÇÃO.
ã

:.eventos .para até 200

lando 1 mesa de som com operador, Diária 1038
le som, 3 microfones (PA - 8/PA 16)

Sonorização de Grande porte para eventos
acima de 3000 pessoas em abientes
fechados ou abertos, contemplando mesa de a39 Diária 14
som com operador, caixas de som,
microfones - COTA PARA AMPLA
PARTICIPAÇÃO.
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Valor Total | ]

LOTE 09 - ATRAÇÕES ARTÍSTICAS - DANÇAS VALOR MÉDIO

40

DANÇAS RÍTMICAS/FOLCLÓRICAS -

Contratação de danças diversas, como
quadrilha junina, dança country, portuguesa,
boiadeiro, indigena, cigana, tambor de/Apresentação| 20
crioula, dança do coco, cacuriá, lêlê e outras
microfones - COTA PARA AMPLA
PARTICIPAÇÃO.

41

DANÇAS  RÍITMICAS/IFOLCLÓRICAS -

Contratação de danças diversas, como
quadrilha junina, dança country, portuguesa,
boiadeiro, indigena, cigana, tambor de
crioula, dança do coco, cacuriá, lêlê e outras)
- COTA RESERVADA PARA ME e EPP.

Apresentação|05

Valor Total

11. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de
12 Os quantitativos e respectivos códigosd OS

18 O contrato terá vigência pelo período de — (dias/meses), podendo ser prorrogado, com base no

tens são os discriminados na tabela acima.

artigo 57, $1º, da Lei n. 8.666/93.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A solicitação se justifica pela necessidade de atendimento da demanda da Secretaria Municipal de Cultura

e Turismo, nos diversos Eventos Culturais, Esportivos e Sociais tradicionalmente realizados durante o

períódo de um ano. à exemplo da Festa Junina, Festejos de São Raimundo Nonato, ações de parcerias
entre outros;,em face da.aplicação das políticas públicas no âmbito da cultura, esporte e lazer, com o

objetiv incentivar e promover a nossa diversidade cultural, a prática do esporte e lazer como forma de
desenvolvimento. humano e social, bem como a redução de índices de criminalidade e melhoramento da

“qualidade de vida.

3.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

a) Descreveradinâmica do contrato, devendo constar, sempre que possível:

a.1. a definição de prazo para início da execução do objeto a partir da assinatura do contrato, do aceite...

(a.1.1. atentar que o prazo mínimo previsto para início da prestação de serviços deverá ser o suficiente para

possibilitar a preparação do prestador para o fiel cumprimento do contrato.)
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a.2. a descrição detalhada dos métodos ou rotinas de execução do trabalho e das etapas a serem executadas;

a.3. a localidade, o horário de funcionamento, dentre outros;

a 4. a definição das rotinas da execução, a frequência e a periodicidade dos serviços, quando couber;

a.5. os procedimentos, metodologias e tecnologias a serem empregadas, quando for o0:caso;

a.6. os deveres e disciplina exigidos;

O a.7. o cronograma de realização dos serviços, incluídas todas as tarefas significativas e seus respectivos prazos;

a.8. demais especificações que se fizerem necessárias para a execução dos serviços.

b) Definir o método para quantificar os volumes de servi osa demandar ao longo do contrato, se for o caso,
devidamente justificado”.

b) definir o método para quantificar os volumes de serviços a demandar do contrato, se for o caso, 32
devidamente justificado;

c) Definir os mecanismos para os casos. em que houver ecessidade de materiais específicos, cuja

previsibilidade não se mostra possível antes da contratação, se for Ocaso;
d) Definir o modelo de Ordem de Serviço que será. utilizado etapas de solicitação, acompanhamento,

avaliação e atestação dos serviços, sempre que a pres do serviço seja realizada por meio de tarefas

específicas ou em etapas ehaja necessidade de autorização expressa prevista em contrato, conforme modelo

previsto no Anexo V-A, devendo conter, no mínimo: (...)

ó e) Na contratação de serviços de natureza intelectual ou outro serviço que o órgão ou entidade identifique a

necessidade, deverá ser estabelecida como obrigação da contratada realizar a transição contratual com

transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir,

inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços

4. OBRIGAÇÕES.DA CONTRATANTE
41. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;

42. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis;
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43. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções
por ela propostas sejam as mais adequadas;

44, Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas
neste Termo de Referência;

45. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/F:

couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

4.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Cont atada, tais como:

4.61 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, dev:

aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto d
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio aousuário;

o reportar-se somente
contratação previr o

4.6.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas emprê; as Contratadas;

4.6.3 promover ou aceitar o desvio de funções.
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas

específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

s trabalhadores da Contratada, mediante a
objeto da contratação e em relação à função

4.6.4 considerar os trabalhadores da Contratada co
entidade responsável pela contratação, especialmente para «

laboradores eventuais do próprio órgão ou
to de concessão de diárias e passagens.

A; 7; Fornecer por escrito .as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do

contrato; : e
4.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

4.9. ar o órgão. de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando scumprimento das obrigações pela Contratada;

ipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
É

quantidade mínimas
de Referência e em sua proposta;

fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;
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5.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua
integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

54. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

5.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7º do Decreto
nº 7.203, de 2010;

5.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores —

SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão

de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos. Trabalhistas — CNDT, conforme alínea "c" do
item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

s.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere
a responsabilidade à Contratante;

88. Comunicár.ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.

5.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à

execução do empreendimento.

5.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a.boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

5.11.
—>Promovéra guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à

execução dos:serviços, durante a vigência do contrato.

5.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo
determinado.
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5.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de

segurança, higiene e disciplina.

5.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

5.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis. anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre; é
5.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

5.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas
na legislação, quando a contratada houver se beneficiado dà preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

5.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

5.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores

providos com o quantitativo de vale transporte, devendo. complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do $-1º do art..57 da Lei nº 8.666, de 1993.

5:20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante;

5:21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,

equipamentos e utensílils em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

5.22. —
Assegurarà CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a"e “b”, do Anexo VII —

F

da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

5.22.1:0 direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada
parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos
sem limitações;
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5.22.2 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação
produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato,
inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem
que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções
Civis e penais cabíveis.

8.28. Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microe Ss e/ou empresas de
pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução do contrato, quando se tratar da subcontratação prevista no
artigo 48, Il, da Lei Complementar n. 123, de 2006. Lo
5.24. Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de extinção da

subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão
ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo.das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade
da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada.

5.25. Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela
qualidade da subcontratação.

5.26. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas,
sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante ou da nova

empresa que continuará a execução dosserviços.
6. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

Tt. É admissível a-fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica.todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam
mantidas as demais. cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

npanhamento ea fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade
s, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito

iriicação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios

previstos neste Termo de Referência.

74. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem
perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a
adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores

contratuais previstos no 8 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
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T8: A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo
com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas,
tais como: marca, qualidade e forma de uso.

7.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos $$ 1º e 2º do art.
67 da Lei nº 8.666, de 1993.

77. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

7.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor,
desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurad a distinção dessas âtividades e, em razão do volume
de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão'do Contrato.

7.9. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o
Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo XXX, ou outro instrumento
substituto para aferição da qualidade da prestação. dos serviços, devendo haver o redimensionamento no

pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

| não executar com a qualidade mínima exigida astados, deixar de executa

b) deixarde utilizar materiais e recu umanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los

com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.9.1A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a

avaliação da prestação dos serviços.

7.0. Durante. a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade
dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas.

TE O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADAa avaliação da execução do objeto

ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

7.12. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

7.18. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência,
resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
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7.14. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à

qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além
dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato
convocatório.

7.15: O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido

seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

7.16. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa
SLTIMP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

$

AT: A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nemsm a responsabilidade da CONTRATADA,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, aindãq sultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da
Lei nº 8.666, de 1993.

8. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
8.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida d:

abaixo.
ebimento definitivo dos serviços, nos termos

8.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da pai

'

ela, a CONTRATADA deverá entregar toda a

documentação comprobatória do cumprimentoda obrigaçãocontratual;

8.3. O recebimento provisório.

a entrega da documentação acima, da s

à ealizadopelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização após

8.3.1A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço,
com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates,
retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

8.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o

caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor
do contrato

8.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização
não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
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8.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

8.3.2No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA,

cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em
consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

8.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do

contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos queO julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento
definitivo.

8.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

8.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser
procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o

recebimento provisório no dia do.

84. No prazo de até 10 (dez)ídias corridos
Contrato deverá providenciar o recebimento. defi

obedecendo as seguintes diretrizes:

rtir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do
ato que concretiza o ateste da execução dos serviços,

8.4.1 Realizar a análise dos relatórios e. de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

ê 8:4.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e

8.4.3Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado

pela fiscalização.

de
o

(9) recebimento provisório ou ef nitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos

responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em igor (Lei nº 10.406, de 2002).

8.6. O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a CONTRATADA para que emita a Nota
Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de Medição de
Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
CNPJ nº 05.648.738/0001-83

39



Prefeitura de | 7 y 2
ZVARGEM EGRANDE EDE MÃOS DADAS CONSTRUINDO O NOVO. NX

MINUTA DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE- / -CPLIPMVG

(Processo Administrativo nº. —“..)LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | e Ill da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

8.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

9. DO PAGAMENTO

Ss O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de ..... (....) dias, contados do recebimento da
Nota Fiscal/Fatura.

9.1.10s pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite.de que trata o
inciso || do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no

O úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos t
nº 8.666, de 1993.

82. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este
Termo de Referência E
9.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiaisou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.3.1 Constatando-se, junto. ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão
ser tomadas as providências previstas.no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de
2018. |

' ”

9.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais. do documento, tais como:

9.4.10 prazo.de validade;

adatadaemissão;
lados do contrato e do órgão contratante;

lo.de prestação dos serviços;

bre
9.4. 6eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

endo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

o prazo para pag mento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para a Contratante;

9.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções
cabíveis, caso se constate que a Contratada:
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9.6.1não produziu os resultados acordados;

9.6.2deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;

9.6.3deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

9.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

9.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF
para v utenção

das condições de habilitação exigidas no edital.

9.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, sda providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize.sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

9:10. Previamente à emissão de nota de empenho e à cada pagamento, à Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o
disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
9.11. Não havendo regularização ou sendo à defesa. considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada,
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
9.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos doprocesso administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

918, Havendo aefetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão docontrato, casoa contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

á rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por

-

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

9.14. * Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial
a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017,

quando couber.

9.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu
quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes

Orçamentárias vigente.

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
CNPJ nº 05.648.738/0001-83

41



2
Prefeitura de

yYVARGEM [E 2)
GRANDE 2/DE MÃOS DADAS CONSTRUINDO O NOVO

mra

MINUTA DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE- / -CPLIPMVG

(Processo Administrativo nº....)LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | e Ill da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

9.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre
a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = | x Nx VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagainento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
| = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

(6/100) | = 0,00016438
|=(TX) |= 365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

17. REAJUSTE
17.1.Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das

propostas.

17.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice XXXX exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

17.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

17.3. No caso de atraso ou não. divulgação do indice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

17.4. Nas aferições finais, 0 índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

17.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

17.6.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do, preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

17.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADAque:
18.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

18.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

18.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

18.14. comportar-se de modo inidôneo; ou
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18.1.5. cometer fraude fiscal.

18.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanções:

18.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam ggluizos significativos para o

serviço contratado;

18.2.2. Multa de:

O 18.2.2.1.—0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) pordia sobre o valor adjudicado
em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o
décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a
não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

18.222.—0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de

atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução
parcial da obrigação assumida;

18.2.2.3.—0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de

inexecução total da obrigação. assumida;

18.224. 0,2% a3,2% por dia sobre 6.valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das
tabelas 1 e 2, abaixo; e

18.2.2.5. “0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da

garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por
cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a

romover a rescisão do contrato;

18.2.2.6%5 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes
entre si.

. [Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela
al a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

inção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

18.24.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 19.1 deste Termo de
Referência.
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18.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante
pelos prejuízos causados;

18.3.As sanções previstas nos subitens 19.2.1, 19.2.3, 19.24 e 19.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

18.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1.e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% aodia Sobre o valor mensal do contrato 4"

3 “o.
-. 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5
*

3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano
1 físico, lesão corporal ou consequências letais, por o5

ocorrência;

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou
2 caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade 04

de atendimento;

3
Manter funcionário sem qualificação para executar os

; 03
serviços contratados, por empregado e por dia;
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Recusar-se a executar serviço determinado pela
mo ; 02

fiscalização, por serviço e por dia;

Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o
5 expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por. o3

empregado e por dia;

Para os itens a seguir, deixar de:

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a
B

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia; .
7

Cumprir determinação formal ou instrução complementar do
o2

órgão fiscalizador, por ocorrência;
"kh 45

Substituir empregado que se conduza de. modo
8 inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, o1

-

por funcionário e por dia;

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não

previstos nesta tabela de.multas, após reincidência
: ão , : o3' formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e

por ocorrência;

O Indicar e manter durante a execução do contrato os
10 ; ;

o1
prepostos previstos no edital/contrato;

Providenciar treinamento para seus funcionários conforme
o1

previsto na relação de obrigações da CONTRATADA

18.5. Também ficam Sújeitas às penalidades do art. 87, Ill e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais

que:
18.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos;

18.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

18.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos

praticados.
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18.6.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o

contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de
1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

18.7.As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou

recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida
Ativa da União e cobrados judicialmente.

18.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente,

18.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União

ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

18.9.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

18.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar.ou: Processo Administrativo de Responsabilização -

PAR.

18:11. A apuração e o julgamento das demais ções administrativas não consideradas como ato lesivo à

Administração nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão
seu rito normal na e administrativa.

18.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de
ato lesivo cometido por. pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

*»» As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇOS.

19.1. As exigências .de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos
objetos, conforme disciplinado no edital.

19.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.

19.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
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19.4. O critério de aceitabilidade de preços é sigiloso, nos termos do art. 15 do Decreto nº 10.024, de 2019, do art. 7º,

$3º da Lei nº 12.527, de 2011, e do art. 20 do Decreto nº 7.724, de 2012.

19.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

19.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

20. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

20.1.O custo estimado da contratação será tornado público apenase imediatamente
«

O de lances..

21. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. =
21.1. (Indicar a dotação orçamentária da contratação, exceto se for SRP.)

47
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ANEXO Il - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOSNº
O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) ......, na cidade de ........ i

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº

O —. de5 dO ss; de 200..., publicada no ....... de = dO ses: de ....., inscrito(a) no CPF sobo.mº............. portador(a) da
Carteira de Identidade nº ....... , considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica,
para REGISTRO DE PREÇOS nº ....... /200..., publicada no ...... de ...../...../200....., processo administrativo n.º ........,
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta:ATA, de acordo com a classificação por
ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes
às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993esuas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro
de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

d DO OBJETO

1.1.A presente Ata tem por objeto o registro de F

item(ns).......... 6o Termo de Referê

desta Ata, assim como a proposta venc

2.—DOSPREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS |
2.1.0 preço registrado, as especificaçõesdoóbjeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas
na(s) proposta(s) são as.que seguem:

ó

48

os para a eventual aquisição de ........ , especificado(s) no(s)

.. do edital de Pregão nº .......... /20..., que é parte integrante

emente de transcrição.

O | E Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

| TR =  s *

| Especificação Marca Modelo Unidade|Quantidade |

ValorUn] Prazo |

|
XxX (se exigida nol(se exigido no edital) garantia ou

| edital) | | validade |

| Lo
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

31.  Oórgão gerenciador será o ......(nome do órgão)....

3.2.São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

Item nº es Unidade Quantidade
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório)

41. —Aatade registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade
da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão
gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, couber, as condições e as
regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013

41.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata. o subitem anterio

ÕÔ feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionad: FTealização de estudo,
pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de
eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administra ão pública federal da utilização da ata de

registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretári io do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão.

4.2..Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4.3.—As aquisições ou contratações adicionais. a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a 50% (cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e Órg:

4.4.—As adesões àata de registro de preçossão limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada
item registrado .na ata” de:. registro: depreços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,

Trataúlla.se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e
fas enquadradas no

edõo:
34 da Lei nº 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente

as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

46. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.
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2
|

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo
para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão
não participante.

5. VALIDADE DA ATA

5.1.A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do(a).....iai , não podendo ser
prorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTOo 6.1.A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e
oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

6.2.Os preços registrados poderão ser revistos em d

mercado ou de fato que eleve o custo do objeto regis
junto ao(s) fornecedor(es).

rência de eventual redução dos preços praticados no

, cabendo à Administração promover as negociações

6.3.Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a
Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo
mercado.

6.4.0 fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor
r

praticado gelo mercado será liberado do compromisso
assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de
mercado observará a classificação original.

6.5.Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o

SO compromisso; o órgão gerenciador poderá:

651. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

B8.2: convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.6.Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de

preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

6.7.O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.72 não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
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6.78. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo,
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8.O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

1. 6.7.4 será formalizado por

6.9.O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorren ;
força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovadose justificados:

e

caso. fortuito ou

6.9.1. por razão de interesse público; ou

6:9.2: a pedido do fornecedor.

7. DAS PENALIDADES

7.1.O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalide les estabelecidas no Edital.

7.2.É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão
participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).

7.3.0 órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do
Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do
fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS

8.1.As condições gerais do forfêltimento,taiscomo os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no

Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

do efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de
x

C

art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, 81º do Decreto nº 7892/13.

8.3.A ataderealização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens
ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços,
nos termos do art. 11, $4º do Decreto n. 7.892, de 2014.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e
achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

Local e data
Assinaturas
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Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)
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ANEXO Ill - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

COMPRA

; QUE FAZEM

E A EMPRESA
TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇ

ENTRE. SI O(A)scenes
retaria Municipal deA PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE, Estado do Mar:

|

DE/Estado Maranhão,ETTAATCNSS , com sede no(a)...
inscrito(a) no CNPJ sob O Nº snresidente na... ; , portador(a) da Carteira de Identidade nº .......
STRASS ENA , doravante denominada CONTRATANTE, e o(a).......
SNORT , Sediado(a) na ......

.

ante designada CONTRATADA,
neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ... trteira de Identidade nº .. ..., expedida pela (o)ss ; € CPF Nº csssssaanense, tendoem Vista o que consta no Processo nº ............... ... e em observância
às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de
1990 - Código de Defesa do Consumidor,-fesolvem celebrar o presente o de Contrato, decorrente do Pregão nº

EO. /20...., mediante as cláusulas e condiçõesa geeguir Mefpiadas.

53

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo Contrato é a âquisiçãoSoc , conforme especificações e quantitativos
estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

-dital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora,

1.8. Discriminação doobj
DESCRIÇÃO) IDENTIFICAÇÃO CATMAT|UNIDADE DE MEDIDA|QUANTIDADE|VALOR

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA
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2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data de

Ed e encerramento em O , prorrogável na forma do art. 57, 81º, da Lei nº 8.666, de
1993.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ [OO Je

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

O contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento. integral do objeto da
contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no
orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo:

son 54
Gestão/Unidade:

Fonte:

Programa de Trabalho:
Elemento de Despesa:
PÉ

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
i e5.1. O prazo para pagamento:e.demais condições à:ele referentes encontram-se no Termo de Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE

É 6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

7 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao
Edital.

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
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10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADAsão aquelas previstas no Termo de Referência, anexo
do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do
Edital.

o 12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações a

Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80da mesma Lei, sem
sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso W, da Lei

55
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADAo direito à

prévia e ampla defesa. “e.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da gaNTRATANTE em Caso de rescisão administrativa prevista no

art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
1

s seguintes aspectos, conforme o caso:12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicâtio $

já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

124.2. anão dos gamentos á
1

efetuados ainda devidos;

QUARTA - ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADAé obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de
1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e

contratos administrativos e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Códigoo Defesa do Consumidor - e

normase princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial, no

prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

17.1. É eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca de VARGEM GRANDE/MA; para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art.

55, $2º da Lei nº 8.666/93.
»

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que,
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

VARGEM GRANDE/MA, AS AE dA. .ceo00cciccciinças de 20.....

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
CNPJ nº 05.648.738/0001-83

56



Prefeitura de

VARGEM
GRANDE

DE MÃOS DADAS CONSTRUINDO O NOVO X >
MINUTA DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE- / -CPLIPMVÉ

(Processo Administrativo nº...)LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | e Ill da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO
TIMBRE DA EMPRESA

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

DECLARAÇÃO

DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Li 120 — Processo nº
**/20, instaurada pelo X0000000000CC000O0000XAAXXXXXX, QUE à empíesa

1 - Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 57
8.666/93, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e não emprega menor de 16

anos, ressalvado, quando for o caso, o menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do modelo anexo
ao Decreto Federal nº 4.358, de 05 de Setembro 2, que regulamenta

a

Lei nº 9.584, de 27 de outubro de 2002;

2 - Não está impedida de contratar com a Administração Pública;

3 - Não foi declarada inidônea por ato:do Poder Público;

Nome da empresa + Carimbo
Nome do responsável legal da empresa

RG do responsável
CPF do responsável

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
CNPJ nº 05.648.738/0001-83
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VARGEM ; 5GRANDE Z
DE MÃOS DADAS CONSTRUINDO O NOVO

MINUTA DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-/-CPL/PMVG
(Processo Administrativo nº. “..)LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
(Artigo 48, inciso | e Ill da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DO EDITAL

TIMBRE DA EMPRESAÉ (Nome da empresa, CNPJ e endereço da-empresa)

Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos o objeto do pregão e os.termos constantes no Edital Pregão
Eletrônico nº **/20— — Processo nº **/20— e seu(s) ANEXOS e do. Regulamento bem como temos todas as condições de

cumprir as exigências ali contidas no que concerne à apresentação de documentação para fim de habilitação. 58

Nome da empresa + Carimbo
Nomedo responsável legal da empresa

=) RG do responsável
CPF do responsável

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
CNPJ nº 05.648.738/0001-83



9 VARGEM [En26LÀ GRANDE e ZDE MÃOS DADAS CONSTRUANDO O NOVO

MINUTA DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE:/ -CPL/PMVG
(Processo Administrativo nº....)LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
(Artigo 48, inciso | e Ill da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

ANEXO VI - MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS

A SER APRESENTADA APÓS A DISPUTA E READEQUADA AO ÚLTIMO LANCE
TIMBRE DA EMPRESA

:

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)
AO (A) PREGOEIRO (A) da Prefeitura XX0000000COCOCOCOKAXXAXXKXXKAXX XXX

(>) LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº **/20º — PROCESSO Nº **/20.
Fornecedor:
CNPJ: Inscrição Estadual:

Endereço: Bairro:

CEP: Cidade: Estado:
Telefone: E-mail:

Banco: Agência: Conta Corrente: 5º
VALIDADE DA PROPOSTA: no mínimo 60 (sessenta) dias.
PREVISÃO DE ENTREGA:

CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDIÇÕES DO EDITAL:

Senhor Fornecedor: Para sua maior segurança, observeas condições estabelecidas no Edital:

Lotelitem|Qtde.|Unid. |—Especificações | Marca/ Preço Unitário R$É!Preço Total
| | Modelo R$

o1 | |

Valor Total e final por extenso do Item: R$(........1cnn )

NO CASO DE MIGROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ASSINALE:

( ) Declaramos pare os fins, que, somos
Ss

Miemempres ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei

Complementar nº 12 6e suas alterações, e que fazemos prova de tal condição com os documentos enviados —

ÇÃO. conforme previsto no Edital.

1.Ficaa mueipalidade com o direito assegurado de contratar ou rejeitar esta proposta se assim lhe convier, sem que ao
fornecedor caiba qualquer reclamação ou indenização.
2. A assinatura do fornecedor implica na sua total aceitação das regras deste processo licitatório.

> Declaramos que nesta proposta estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, transporte (carga e
descarga) até o destino, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais e outras
quaisquer que incidam sobre a contratação.

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
CNPJ nº 05.648.738/0001-83
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GRANDE METDADAS CONSTRVINDO O NOVO

MINUTA DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-/ —-CPL/PMVG'
(Processo Administrativo nº. —ee)

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | e Ill da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

SOSOÃ: suicaca de20
Nome da empresa + Carimbo

Nome do responsável legal da empresa
RG do responsável
CPF do responsável

60
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MÃOS DADAS CONSTRUINDO O NOVO X 7

MINUTA DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-/-CPLIPMVG
(Processo Administrativo nº....)LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
(Artigo 48, inciso | e Ill da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

TIMBRE DA EMPRESA

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

Ao (a) Pregoeiro do Município XX0C0COOCOOCOOOOAX

Í

ade de Proponente do procedimento de
Processo nº **/20, instaurado pela Prefeitura

Declaramos para os fins de direito, na qu
j

licitação, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº “ao.
Municipal de XCOCOCOCOOOOOOCOOOOOOOX, que:

e Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados ao (a) 61
Pregoeiro, sujeitando-nos a eventuais averiguações que

se

façam necessárias;
U Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitaçãoequalifi cação exigidasna licitação;

º Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços
decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função de
alterações de legislação correspondente, publicada durante a vigência do Contrato;

º Temos conhecime me ao disposto na Lei n.º 8.078 - Código de Defesa do
Consumidor, bem como, ao Edi al e Anexos do Pregão Eletrônico nº **/20— — Processo nº **/20, realizado

pela Prefeitura de NOCGBONICCCOK — PR.

Por ser expressão eÁbiade, firmamos a pressiis,

,em de. -de20

Nome da empresa + Carimbo
Nome do responsável legal da empresa

RG do responsável
CPF do responsável

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
CNPJ nº 05.648.738/0001-83
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GRANDE

/D6 MÃOS DADAS CONSTRUIDO O NOVO
Y 2

MINUTA DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-/-CPLIPNVG
(Processo Administrativo nº....)LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
(Artigo 48, inciso | e Ill da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE MICROEMPRESA OU

EMPRESA DE PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA ME OU EPP).

TIMBRE DA EMPRESA

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

O ( ) MICROEMPRESA

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE
inscrita no (Razão Social da

Empresa) CNPJ nº Endereço:

DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa : , inscrita no CNPJ nº
;

cumpre os requisitos legais para a qualificação
cc

comoprnicuampreãa ou amereso
de pequeno porte estabelecidos pela Lei

estabelecido “nessa Lei Complementar. Declaro, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do

parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete a promover a regularização
de eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação.exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja
declarada vencedora do certame.

Sou optante do Sistema Simples Nacional?

Eus": )NÃO

Local/ Data

Nome da empresa + Carimbo
Nome do responsável legal da empresa

RG do responsável
CPF do responsável

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
CNPJ nº 05.648.738/0001-83
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GRANDE MEDE MÃOS DADAS CONSTRVANDO O NOVO 7

MINUTA DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-/-CPLIPMVG
(Processo Administrativo nº....)LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
(Artigo 48, inciso | e Ill da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

ANEXO IX

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO FAMILIAR

(papel timbrado da empresa)

TIMBRE DA EMPRESA

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

(nome empresarial da licitante) , inscrita no CNPJ. nº: , com sede na
(endereço completo ) , por intermédio de seu

representante legal, o(a) Sr.(a) , infra-assinado, portador(a) da Carteira de
Identidade nº e do CPF/MF nº = , para fins do presente
processo licitatório, DECLARA não possuir em seu quadro societário cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha reta 63
ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de servidor público da ativa na Prefeitura

XXXXXXAAXKXXXAAXXXXX QUE impossibilite a participação no referido Pregão Eletrônico nº **/20

AXAAKAAAKKAAAKA, .0010000000 DO contenta NES UE...
À

Nome da empresa + Carimbo
Nome do responsável legal da empresa

RG do responsável
CPF do responsável

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
CNPJ nº 05.648.738/0001-83
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VARGEM LetGRANDE *“%.
DE MÃOS DADAS CONSTRUINDO O NOVO N &

MINUTA DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-/ -CPUPMVG '

(Processo Administrativo nº....)LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | e Ill da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

ANEXO X - Ficha técnica descritiva do objeto
Ficha Técnica Descritiva do Objeto

Número do edital:

Órgão comprador:

VAL VAL.
Lote/Item DESCRIÇÃO QUANT

UNIT. TOTAL

Prazo de validade da proposta (em dias, conforme estabelecido no edital):

Preço para o lote único (em R$):

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e que nossa
proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (edital).

Declaramos, ainda, que estamos enquadradas no “Regime de tributação de Microempresa e Empresa de
Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 3º da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.
(Somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP).

Data:

Observação: por forçada legislação vigente, é vedada a identificação do licitante.

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
CNPJ nº 05.648.738/0001-83
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VARGEM eoGRANDE ue”MÃOS DADAS CONSTRIMDO O NOVO NX Á

MINUTA DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-/-CPLIPMVG
(Processo Administrativo nº...)LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
(Artigo 48, inciso | e Ill da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

ANEXO XI — Modelo Carta Proposta do objeto

(Local e data),

Prefeitura Municipal de VARGEM GRANDE - MA.

Comissão Permanente de Licitações - CPL.
Ref.: Pregão Eletrônico nº

Prezados Senhores,

Após cuidadoso exame e estudo do Pregão Eletrônico em rei

apresentamos nossa proposta para o Registro de Preços, do tipo
|
me:

ncia, com os quais estamos plenamente de acordo,
r preço, visando à Futura Contratação de empresa

Município de Vargem Grande (MA). Conforme Espugiicações Constantes
rn
no Anexo | que faz deste Edital, objeto do

certame. í

O valor global de nossa proposta é de R$
»

— extenso ), conforme detalhado na Planilha de

Quantidades e Preços anexa. 1
Estamos cientes de que os quantitativos co tes-da Planilha de Quantidades e Preços são estimativos, e poderão
variar para mais ou para Menos, em função das reais des da PREFEITURA, observados os limites legais.
Nossa proposta é válida por60 (sessenta)

dias

a partir da abertura do envelope e, caso nos seja adjudicado o objeto da

licitação, compromeétemo-nos a comparecer no local, data e horário estabelecidos pela PREFEITURA para a assinatura
do Contrato.

Atenciosamente,

OBSERVAÇÃO: PREENCHIMENTO OBRIGATORIO COM TODOS OS DADOS CONTIDOS CONFORME ITENS PARA
COTA ME/EPP.

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
CNPJ nº 05.648.738/0001-83
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ASSESSORIA JURIDICA DO MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE - MA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0101.06845.2023
REQUERENTE: Secretaria Municipal de Administração
ASSUNTO: Contratação. Edital de Pregão Eletrônico.

EMENTA: MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO, NA
MODALIDADE PREGAO ELETRÔNICO, E ANEXOS.

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS DO TIPO MENOR
PREÇO VISANDO A FUTURA CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO E REALIZAÇÃO DE
EVENTOS EM APOIO AS ATIVIDADES CULTURAIS

E DO MUNICÍPIO DE VARGEM GRANDE/MA.
APROVAÇÃO. ã

PARECER JURÍDICO Nº 058/2023 - ASSEJUR/CPL

V RELATÓRIO:

Trata-se de solicitação de parecer jurídico, encaminhada a esta Assessoria Jurídica, nos
termos do art. 38, parágrafo único da Lei 8.666/93, na qual requer análise jurídica da legalidade do
Processo Administrativo Nº 0101.06845.2023, instaurado na modalidade Pregão Eletrônico, que tem
como objeto o registro de preços do tipo menor preço visando a futura contratação de empresa
especializada na prestaçãode serviços de organização e realização de eventos em apoio as atividades
culturais do município de Vargem Grande/MA.

Desta feita, consta nos autos, os seguintes documentos:

a) Termo de Abertura do Processo Administrativoé b) Solicitação de realização de Licitação assinada pelo Secretária Municipal de
Administração;

c) Despacho do Setor de Compras, Propostas e Planilha de Estimativa de Preços;
d) Autorização para Abertura do Processo Licitatório;
e) Declaração de Adequação Orçamentaria;
N Termo de Referência;
&) Minuta de Edital acompanhada dos anexos;
h) Despacho para Assessoria Jurídica;

Certifica-se que a Comissão Permanente de Licitação (CPL) juntou aos autos, Portaria que
nomeia a Pregoeiro Oficia! e minuta de Edital de Pregão Eletrônico - SRP, para conhecimento, análise
e emissão de parecer jurídico por parte desta Assessoria Jurídica, de acordo com os ditames contidos
na Lei Nº 8.666/1993,

breve relatório:

NÁLISE DA DEMANDA:

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA
CE 3 Tel. (98) 3461-1340

Dhotmail.comprefeiturad
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Prefeitura de
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1 PR ESCOLHA DA MODALIDADE:

Como é sabido, a Administração Pública somente pode atuar de acordo com os princípios
hasilares dispostos na Constituição Federal, conforme art. 37, caput, abaixo transcrito:

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de

dade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência...”

A doutrina administrativista conceitua licitação como um procedimento administrativo, de
servância obrigatória pelos órgãos e entidades da administração pública, em que, observada a

igualdade entre os participantes, seleciona à proposta mais vantajosa ao poder público, uma vez
preenchidos os requisitos mínimos necessários ao bom cumprimento das obrigações elencadas no
instrumento convocatório e em seu respectivo contrato administrativo.

o

Trata-se, portanto, de uma disputa isonômica ao fim da qual será selecionada dentre as
nropostas apresentadas, aquela que demonstra maior vantajosidade aos interesses da administração
nara realização de obras, serviços, concessões, alienação, compras, entre outros. Tal premissa,
encontra-se expressa na Carta Magna, in verbis:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

XXI ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações

As compras e contratações a serem realizadas pela Administração Pública devem ser
revestidas de cuidados e adotar procedimentos simplificados, a fim de atender o devido destino dos
recursos financeiros, bem como a devida aplicação. Partindo dessa premissa, a questão da escolha da
modalidade de Licitação é o primeiro passo; assim norteia a jurisprudência do TCU:

Identifica-se a necessidade, motiva-se a contratação, para então, partir-se para
verificação da melhor forma de sua prestação. Ou seja, a decisão pela contratação
direta, por inexigibilidade ou dispensa, é posterior a toda uma etapa preparatória que
deve ser a mesma para qualquer caso. A impossibilidade ou a identificação da
possibilidade da contratação direta como a melhor opção para a administração, só
surge após a etapa inicial de estudos, Como a regra geral é a licitação, a sua dispensa
ou inexigibilidade configuram exceções. Como tal, portanto, não podem ser adotadas
antes das pesquisas e estudos que permitam chegar a essa conclusão.!

Mais especificamente, c lementa-se:

A modalidade de licitação não é definida aleatoriamente, ela será feita com base no
art. 22, da Lei nº 8.666/93, Com relação à modalidade de licitação, sabe-se que o

dão nº 994/2006, Plenário, Rel. Min. Ubiratan Aguiar.

Rua Dr, Nina Rodrigues, 20 Centro, Vargem Grande - MA
CEP: é 30-00 61-1340
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principal critério para definir se o administrador utilizará o convite, a tomada de
precos ou a concorrência é o valor estimado do objeto a ser licitado?

Segundo Jacoby" existem dois critérios para definição da modalidade de licitação, o
cuantitativo e o qualitativo, sendo que o primeiro leva em consideração o preço estimado do futuro
contrato e, o segundo, o objeto a ser contratado.

Entrementes, por conseguinte, a administração optou pelo procedimento licitatório na
dalidade Pregão, sendo que este pode ser conceituado como:

O procedimento administrativo por meio do qual a Administração Pública, garantindo
a isonomia, seleciona fornecedor ou prestador de serviço, visando à execução de
objeto comum no mercado, permitindo aos licitantes, em sessão pública presencial ou

FE virtual, reduzir o valor da proposta por meio de lances verbais e sucessivos.º

Do conceito exposto, podem-se retirar as principais características do pregão (Lei Federal nº
10.520/2002), que não só o diferenciam das modalidades licitatórias da Lei 8.666/93, mas
proporcionam maior celeridade e eficácia nas contratações realizadas por meio desta ferramenta.

Por conseguinte, a moda!idade de licitação pregão pode ser realizada, de acordo com a
'egislação federal, no mudo presencial (Decreto Federal nº 3.555/2000) e no modo eletrônico
(Decreto Federal nº 5,450/2095), sendo este último utilizado preferencialmente.

Na fase inicial da licitação, deve-se ter o cuidado de instruir o respectivo processo
administrativo com os elementos preparatórios do pregão, na forma eletrônica, conforme determina
o art. 9º e seus $$ do Decreto nº 5.450/05, o art. 3º da Lei nº 10.520, de 17.07.02, e aplicadas "

subsidiariamente às normas da Lei nº 8.666/93.

O pregão eletrônico é uma das formas de realização da modalidade licitatória de pregão,
apresentando as regras básicas do pregão presencial com procedimentos específicos,
caracterizando-se especialmente pela ausência da “presença física” do pregoeiro e dos demais
licitantes, uma vez que toda interação é feita por meio de sistema eletrônico de comunicação pela

O internet, tendo como importante atributo a potencialização de agilidade aos processos licitatórios,
ninimizando custos para a Administração Pública,

O uso e a aplicabilidade do pregão, na forma eletrônica, proporcionam grandes vantagens
tos entes públicos, notadamente em virtude de suas características de celeridade, desburocratização,
economia, ampla divulgação, publicidade e eficiência na contratação

Vale destacar o art. 9º do Decreto nº 5,450, de 2005, que trata da fase inicial referente à
modalidade de licitação escolhida, relacionando os procedimentos necessários nos seguintes termos:

Art. 9º Na fase preparatória do pregão, na forma eletrôni será observado o seguinte:

| - elaboração de termo de referência pelo órgão requisitante, com indicação do objeto
de forma precisa, ciente e clara, vedadas especificações que, por excessivas,

antes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou sua realização;

utação Direta sem Licitação. Belo VHorizonte: Fórum, 2008. p. 130.
onbv. Sistema de stro de Preços e pregão presencial e eletrônico. 2. ed. Belo
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Assim, dadas as vantager

1elere aos prazos e condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas
relevantes para a celebração e execução do contrato e o atendimento das necessidades
da administração;
VI - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio.

S 1º é autoridade competente motivará os atos especificados nos incisos II e II,
indicando os elementos técnicos fundamentais que o apoiam, bem como quanto aos
elemestes contidos no orçamento estimativo e no cronograma físico-financeiro de
iesembolso, se for o caso, elaborados pela administração

£ 2º O termo de referência é o documento que deverá conter elementos capazes de
nropiciar avaliação do custo pela administração diante de orçamento detalhado,
definição dos métodos, estratégia de suprimento, valor estimado em planilhas de
acordo com o preço de mercado, cronograma físico-financeiro, se for o caso, critério de

do objeto deveres do contratado e do contratante, procedimentos de
2 ão e gerenciamento do contrato, prazo de execução e sanções, de forma clara,
meisa e objetiva.

do pregão eletrônico, o Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de
2019, tornou obrigatória a unilização da modalidade eletrônica para aquisição de bens e serviço
comuns, in verbis:

Porém, a obrigatoriedade estabelecida pod
mediante prévia justificativa
desvantagem para a administr
1º, do Decreto nº 10.024/201

No caso em tela,
nº 8.666/93, pela Lei nº 10.57

No mérito, a contratação pod:
pão, do tipo menorpre:

Decreto 5.540/05, haja vista tr,

ões de desempenho «

ões definidos peito edital, por meio de esperci/

Art. 1º Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma
eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os
serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito
da administração pública federal

& 1º A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos órgãos da
administração pública federal direta, pelas autarquias, pelas fundações e pelos fundos
especiais é obrigatória.(grifo nosso)

á ser afastada, em caráter excepcional,
ia autoridade competente, estribada na inviabilidade técnica ou na
ção na realização da forma eletrônica, conforme dicção do $4º, do art.

4 4º Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia justificativa da autoridade
tompetente, a utilização da forma de pregão presencial nas licitações de que trata

Louu não adoção do sistema de dispensa eletrônica, desde que fique comprovada
idade técnica ou a desvantagem para a administração na realização da forma

nica.

análise do presente narecer é restrita aos parâmetros determinados pela Lei
N/02 e Decreto 5450/05 ce pele Decreto 7.892/13 e 8.250/14.

à ser levada a efeito pela modalidade escolhida, ou seja, o
o par item, utilizando-se do pelo formato Eletrônico, com amparo no

tar-se de aquis ção de bens e serviços comuns, ou seja “...aqueles cujos
mmolidode possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de

1ções usuais do mercado.

1ro, Vargem Grande - MA
CEP: 65433-000 | Tel. (98)3461-1340

andematOhotmail.com



Prefeitura de7 VARGEM
à, GRANDE

Foi anexado formulário ao processo, descrevendo a necessidade de se realizar licitação com
1s exclusivos para Micro e Pequenas Empresas, em razão dos valores dos mesmos, os quais não

passam o limite estavelecido pelas referidas normas.

Com relação a licitação ter itens destinados à exclusiva participação de Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte, ta! exclusividade encontra respaldo no disposto no inciso | do art. 48 da
Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem como está amparada

o que disciplina o incise 111 do $ 1º do art. 34 da Lei Complementar Municipal nº 1/15, ambos
ranscritos abaixo:

LCnº 123/06:

ri 40, Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a
tração pública: F- deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente

à parti ão de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação
1 ujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (...)

dm

Sem embargo, identitica-se que o preâmbulo do Edital aponta como fundamento legal do
procedimento licitatório o Decreto nº 5.450/2005, que rege o pregão eletrônico. Dessa forma, em se
tratando de recurso financeiro não proveniente de verba federal (fundo-a-fundo ou convênio), não
se identif óbice para « de aplicabilidade da referida norma como sustentáculo integralizado

o como a norma base dos participantes no certame). Desta via, há
indicação para aplicar o Pecreto Federal nº 5.450/2005 (Pregão Eletrônico).
coma cláusulas do Edita! (enten

Em conclusão, o gestor deverá municiar os autos com as justificativas técnicas e apresentar
to dv objeto à ser licitado nos conceitos dispostos noart. 1º da Lei nº

4/2019.
às razões para o enquadr
19.520/2002 e no art. 3º na Decreto nº 10.02:

O Pregão se desenvoive em uma fase interna, comum à todas as modalidades de licitação, na
são praticados atos relacionados à desimitação dos termos que serão contratados, e em uma fase

externa, que se inicia com a pubiicação doe instrumento convocatório e termina com a assinatura do
minírato

Entre as inova
inejamento da Contrataç

; promovidas pelo Decreto nº 10.024/2019, destaca-se inclusão do
a fase interna do certame licitatório.

E de acordo com o art. 14 do Decreto nº 10.024/2019, no planejamento do pregão será
niservado o seguinte:

109ração do estudo técnico preliminar e do termo de referência;
aprovação do estudo técnico preliminar e do termo de referência pela autoridade

mmyecente ou por quem está delegar;

lores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
termediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;

IV definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das
condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes para a

Ss

fio presa.
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elebroçãoe a execução do contrato e o atendimento das necessidades da administração
bl e

jesignação do pregoeiro e de sua equipe de apoio.

Evidencia-se que o planejamento da contratação permite que a Administração: i) identifique
suas principais necessidades; 11) defina adequadamente os quantitativos que serão necessários para

endimento da demanda; ii!) averigue a periodicidade da contratação e o cabimento do Sistema
tegistro de iv) e adequadamente o abjeto, definindo características específicas que
ndam à neces: insutuição, mas com a devida cautela para não restringir indevidamente
impetitividade; e v) realize impla pesquisa de mercado para estimar o preço da contratação.

Logo, o planejamento tem o condão de condicionar todas as demais fases e etapas do
nroecesso e de determinar ou não o sucesso da contrataç

o já o art. 8º do Decreto nº 10.024/2019 define os documentos necessários à instrução do
edimento, que serão estudados nos próximos tópicos:

J estudo tecnico preliminar, ouando necessário;
1t- termo de referência;
"1 inilha estimativa de despesa;
NV o dos recursos orçamentários necessários, com a

o das rubricas, exceto na hipótese de pregão
Bistro de preços;

autorização de abertura da licitação;
VI - designação do pregoeiro e da equipe de apoio;
VIE 2dital e respectivos anexos;

í do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou
iro de preços, conforme o caso;

mo

va

O estudo técnico pre. minar é o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento
uma contratação, que caracieriza o interesse público envolvido e a melhor solução ao problema a

ser resolvido e que, na h'nátese de conclusão pela viabilidade da contratação, fundamenta o termo

É de referência,

importante registrar que a realização do estudo técnico preliminar não é obrigatória, visto
que o inc. | do art. 8, do Decreto nº 10.024/2019, de maneira expressa, estabelece que o processo
será instruído com o estuco “&guondo na ário”.

e "quando necessário” significa que o gestor deverá perquirir se há norma que exija o
ido técnico preliminar pars a contratação que pretende empreender. Os exemplos mais comuns

C dade de estudo o preliminar são as contratações de "TI/TIC" (que não são abrangidas Í

prin presente parecer roferencial, inclusive por esse motivo) e as contratações de "serviços
ceirizados" (já abarcadas pelo Parecer Referencia! nº 5/2020).

De qualquer forma, o gestor público deverá nbservar se existe alguma norma que exija o
udo técnico para a contratação que realizará. O controle de tal planejamento, entretanto, é de

técnica do que juridica, tendo como sede privilegiada de revisão as unidades de controle
1da

dole mais
emo. dos órgãos da Administração, salvo dú lica específica.

emo de Referência

6
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Sento)
OU Termo de Rel ôncio deve ser elaborado com vistas à clara e precisa definição do objeto a

ser contratado, vedadas espe-sificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem
impet'ição, a teor do a:t. 37, 11, da Lei nº 10,520/2002,

Assim, o Termo de Referência deve apresentar o seguinte conteúdo(art. 3º, XI, do Decreto
10.024/2019):

a) ns elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir
tdos p s de desempenha e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do
abjeto, com as seguintes informações:
1. a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução, vedadas
especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou frustrem a

io qu a realização do certame
estimado do objeto da 1

preço de mercado; e
2. o cronogroma físico-financeiro, se necessário;

tério de aceitação do objeto;
do contratado e do contratante;
s documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e econômico-

ira, se nec

ão demonstrado em planilhas, de acordo com o

ncedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro de

CG Termo de Reteréncia deve ser elaborado pelo setor requisitante da demanda e aprovado
autoridade competente, conforme exigência do art. 14, inciso Il, do Decreto nº 10.024/2019.

2.3 Definição do Objeto

Na tocante à definição do objeto, deve-se evitar descrições muito genéricas que implicariam
o de contratar ago à esejado, como tamhém, descrições muito específicas que podem

nsejar o direcionamento da "citação ou à restrição indevida da competitividade.

Mém disso, urge asseverar que, o art. 15, 87º, da Lei 8.666/93, veda a indicação de marcas
aspecíficas, salvo se hovver justificativa técnica plausível, conforme jurisprudência do Tribunal de
Contas da União — TCU:

4 indicação de marca no edital deve estar amparada em razões de ordem técnica, de forma
t vado e documentoda, que demonstrem ser aquela marca específica a única capaz de
sultisjazer 0 nteresse público. (Acórdão 113/2076 Plenário, rel. Min. Bruno Dantas, 27/01/2016).

restrição quanto à rparticipação de determinadas imarcas em licitação deve ser formal e
ventcamente justifica cos autos do procedimento licitatório. (Acórdão 4476/2016 - 2º

Lúnicira, rel. Min. Ana Arraes, 12/04/2016).

Logo, a previs
ompetitividade, deve se;

necessidade para a consecuçã

especificação do objeto que possam restringir a
da nos autos, de modo à comprovar a sua efetiva

dosobjetivos almejados pela Administração.

'alorestimade

Centro, Vargem Grande - MA
CEP; E5STS0-000

|
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RANDE eéA,

Qutro elemento do 1: mo de Referê
icitaçõo demonstrado sm signithas, de a

cia que merece destaque é o valor estimado do objeto
ardo com o preço de mercado.

Deve ser elaborado, previamente ao certame, orçamento detalhado em planilhas que
ssem a composição de todos os custos unitários dos serviços pretendidos, exigindo-se das

citantes as referidas com posicões em suas propostas.

A pesquisa de preçr que a Administração apure a existência de recursos
rceomentários para assinçõo das despesas e permite aferir a exequibilidade das ofertas
1ipresentadas. Assim, à definição de valor de referência servirá como parâmetro objeto para

julgamento das propostas apresentadas pelos licitantes.

Desse modo, deve-se realizar ampla pesquisa de preços no mercado, objetivando estimar o

o custo de cada item a ser adquirido

Sobre o tema, o Decreto Distrital nº 39.453/201.8, ao regulamentar a Lei distrital nº 5.525,
76 de agosto de 2015, estabeleceu os seguintes parâmetros para a realização da pesquisa de

3reço, Vejamos:

It 4º À pesquisa de preços será realizada mediante a utilização dos seguintes
netros:

| relatório de pesquisa de preços de produtos com base nas informações da Nota Fiscal
ica NEFe;

t eças públicos referentes 2 aquisições ou contratações similares realizadas pelo
Distrito Federal e demais entes publicos;
11 pesquisa junto à iornecedo:
IV - pesquisa publicada em mídias ou sítios especializados ou de domínio amplo.

fo unica. A opção pela utilização de outro parâmetro de pesquisa
do para obtenção do valor de referência deverá ser descrita e

jusiiícada nos autos pelo gestor responsável.

ra
a

Conforme dispõe 90 ari. 5º do refe Decreto, a pesquisa de preços será realizada da forma
mais ampla possível e deverá ser composta Ge, no mínimo, 03 valores válidos, além de contemplar

& todas as características do o5jeio, incluindo referência à marca e especificações exclusivas, quando
cesbível,

Destaca-se que à planilha de preços deverá, obrigatoriamente, apontar os critérios utilizados
“1 identificar os valores exorbitantes ou inexequíveis, que deverão ser fundamentados e descritos,
tro do processo administrativo, os motivos que levaram o administrador a desconsiderar tais

o, deverá descrever a memória de cálculo e a metodologia aplicada para a obtenção

Cabe alertar à Administração quanto à necessária observância dos apontamentos feitos no
tocante à y uisa de preços na fase interna de todos os certames licitatórios, oportunidade na qual
se deve frisar que à análise quanto ao mérito da pesquisa de preço foge da esfera de atribuição da

ssessoria Jurídica, tendo eim vista que tal avaliação se reveste do cunho eminentemente técnico,
avão pela qual compete à área técnica certificar a legitimidade da pesquisa realizada e do respectivo

“o estimado.

tro, Vargem Grande - MA
rel. (98)3461-1340

randema&hotmail.com
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Importante reg 16 0 novo decreto do Pregão Eletrônico possibilitou o sigiloso inicial
do da lie ão cem determinadas situações. Vejamos:Uor estiria

Art 15, O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não constar
amente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e

permanentemente nos órgãos de controle externo e interno.

áter sigiloso do valor e

será fundamentado no $

1t1,enoart. 20 do Decreto nº 7,7:

mato ou do valor máximo aceitável para aºdu art. 7º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro
24, de 16 de maio de 2012.

ns do disposto no capu! t, a valor estimado ou e valor máximo aceitável para
7 contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do
envio de lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das
lemais informações necessárias à elaboração das propostas.

é Ao revés, nas hipóle-eos em que for adotado e critério de julgamento pelo maior desconto, o
valor estimado, o valor máximo aceitável ou 6 valor de referência para aplicação do desconto deverá
constar oorigatoriamente doe | ento convocatório (art. 15, 83º).

Desta feita, conforme precedentes do Tribunal de Contas da União que embasaram a
orientação outrora apresentida por esta Casa Jurídica, caberá ao gestor motivar a escolha pelo sigilo

orcamernto-base, considerando as circunstâncias e características do objeto de cada uma das
ções que utilizar o pr te referencial.

2.6 Cronogramas físico-/i

Por d deiro, no que se refere ao cronogramafísico-financeiro, o Decreto nº 10. 024/2019
determina sua obris & 185 “se necessário”, Dessa forma, caberá à

inistração no caso < dade e apresentar as razões de índole
nica para a não aprese

Realizadas as con
serão apresentados outros

oO gestor na elaboração d

'ponibilidade:

pertinentes aos principais elementos do Termo de Referência,
a depender do saso, deverão ser igualmente observados pelo

31 força do disy do Decreto 39.103/2018, na licitação para registro “

le preços, não será nece ão orçamentária, pois esta somente será exigida para a
nalização do contrato ou outro iastrumento hábil, na forma do art. 62 da Lei nº 8666/1993.

nte, defivir o Sistema de Registro de Preços, previsto pela Lei nº
on Decreto nº 7.892/13:

Lei nº B.666/95:

aIDras, se e que possível, deverão:

gem Grande - MA &

(98) 3461-1340 -

weFeinuradevargeme demahotmail.com
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vender princípio da padronização, que imponha compatibilidade de
especticações técnicas é de desempenho, observadas, quando for o caso, as condições
emvuienção, assistência técnica e garantia oferecidas;

s através de sistema de registro de preços;er processada

tro de precus será precedido de ampla pesquisa de mercado.
$ 2º Os preços regi los serão publicados trimestralmente para orientação da

t arensa oficial.
ma de resistro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as

Ss regionais, observadas 25 seguintes condições:
ão feita mediante concorrência;
lação prévia do sistema de controle e atualização dos preços registrados;
tade do registro não superior a um ano.

ja de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
s que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros

tada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário

ecreta
nº 7.8972/13:

e As contratações de s

a de Preços
15 € a aquisição de bens, quando efetuadas pelo Sistema
no âmbito da administração pública federal direta,

especiais, empresas públicas, sociedades de economia
-s

controtadas, direta ou indiretamente pela União, obedecerão

tos deste Dercreto, são adotadas as seguintes definições:
vma de Registro de Preços conjunto de procedimentos para registro formal de

reços reletivos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras;
'egistro de preços documento vinculativo, obrigacional, com característica
mieso para futura contratação, em que se registram es preços, fornecedores,

ipantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas
to convocatório e propostas apresentadas;

neiador - órgao ou entidade da administração pública federal
! pela cond do conjunto de procedimentos para registro de preços e

istro de preços dele decorrente;
da administração pública federal que

se

prenciamento da ata

ar tos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a ata de
g

v-ór vão participante órgão ou entidade da administração pública que, não tendo
1? doa dos pr mentos iniciais da licitação, atendidos os requi
norma, foz adesão à ato de registro de preços.

Inegáveis são as vant: sens dos registre s de preços às aquisições da Administração Pública,
o fato de que 1 planejamento é princípio da Administração Pública, expresso no inciso |

rt. 6º do Decreto- é do 25 de fevereiro de 1,967, sendo extremamente valorizado, como
ca de sua concreção, 11 dn ação utilize, para suas contratações, o sistema de registro

preços.

Bem assim na Dontrina abalizada sobre as vantagens da adoção do sistema de registro de
ecos:

. ncia do cegistro de preços não pode impor a realização de compras inadequadas. Por
sia de cada entratação, o agente estaial deverá verificar se o produto e o preço constantes

do registra atisfatórios. Se não forem deverá realizar licitação específica. Se forem, realizará
e 1 maior burocracia (..) (JUSTEN FILHO, Marcal. Curso de Direito Administrativo.

o São Paulo- Seroina, 2008, p. 417

10
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O Próprio Tribuna! Contas
cionamento das despe

a União incentiva o seu uso, a fim de combater o

om o mtuico de evitar o fracionamento de despesa, vedado pelo art. 23, $ 2º da Lei nº
VL666/1993, utilizar-se, na aquisição de bens, do sistema de registro de preços de que tratam o

er css 1 et do are 15 da citada Lei, regulamentado pelo Decreto nº 2.743 de 21.8.1998.

Também a Advocacia-G da União reconhece uma das grandes vantagens da adoção do
sistema de registro de precos, a saber, a dispensa de comprovação de dotação orçamentária por

acasião da abertura de sua fas não, previamente à eventual assinatura do contrato
C strativo decorrente da ata registrar is Ss: "NA LICITAÇÃO PARA REGISTRO

D!: PRE A INDICAÇÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA E EXIGIVEL APENAS ANTES DA
ASSINATURA DO CONTRATO," (Orientação Normativa ne 20, de 01 de abril de 2009).

Ocorre que, do procedimento licitato)
deverão ser observadas, como

que origina à futura ata de registro de preços, regras
aualquer certamede licitação, a saber do Decreto nº 7.892/13:

it 9º O esital de liciração para registro de preços observará o disposto nas Leis nº
O, de 2002, e contemplará, no mínimo:

rição do objeto, que explicitará o conjunto de elementos
3, com nível de precisão adequado para a caracterização do bem

. inclusiva definindo as respectivas unidades de medida usualmente
cessátios es!

ou serviç

adotadas;
1 estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e órgãos

articipantes;
stmatíiva de :

"” icodispostoq idade

tidades a serem adquiridas por órgãos não participantes,

ns nua
1uando cabível, frequência, periodicidade, características do pessoal,

* equipamentos a serem utilizados, procedimentos, cuidados, deveres,
lina € contro! rem adotad

do registro de preço, observado o disposto no caput do art. 12;
nar tes do registro de preco;

de custo e minutas de contratos, quando cabível;
1r descumprimento das condições;

de regiscro de preços come anexo; e CNPJ Nº 22,938.757/0001-63
uisa de mercado para comprovação da vantajosidade.

omo critério de julgamento, o menor preco aferido pela
"one sebre tabea de preços praticados no mercado, desde que

VU modelos de pianilh
idades

' 121 Ãn periáriica de p.

e“ ite] poderá adm:

vir o foruecimento de bens ou prestação de serviços em locais
1 de apresentação de nroposta diferenciada por região,

idos custos variáveis por região.
iso 11 do caput não será considerada para fins de

1 econômico financeira na habilitação do licitante.

Os princípios licitai nsculpidos no art. 3º da Lei nº 8 666/93 com a redação conferida
rela Medida Provisória co 1

3, de 20 derorrente os próprios nrincípios da Administração
Fúbiica Constantes do <a Z úição Federal, deverão ser observados no

ra de preços, à saber: Artnrocedimento do sistem; de 3º A licitação destina-se a garantir a
observância do princípio corssicucional d mmomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a

Tifgstação e a promoção do desenvolvimento 1acional, e será processada e julgada em estrita
í Fi: com os princípios básicos egalidade, de impessoalidade, da moralidade, da

11
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dade da publicidado da 53 obidado administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório,
dr ivulgamento objetivo e dos ,

6/93, no qual faremos una cemparação
iso

pesquisa de mercado, justificando 6 à

Prá

TEN FILHO, Marçal.

são correlatos.

DAANÁLISE DA MINUTA1)

A primeira fase da aco encontra-se disciplinada em linhas gerais no art. 38, da Lei nº.
tre os requisitos contidos nos incisos do referido

L/FMVC, Senão vejamos:e à Minuta do Edj escaco pela C

procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo
tivo, cevidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a

ctiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a
ã do juntados oportunamente:

tilal ou convite e respectivos anexos, quando for o caso;
np avante das publicações do edital resumido, na forma do art. 21 desta Lei, ou

rega do convite fainda não alcançou este estágio];
desi 6 da comissão de licitação do leiloeiro administrativo ou oficial,

spo elo convite
Y iginal das propostas e dos documentos que as instruírem [ainda não alcançou

t tágio]
relatórios e deliberações da comissão julgadora [ainda não alcançou este

11)

VAFO Ceres
igibilidade;
aos de adjudicação doe objeto da licitação e da sua homologação fainda não

vieste estáo

os ou jaríd idos sobre à licitação, dispensa ou

VII. recursos Imente apresentados pelos licitantes e respectivas
ões e decisões jainda não alcançou este estágio];

ou de revogação da ic ão, quando for o caso,
nciadamente;

rumeonto equivalente, conforme o caso.
ntes de publicações.

s relativos à licitação
inutas de editais de licitação, bem como as dos contratos,

u ajus tevem ser previamente examinadas e aprovadas por
assessoria jurídica da Administração,

Relativamente à 1, Marçal justen Filho" indica que ela se destina a:

4) verificar a necessidade e à conveniê da contratação de terceiros [atualmente
ide uáo possus estrutura propria para a fabricação do produto solicitado, sendo
necessidade foi colocada no Ofício que motivara o presente processo];

3 dos pressuposcos legais para a contratação (inclusive a
de de recursos vrçamentários);

à prática de prévios indispensáveis à licitação (quantificação das
n idades admninistrativas, avaliação de bens, elaboração de projetos básicos
1) determi

15 condições básicas de contratação;
verif sda licitaç efivir a modalidade e elahboraro ato

In casu, constata-seéjegalidade do pedido, da motivação (ratificada pelo Ordenador de
Ss ao autorizar), doiacão orçamentária e 1lente ao valor estimado, identificação da

roça, identifica-se, ainda, a autorização para a abertura do
so licitatório (art. 38, caput, Lei Federatnº 8,666/93)

o Paulo: Dialética,
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Ato contínuo, o art.
4

em vigorar no Edita! qu

quisitos contidos n

66/93 traz em seu bojo normas e condições que
;

no qual se fará a seguir uma comparação entre
1 Minuta do Edital apresentada pela CPL/PMVG.in

tnáo vejamos:

ireâmbuio contendo 6 nome da repartição interessada e de seu setor;
1 “egmue de execução e o tipo de licitação; amenção de que será regida

pela a 1 ão de maneira clara e sucinta;
"* pães para & idimplemensto;

| onde poderé ser examinado e adquirido o projeto básico;

ao jeto xevcutivo disponível na data da publicação do edital de licitação
j do e adquirido; [não se aplica ao caso];
vV para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31
da Leir "8656/93;

E- critério par sposições claras e parâmetros objetivos;
cais herár de acesso dos meios de comunicação à distância em

ue serão for es e esclarecimentos relativos à licitação
15 cond cães necessárias ao cumprimento de seu

x so de licitações internacionais];
io e global f..);

recursos previstos na lei
s de re imento doBj da licitação;

idades da licitação;

” ue asse ANA:

Er iem anexos do e

o) veto básico e/ou
é es e mutros comple

do ex

lut-a STO 1 do contrato a ser fir nado entrê a Admin" stração e o licitante Vencedor:

Constam, ainda, na Minuta do Ex er de Referência; Modelo de Carta Credencial,
WVudelo de Proposta de Preço: Modelo de Der

Preposta de Preço. Sendo qi
aração, e Minuta de Contrato, Modelo Declaração de

relação a estas minutas, não há nada que as desmereça.

Em relação à minuta do contraco, teni-s
paração entre os requisitos cont

'"PMVG. Senão veiamos:

5 da Lei nº. 8.666/93, no qual faremos uma
38 nos incisos do referido artigo e a Minuta apresentada pela

ne Ro. Sao cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:
1 sbjezo e seus elementos característicos;

regime de ex «

o preçne as
ustamento de ; critérios de atualização monetária entre a data do

vimplemento d rigações 2 2 do efetivo pagament
W- os prazos de início SS etapas de execução, de conclusão, de entrega, de

efinitivo, conforme o caso;
essa, com a indicação da classificação funcional

res das multa
Faso

x)
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Prefeitura de Ã

IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão “*
administrativa prevista no art. 77 desta Lei; “

X-as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for
o caso [não se aplica ao caso];
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao
convite e à proposta do licitante vencedor;
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos;
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.
$ 1º (VETADO)
$ 1º (Vetado).
$ 2º Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas ou
jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá constar
necessariamente cláusula que declare competente o foro da sede da Administração
para dirimir qualquer questão contratual, salvo o disposto no $ 60 do art. 32 desta
Lei.

é s3º
Nesse diapasão, observa-se que a Minuta do Contrato em epígrafe contém as cláusulas

necessárias para formação do instrumento público contratual, conforme prescreve as normas
estabelecidas na Lei Federal.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS:

Por derradeiro, cumpre salientar que a presente manifestação toma por base,
exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo administrativo
em epígrafe.

Destarte, à luz da competência desta Assessoria Jurídica, não lhe compete adentrar à
conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Prefeitura Municipal, nem analisar
aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

vá DiSPOSITIVO:

O Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada pela a Lei nº 8.666/1993 e correlatas,
entende-se por opinar neste parecer que, diante da presente análise, verificamos que todo o
procedimento administrativo até o presente momento, bem como a minuta, está em consonância com
os ditames da Lei de Licitações, lembrando-se que as especificações técnicas e a estimativa de custo
dizem respeito à análise de responsabilidade exclusiva dos setores competentes.

Úv É o parecer. Sub Censura:

Sá. ENCAMINHAMENTO:

encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DESPESAS DO ORGÃO GERENCIADOR para
conhecimento, providências e demais deliberações ao seu cargo.

Vargem Grande (MA), 27 de abril de 2023.

Hitgo fnde! Átáíio de Mésgídta
Assessor Jurídico/CPL

OAB/MA 17.018

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA
CEP: 65430-000 | Tel. (98)3461-1340

prefeituradevargemgrandema(&hotmail.com
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-023/2023-CPL/PMVG.

(Processo Administrativo nº. 0101.06845.2023)

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | e Ill da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

PREÂMBULO:

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE,
Estado do Maranhão, por meio do Pregoeiro Municipal, instituído pela Portaria nº. 004/2023, de 06 de Janeiro de 2023,
torna público para conhecimento dos interessados que no dia 19 de Maio de 2023, horário: 16:00hs, que na Comissão
Permanente de Licitação, na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20- Centro, Vargem Grande — MA, realizará licitação, na
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, na forma de Registro de Preços, com critério de julgamento menor
preço, por item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamento pelo Decreto Municipal nº 005/2017,
do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, regulamentado pelo Decreto Municipal nº 018/2020, Decreto Federal
7.892/13, alterado pelo Decreto Federal nº 9.488/13, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº
11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

Fim do Recebimento de Propostas: Às 15:00 horas do dia 19/05/2023, horário de Brasília-DF.
Início da Sessão: Às 16:00 horas do dia 19/05/2023, horário de Brasília-DF.
Local: www.licitamaisbrasil.com.br

ls DO OBJETO

ls O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de Preços, do tipo menor

preço, visando a Futura Contratação de empresa Especializada na Prestação de Serviços de Organização e Realização
de Eventos em apoio as Atividades Culturais do Município de Vargem Grande (MA). Conforme Especificações
Constantes no Anexo | que faz deste Edital.

12 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante

a participação em quantos itens forem de seu interesse.
UV. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste Edital e
seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS
ils As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que
constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser iniciados
diretamente no site de licitações no endereço eletrônico licitamaisbrasil.com.br, através da opção Cadastro de
Fornecedor.
3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante
legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
CNPJ nº 05.648.738/0001-83
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-023/2023-CPL/PMVG
(Processo Administrativo nº. 0101.06845.2023)

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | e Ill da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda

que por terceiros.

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais sobre o

credenciamento no sistema eletrônico e poderão ser dirimidas através da central de atendimento aos
licitantes, disponíveis no endereço eletrônico licitamaisbrasil.com.br e mantê-los atualizados junto aos
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
MOMENTO DA HABILITAÇÃO

4. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso a Plataforma Licita Mais Brasil, poderá ser
esclarecida através dos canais de atendimento da Plataforma, de segunda a sexta-feira, das 8 às 18 horas
(horário de  Brasíliaàº por telefone  0800-591-6173, WhatsApp  (11)4040-8714, ou e-mail
contato(Olicitamaisbrasil.com.br.

4.1. CONFORME PREVISTO NO ARTIGO 48, INCISO Ill DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, FICA

RESERVADA UMA COTA NO PERCENTUAL DE ATÉ 25% (VINTE E CINCO POR CENTO) DO

QUANTITATIVO DE CADA ITEM, PREFERENCIALMENTE PARA CONTRATAÇÃO DE

MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO.
5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores — SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018 e qualquer firma
individual ou sociedade, regularmente estabelecida no País, que sejam especializadas no objeto desta
licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos

e sejam detentoras de senha para participar de procedimentos eletrônicos junto a Bolsa Brasileira de
Mercadorias.

5.11 O(s) licitante(s) deverá(ao) promover(em) a sua inscrição e credenciamento para
participar do pregão, diretamente no site da Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil

— licitamaisbrasil.com.br.
52. Não poderão participar desta licitação os interessados:

52.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;
5.2.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
9.2.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
CNPJ nº 05.648.738/0001-83
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-023/2023-CPLIPMVG -
(Processo Administrativo nº. 0101.06845.2023)

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | e Ill da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).
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5.24 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
5.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução
ou liquidação;
5.2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
5.2.7 Organizações da Sociedade Civil de. Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

53. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:ê 531 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006,

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

SA. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;
5.3.1.2.—nositens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte.

5.3.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
5.3.3 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em
conformidade com as exigências editalícias;
5.3.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;
5.3.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da

o Constituição;
5.3.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2,

de 16 de setembro de 2009.

5.8.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos Ill e IV do art. 1º e no inciso Ill do art. 5º da Constituição Federal;

5:38 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de—reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.
5.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

6. A licitante interessada em participar do certame, prestará garantia para habilitação, em favor da Prefeitura
Municipal de Vargem Grande/MA, CNPJ nº 05.648.738/0001-83, em valor correspondente a 1% (um por cento) do
total orçado da contratação, em caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança
bancária, conforme disposto no “caput” e 8 1º do Art. 56, da Lei Federal nº 8.666/93.

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
CNPJ nº 05.648.738/0001-83
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(Processo Administrativo nº. 0101.06845.2023)
B

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | e II! da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

7.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente
encaminhamento da proposta de preços, por meio do sistema eletrônico no sítio www.licitamaisbrasil.com.br

Fsda Mesmo os licitantes estando com os documentos de habilitação atualizados junto ao SICAF, as mesmas
deverão colocar junto ao sistema eletrônico , sob pena de desclassificação.
74. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, $ 1º da LC nº 123, de
2006.
TS. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
7.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da

proposta.
7.8. Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro,
quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
7.9. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será
suspensa e terá reinício somente após reagendamento/comunicação expressa aos participantes via “chat” do
sistema eletrônico, onde será designado dia e hora para a continuidade da sessão.
7.10.Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de lotes, o pregoeiro
designará novo dia e horário para a continuidade do certame
7.11.O0 andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a adjudicação do

objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal “www.licitamaisbrasil.com.br", que
veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao
procedimento
7.12.Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
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8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:
811 Valor unitário e total do item;

8.1.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações à especificação do Termo de Referência:
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade da Proposta e de garantia, dos Serviços;

8.1.3—Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo apropriado do
sistema eletrônico com o VALOR UNITARIO E VALOR TOTAL de Cada Item;

8.1.4. Ao encaminhar a proposta de preços na forma prevista pelo sistema eletrônico, a licitante deverá
obrigatoriamente anexar a “FICHA TÉCNICA” por meio de arquivo eletrônico no campo apropriado da Plataforma
Licita Mais Brasil, sendo VEDADA QUALQUER PALAVRA, EXPRESSÃO, LOGOTIPO, NOME DE CIDADES OU
QUALQUER SINAL QUE POSSA IDENTIFICAR O LICITANTE. Acompanhado da “FICHA TECNICA", anexar a
Planilha de Composição de Custos, demonstrando composição detalhada dos custos unitários ou seja, a
Composição de Custos deverá discriminar as despesas que incidam ou venham a incidir, tais como, despesas com
impostos, taxas, encargos trabalhistas com detalhamento da composição salarial dos funcionários e previdenciários,
enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento do objeto ora licitado de acordo com a
legislação vigente, sob pena de desclassificação da proposta, Composição de custo da mão de obra e insumos
compatíveis com o mercado, conforme especificado no Anexo X do Edital, sob pena de desclassificação.

8.1.4.1. Compreende-se por identificação qualquer palavra, expressão, logotipo ou qualquer sinal que possa
identificar o licitante ou ainda diferenciar a proposta/documentação dos demais.
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8.1.4.2. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no “Anexo X- Descrição dos
serviços/Ficha Técnica” deste edital

8.1.5. verificar a condição da empresa caso ela seja ME/EPP e informar em campo próprio da Plataforma Licita

Mais Brasil.

8.1.6. No campo apropriado do sistema eletrônico será necessário informar a MARCA;

8.1.7. verificar a condição da empresa caso ela seja ME/EPP e informar em campo próprio da Plataforma Licita

O Mais Brasil;

8.1.8. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo apropriado do sistema
eletrônico e neles deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas, tais como frete, encargos sociais, seguros,
tributos diretos e indiretos incidentes sobre o fornecimento do objeto licitado.

82. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos
bens.
8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.
8.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.
8.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

6 contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

8.6.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução
do contrato.

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES.

9.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local
indicados neste Edital.

9.2. A partir do horário previsto no edital, terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das
propostas de preços recebidas pelo sítio já indicado, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas.
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9.3. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema para participar da
sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo
horário de registro e valor.

9.3.1 — Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamente pelos licitantes serão
consideradas lances.

9.3.2 — Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço registrado, desde que seja
inferior ao seu último lance e diferente de qualquer outro valor ofertado para o lote.

9.4 - Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido ao pregoeiro a abertura e
gerenciamento simultâneo da disputa de vários lotes da mesma licitação.

9.4.1 — Em regra, a disputa simultânea de lotes obedecerá à ordem sequencial dos mesmos. Entretanto, o
pregoeiro poderá efetuar a abertura da disputa de lotes selecionados fora da ordem sequencial.

9.4.2 - O tempo normal de disputa será encerrado pelo pregoeiro.

9.4.3 — Após o término do tempo normal de disputa o sistema disponibilizará um tempo extra, aleatoriamente determinado
pelo sistema eletrônico, durante o qual se apresentará aviso de fechamento iminente dos lances. O tempo aleatório não
ultrapassará 30 (trinta) minutos.

9.5. ABERTO: O tempo da etapa de lances será de 10 (dez) minutos e será encerrada por prorrogação automática. O

sistema informará “Dou-lhe uma” quando faltar 02m00s (dois minutos para o termino da etapa de lances (sessão
pública), “Dou-lhe duas” quando faltar 01mOOs (um minuto) e “Dou-lhe três — Fechado” quando chegar no tempo
programado para o encerramento. Na hipótese de haver um lance de preço menor que o menor lance de preço registrado
no sistema, nos últimos 02m00s do período de duração da sessão pública, o sistema prorrogará automaticamente o
tempo de fechamento em mais 02m00s a partir do momento do registro do último lance, reiniciando a contagem para o
fechamento, a partir do “Dou-lhe uma” e, assim, sucessivamente.

9.5.1- O pregoeiro tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo processo é automático, conforme
explanado acima. '

9.5.2 - Iniciada a fase de fechamento de lances, os licitantes são avisados via chat na sala de negociação, a
linha do lote/item também indica essa fase (na coluna Situação) e, no caso de uma Prorrogação Automática, o
ícone de “Dou-lhe uma”, “Dou-lhe duas”, é exibido;

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no $ 9º do
art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.
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10.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da
Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final,

conforme anexo deste Edital.

10.3. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante
exclusivamente via sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da solicitação do pregoeiro,

com os respectivos valores readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no momento
da aceitação do lance vencedor.

10.4. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de
O Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem

exigências legais.
10.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A

da In SEGES/MP n. 5/2017, que:
10.5.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
10.5.2—contenha vício insanável ou ilegalidade;
10.5.8—não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;
10.5.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n. 1455/2018- TCU-

Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido ou que apresentar preço
manifestamente inexequível;

10.5.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou
menor lance que:

10.5.4.1.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos

O insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem
a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a

parcela ou à totalidade da remuneração.
10.5.4.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
10.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do $ 3º do artigo 43 da Lei

nº 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de
2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
10.7. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços
ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da

planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de
diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.
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10.8. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

10.8.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata
10.82 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
10.8.3—Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características dos serviços ofertados, tais como marca, modelo, tipo, ficha técnica
da proposta de preços Anexo X do edital, encaminhados por meio eletrônico indicados pelo
Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação
da proposta.

10.9. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de
Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também

quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;
10.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificacão da

proposta. A planilha podera ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não

haja majoração do preço.
10.10.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das propostas;
10.10.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuicões na forma do Simples Nacional, quando não cabível

esse regime.
10:11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
10.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
10.13. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a continuidade da mesma.
10.14. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123,
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

10.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

11. DA HABILITAÇÃO
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11.1.Como condição prévia ao exame da documentação cie habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php).O d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por llícitos Administrativos - CADICON,

mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

11.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas
“b”, “C e “d' acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
911 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritário.
11.1.1.1.Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

11.1.11.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

oe 11.1.1.1.2.O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação

111.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condição de participação.
1113. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

Tl. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada junto
ao SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à

qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa
SEGES/MP nº 03, de 2018.

112. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP
nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no

cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das
propostas;

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
CNPJ nº 05.648.738/0001-83



VARGEM [7.293
GRANDE | àGRANDE xz

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-023/2023-CPL/PMVG

(Processo Administrativo nº. 0101.06845.2023)

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | e Ill da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

11.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
1123. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, 83º, do Decreto 10.024, de 2019.

113. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.
114. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

O licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que,
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

1141. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

115 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital,
a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

116: Habilitação jurídica:
11:61. Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
11,6.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

Ô 11.63. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
11.64. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;
11.6.5. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;
11.6.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva, acompanhada da certidão simplificada, específica e simples nacional,
com no mínimo trinta dias da abertura do certame.

117. Regularidade fiscal e trabalhista:
1171. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
CNPJ nº 05.648.738/0001-83



VAR
Prefeitura de

GEM [2.2
GRANDE WB/DE MÃOS DADAS CONSTRUINDO O NOVO.

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-023/2023-CPL/PMVG
(Processo Administrativo nº. 0101.06845.2023)

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | e Ill da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

11.8.

ITA: prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

TE: prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
TIA: prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943;
1175: prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
11.7.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
11.77. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

TIE, Alvará de Localização e Funcionamento, referente à sede da licitante.
(Facultativo);

11.78. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, ||, da Lei Complementar n.

123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de

regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão
subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição,
aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, 81º do Decreto nº 8.538, de 2015.

Qualificação Econômico-Financeira:
11.81. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com 30

(trinta) dias da abertura do certame;
1182. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

1821. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de
existência da sociedade;
11822, é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto
social.
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Sse=

119:

11.823. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112
da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

118.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
Passivo Circulante

11.84. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos
Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do
item pertinente.
11.85. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição
Federal de 1988 (ANEXO Ill).

Qualificação Técnica:
11.91. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente compatível em
características com o objeto desta licitação, por intermédio da apresentação de Atestado (s) de
Capacidade Técnica, fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que
demonstre que a licitante executou, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos serviços previstos
para o item em que esteja concorrendo, admitido o somatório de atestados;

11.9.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

11.9.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram
prestados os serviços.

11.94. Às empresas que apresentarem proposta para os ITENS 1, 2, 3, 15, 16, 17, 19, 20,
37, 38 e 39, deverão apresentar ainda os seguintes documentos:
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11:95; Apresentar a comprovação para os itens exigidos acima, de um profissional
ENGENHEIRO ELETRICISTA podendo ser feita com a apresentação de cópia da carteira de
trabalho (CTPS), em que conste a licitante como CONTRATANTE, ou contrato civil de prestação
de serviços ou, ainda, de declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado
apresentado, acompanhada preferencialmente de declaração de anuência do profissional;

11.96. Às empresas que apresentarem proposta para os ITENS 21, 22, 23, 24, 25, 26 e 27,
deverão apresentar ainda os seguintes documentos:

14
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11.9.7. Apresentar a comprovação para os itens exigidos acima, de um profissional
ENGENHEIRO CIVIL, responsável (eis) técnico (s), podendo ser feita com a apresentação de
cópia da carteira de trabalho (CTPS), em que conste a licitante como CONTRATANTE, ou
contrato civil de prestação de serviços ou, ainda, de declaração de contratação futura do
profissional detentor do atestado apresentado, acompanhada preferencialmente de declaração de
anuência do profissional;
Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo
menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo
inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5, de 2017.

11.9.8. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação daé legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram

prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n.

5/2017. Com reconhecimento de firma.
11.9.9. Certidão pelo Corpo de Bombeiro Militar emitida pela Secretaria de Segurança Pública
do Estado do Maranhão, conforme Norma Técnica 42/2019.

11:10, O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço
patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

11.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez
que atenda a todas as demais exigências do edital.

11.11.1.—A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

O habilitação.

TER. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte
ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange
à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

11.18. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

11.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
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HAS. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

11.16. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da

proposta subsequente.

TLAT. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item

ê em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação,
além da aplicação das sanções cabíveis.

11.17.1.—Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a
habilitação do licitante nos remanescentes.

11.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 48 (quarenta e
oito.) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

121.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

121.2—apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance
vencedor,

& 12.1.3—conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento.

12:2: A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
12.21 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
123. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos
e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

12.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos.

124. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.
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125. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à

proposta de outro licitante.

12.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet, após a homologação.

13. DOS RECURSOS
131. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista de

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para
que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is)
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

1321 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.

13.22. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

13.2.3—Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

183. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

1384. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

141.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 81º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
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14.2. Todosos licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo

com a fase do procedimento licitatório.

14.22 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

15: O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
16.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 03 (três) dias, contados a partir da
data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela
fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

13.2—Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata

de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal
com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (três)
dias, a contar da data de seu recebimento.

13.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu
transcurso, e desde que devidamente aceito.

134 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os
itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

134.1 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem
cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da

classificação do certame;

18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

18: Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato

ou emitido instrumento equivalente.

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
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LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
(Artigo 48, inciso | e Ill da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

182. O adjudicatário terá o prazo de ......... (A ) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

18.21 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que
seja assinado e devolvido no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data de seu
recebimento.

182.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por) solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

183. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no

reconhecimento de que:

18.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

18.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus
anexos;

18.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos
79 e 80 da mesma Lei.

18.4. O prazo de vigência da contratação é de regidos pelo art. 57, caput, da Lei 8.666, de 1993, pode
ultrapassar o exercício financeiro em que celebrados, desde que as despesas a eles referentes sejam integralmente
empenhadas até 31 de dezembro, permitindo-se, assim, sua inscrição em restos a pagar”.

So 1855. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa
nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, Ill, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao
CADIN.

18.5.1º Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o
fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus,
antes da contratação.

18.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a
sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no edital e anexos.

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
CNPJ nº 05.648.738/0001-83



Prefeitura de /
VARGEM ff ana
GRANDE [1 302

'DE MÃOS DADAS CONSTRVINDO O NOVO

2
r

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-023/2023-CPL/PMVG- SG

(Processo Administrativo nº. 0101.06845.2023)

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | e Ill da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

18.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições
de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da

ata de registro de preços.

187. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no

edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação
das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

19. DO REAJUSTE EM SENTIDO GERAL
19:1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a
este Edital.

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
20.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

21.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.
22. DO PAGAMENTO

221. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este
Edital.

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
23.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário
que:

23.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

23.1.2 —“nãoassinara ata de registro de preços, quando cabível;
23.1.3—apresentar documentação falsa;
23.1.4  deixarde entregar os documentos exigidos no certame;
23.1.5  ensejaro retardamento da execução do objeto;
23.1.6 —nãomantivera proposta;
23.1.7'/— cometer fraude fiscal;
23.1.8 comportar-se de modo inidôneo;

23.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente.

238. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
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234. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

23.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

23.42 Multade....... % (..... por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do licitante;

23.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até

6 dois anos;

23.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF,
pelo prazo de até cinco anos;

23.4.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

21

285. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

23.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização — PAR.

&õ 23.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

23.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

23.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do

Código Civil.

23.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
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23.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o

princípio da proporcionalidade.

2312. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

23.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.

24. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
24.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor

ê da proposta do licitante mais bem classificado.

24.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do

certame em relação ao licitante melhor classificado.

243. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a
fase competitiva.

24.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e
somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro
cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto nº 7.892/213.

25. DA IMPUGNAÇÃOAO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
251. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.

252. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica pelo e-mail
www .licitamaisbrasil.com.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Dr. Nina Rodrigues,

Ó 20, Centro, Setor de Protocolos da Comissão Permanente de Licitação.
253. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da
impugnação.
254. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
255; Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

25.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração
do edital e dos anexos.
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25:71. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

25.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

25:8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os

participantes e a administração.

25.9.Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

25.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçãoé do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário,

pelo Pregoeiro.

2511. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasília — DF.

25.12. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

25:18. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

25.14. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

25:15. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e aÕ Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

25.16. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

25.17. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

25.18. As licitantes deverão apresentar junto ao contrato social da empresa as certidões simplificada e
específica;

25.19. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
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25.20. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico daPrefeitura Municipal de

Vargem Grande/MA, “https:/Mww.vargemgrande.ma.gov.br/licitacaolista.php”, e no site da Plataforma de

Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil “licitamaisbrasi!.com.br". Também poderão ser lidos e/ou obtidos no

endereço Rua Dr. Nina Rodrigues, nº 20, Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00

horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista

franqueada aos interessados.

25.21. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

25.21.1º/ ANEXO |- Termo de Referência

25.21.2 ANEXO ll - Minuta de Ata de Registro de Preços
& 25.21.3—ANEXO Ill - Minuta de Termo de Contrato(quandofor o caso)

25.21.4º ANEXO IV — Declaração que não Emprega Menor de 18 Anos.
25.21.5º ANEXO V — Declaração de Conhecimento e atendimento às Condições do Edital.

25.21.6 ANEXO VI — Modelo de Carta de Apresentação de Proposta Final para Prestação aos
Serviços/Fornecimento. 24

25.21.77 ANEXO VII - Modelo de Declaração de Responsabilidade.
25.21.8 ANEXO VIII — Modelo de declaração de Enquadramento no Regime de microempresa ou
Empresa de Pequeno Porte.

25.21.9 ANEXO IX - Modelo de declaração de Inexistência de Vinculo Familiar.
25.21.10 ANEXO X - Ficha Técnica Descritiva.

Vargem Grande/MA, 02 de Maio de 2023.

ecrefáfio Municipal de Administração
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ANEXO |

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura Contratação de empresa especializada na

Prestação de Serviços de Organização e Realização de Eventos em apoio as Atividades Culturais do

Município de Vargem Grande (MA). Conforme Esperificações Constantes no Anexo | que faz deste Edital.

ÕÔ LOTE 01 - AUDIOVISUAL VALOR MÉDIO

VALOR
UNIT

VALOR TOTALITEM DESCRIÇÃO UND Quant.

Painel de led completo (alta definição) 8X6m
01 |Alta Resolução P6 - ITEM EXCLUSIVO: ME Diária 12 25

e EPP
Painel de led completo (alta definição) 6X4m

02 Alta Resolução P10 - ITEM PARA AMPLA Diária 12
PARTICIPAÇÃO.
Painel de led completo (alta definição) 68X4m

03 Alta Resolução PIO - COTA RESERVADA Diária o3
PARA ME e EPP.

Valor Total

LOTE 02 - BANHEIROS QUIMICOS VALOR MÉDIO

Banheiro químico medindo 2,30mt altura, 120 |

04 de largura, 1.20mt de comprimento, tanque

&õ com capacidade de 227 LT, peso total 75Kkg. -
ITEM EXCLUSIVO: ME e EPP.
Banheiro químico medindo 2,30mt altura, 145
de largura, 140mt de comprimento, tanque

05 |com capacidade de 227 LT, peso total 75Kkg, Diária 50
PNE, incluindo Serviços de Higienização -
ITEM EXCLUSIVO: ME e EPP.

Valor Total

Diária 80

LOTE 03 - CARRO DE SOM VALOR MÉDIO

Carro de Som. Carro de som com potência a
partir e 6.000 watts, com 2 microfones sem

O6 fio, toca cd, mp3, usb, com motorista e|

—
HORAS 200

técnico de som a disposição. - ITEM PARA
AMPLA PARTICIPAÇÃO.
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Carro de Som. Carro de som com potência a
partir e 6.000 watts, com 2 microfones sem

07 fio, toca cd, mp3, usb, com motorista e HORAS 50
técnico de som a disposição. - COTA
RESERVADA PARA ME e EPP.
Locação de mini-trio elétrico montagem do
sistema: - frente: 08 (oito) graves 15º, 24 m-
graves 12" e 12 ti 3100, fundo: 08 (oito)

graves 15", 24 (vinte quatro) mgraves 12" e6 12 ze) ti 3100; laterais: 08 (oito) sub 18", 24
(vinte e quatro) m- graves 12" e 12 d405 e 36
tw; potência de preferência digital para um
menor consumo de energia elétrica, grupo
erador 80 kva em perfeito estado de
funcionamento. 02 (duas) consoles de 32
canais digitais IS9 Yamaha, beringher, ou de
marca similar/superior. Periféricos — 01 (um)
filtro de linha furman, 01 (um) toca cd, 01

(um) not-boock, monitor: 04 (quatro)
monitores de retorno em cima do mine-trio,
12 (doze) microfones shure ou
similar/superior
com cabos sm58 e 10 (dez) mic sm57 e 01

(um) shure beta sem fio, 10 (dez) pedestais
08 lgirafa, 10 (dez) garras para microfones, Diária os

monitoração - 02 (dois) Power play (16
vias=y) 01 (um ) para monitor bateria (02

oO back-line: 01 cx peavey kb 300; 01 jazz
chorus 120; 01 hartkesisten (01 15" e 04 10")
iluminação: o1 (uma)
mesa de luz avolaitte ou de marca
similar/superior, 08 (oito) refletores par; 06
(seis) mine bruts de 04 lâmpadas, 04
(quatro) strobos digital de 3.,000wts, 08 (oito)
moving-eam 250w, 02 (duas) máquinas de
fumaça, sistema de ac para ligar todo
equipamento da banda e iluminação. Montar
no mine trio a estrutura para fixação da
iluminação e a —obertura do mesmo com
material anticchama. O veículo poderá ser
usado em movimento dependendo do evento
ou em local fixo, o contratante definirá.
Executará o seu serviço fornecendo todo o
material e a mão-de-obra necessária;
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disponibilizando de uma equipe de no mínimo
O6 (seis) pessoas, dentre as quais 01 (um)
serralheiro, 01 (um) técnico de luz

(iluminação), 01 (um) técnico de áudio e 01

(um) tecino em eletricidade para ligar o
gerador e monitorar o seu funcionamento
durante todo evento. Teremos
um profissional da área contratado pelo
município para inspecionar todo material que |ê esta sendo contratado, e montagem do
mesmo. Obs: combustivel do gerador,
limentação, e hospedagem fica por conta de
empresa vencedora - ITEM EXCLUSIVO: ME

e EPP.
Som Automotivo tipo Paredão- Equipamento
de som com no minimo 20 alto falantes de 24
polegadas, 24 twitter, 72 alto falantes de 12

Sarvlcos 10
27

polegadas, 68 cometas tipo cornetão, 12 ç

modulos, 14 amplificador,2 mesas digitais. -
ITEM EXCLUSIVO: ME e EPP.

o9

Valor Total

LOTE 04 - DECORAÇÃO
Locação de cadeiras sem braço em plástico:
na cor branca, certificada pelo INMETRO na

10
classe B para uso irrestrito, ou seja, para,
ambientes internos e externos, suportando ao carga de 140kg. (DIÁRIA 24 HORAS). -
ITEM EXCLUSIVO: ME e EPP.
Locação de cadeiras com braço em plástico:
na cor branca, certificada pelo INMETRO na
classe B para uso irrestrito, ou seja, para
ambientes internos e externos, suportando a
carga de 140kg. (DIÁRIA 24 HORAS). -
ITEM EXCLUSIVO: ME e EPP.
Locação de mesas em plástico: Conjunto de
Mesa plástica quadrada, medida padrão de
70 x 70 cm, altura padrão, 72 cm com 4
cadeiras de plástico, sem braços, na cor

12 branca, certificada pelo INMETRO na classe Diária 2500
B para uso irrestrito, ou seja, para ambientes
internos e externos, suportando a carga de
140kg.(DIÁRIA DE 24 HORAS). - ITEM
EXCLUSIVO: ME e EPP. |

Diária 4500

1 Diária 4500
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Ornamentação de Eventos Diversos:
Organização de Decoração de Evento de

Acordo com a Necessidade. - COTA PARA
AMPLA PARTICIPAÇÃO.
Ornamentação de Eventos Diversos:
Organização de Decoração de Evento de

Acordo com a Necessidade. —- COTA
RESERVADA PARA MEe EPP.

13 Diária 12

14 Diária o3

Valor Total

LOTE 05 - ILUMINAÇÃO VALOR MÉDIO

Iluminação de Grande porte palco/ praticável
tamanho IOm x IOm ou geospace, para

15 [eventos acima de 3000 pessoas em locais Diária 12
abertos ou fechados - COTA PARA AMPLA
PARTICIPAÇÃO. 28
Iluminação de Grande porte palco/ praticável
tamanho IOm x IOm ou geospace, para

16 jeventos acima de 3000 pessoas em locais Diária 04
abertos ou fechados - COTA RESERVADA
PARA ME e EPP.
Iluminação de Pequeno porte palco/
praticável tamanho Sm x Sm ou geospace,

17 |para eventos acima de 200 pessoas em Diária 12
locais abertos ou fechados - ITEM
EXCLUSIVO: ME e EPP.

É Valor Total

LOTE 06 - INFRAESTRUTURA VALOR MÉDIO

Camarim palco backstage 4x4m - ITEM
18|EXCLUSIVO: ME e EP.

Diária 1º

Gerador de energia de 180 KVA - ITEM ss1º—|EXCLUSIVO: ME e EPP. Diia =)

20 Gerador de energia de 260 KVA - ITEM
Diária 15

EXCLUSIVO: ME e EPP.
Grid de alumínio BoxTruss Q30 - ITEM &:

21|EXCLUSIVO: ME e EPP.
Meio-Dia,|1200

Grid de alumínio BoxTruss Q50 - ITEM ;22|EXCLUSIVO: ME e EPP.
Metro-Dia|)S0O

Palco tipo modular IOxIOmM em alumínio piso

23 de madeira e cobertura tipo DUAS águas, Serviços o8
com dois praticáveis de 3,5m x 2.5m - COTA
PARA AMPLA PARTICIPAÇÃO.
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Palco tipo modular IOxIOmM em alumínio piso

24 de madeira e cobertura tipo DUAS águas,
com dois praticáveis de 3,5m x 2.5m - COTA
RESERVADA PARA ME e EPP.
Palco com cobertura com dimensão
14mx10m. Duas águas, com pé direito de
6,00m todo em alumínio - COTA PARA
AMPLA PARTICIPAÇÃO.
Palco com cobertura com dimensãoo 26
14mx10m. Duas águas, com pé direito de
6,00m todo em alumínio - COTA
RESERVADA PARA MEe EPP.
Praticável / Palco forrado de carpete no
tamanho 8mx16m para solenidade em locais Diária 10
abertos e fechados. - ITEM EXCLUSIVO: ME

e EPP. 29
28 Tenda cúpula 5x5m (25Mº) - ITEM

Serviços 02

25 Serviços o6

Serviços 02

27

EXCLUSIVO: ME e EPP.
Diária 20

Tendas piramidal 3x3mts com 2,40m de
altura, lona vinil com tratamento especial e ”29|revestimento sintético. - ITEM EXxcLUSIVO:||Diária=|20

ME e EPP.

30 NS 8mx8m - ITEM EXCLUSIVO: ME e Diária 20

31 o IOmxIOm - ITEM EXCLUSIVO: ME e Diária 20

Ó Montagem e Desmotagem fechamento,
sendo os mesmos em placas metálicas na
altura mínima de 2,20 metros, com travessa e

32|suporte para fixação e sem pontas de lança,| Metro-Dia|1.000
zes para saídas de emergência , de no
míimimo 4,40 metros de largura. - ITEM
EXCLUSIVO: ME e EPP.
Disciplinador com 1,20 metro de altura e 2

33|metro de comprimento. - ITEM EXCLUSIVO:|Metro-Dia|1.500
ME e EPP.

Valor Total

LOTE 07- RECURSOS HUMANOS VALOR MÉDIO
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Brigadista; O serviço de brigadista será
realizado por homens e/ou mulheres que
estejam com camisetas identificadoras cujo o
objetivo é manter a ordem e tranquilidade da
realização dos eventos realizados pela
Prefeitura Municipal, através da Secretaria de
Cultura, realizado todo atendimento de
emergência no sentido de orientação e
controle aos e situações de pânico indicadaé pela organização dos
eventos.(DESARMADO) - 1 diária de 8 horas

- ITEM EXCLUSIVO: ME e EPP.
Locutor - 1 diária com jornada de 8 horas -
ITEM EXCLUSIVO: ME e EPP.

Segurança: O serviço de segurança será
realizado por homens e/ou mulheres que 30estejam com camisetas identificadoras cujo o
objetivo é manter a ordem e tranquilidade da
realização dos eventos pela Prefeitura
através da realizados Municipal. Secretaria
realizado acesso ao reservadas, de Cultura, o
controle de palco, áreas recepção de
entos (DESARMADO)- 1 diária de 8 horas -
ITEM EXCLUSIVO: ME e EPP.

34 Diária 30

35 Diária 20

36 Diária 200

Valor Total

é LOTE 08 - SONORIZAÇÃO VALOR MÉDIO

Sonorização de eventos para até 200

pessoas em ambientes fechados ou abertos,
37 |contemplando | mesa de som com operador, Diária 40

2 caixas de som, 3 microfones (PA - 8/PA 16)
- COTA PARA AMPLA PARTICIPAÇÃO.
Sonorização de eventos para até 200
pessoas em ambientes fechados ou abertos,

38 |contemplando 1 mesa de som com operador, Diária 10
2 caixas de som, 3 microfones (PA - 8/PA 16)
- COTA RESERVADA PARA MEe EPP,
Sonorização de Grande porte para eventos
acima de 3000 pessoas em abientes
fechados ou abertos, contemplando mesa de
som com operador, caixas de som,
microfones - COTA PARA AMPLA
PARTICIPAÇÃO.

39 Diária 14

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
CNPJ nº 05.648.738/0001-83



Prefeitura de o
oVARGEM

(É. 3)
GRANDE EDADAS CONSTRUINDO O NOVO.

NOS|
C

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-023/2023-CPLIPMVG :

(Processo Administrativo nº. 0101.06845.2023)

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | e Il! da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

[ Valor Totai
|

:
| |

LOTE 09 - ATRAÇÕES ARTÍSTICAS - DANÇAS VALOR MÉDIO

DANÇAS RÍTMICAS/FOLCLÓRICAS -

Contratação de danças diversas, como
quadrilha junina, dança country, portuguesa,

40 |boiadeiro, indigena, cigana, tambor de/Apresentação| 20
crioula, dança do coco, cacuriá, lêlê e outras
microfones - COTA PARA AMPLAe PARTICIPAÇÃO.
DANÇAS—RÍTMICAS/FOLCLÓRICAS
Contratação de danças diversas, como

MM
quadrilha junina, dança country, portuguesa,
boiadeiro, indigena, cigana, tambor de
crioula, dança do coco, cacuriá, lêlê e outras)

Apresentação|0O5

- COTA RESERVADA PARA MEe EPP. 31
Valor Total!

1. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de
12. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.
1.3. O contrato terá vigência pelo período de (dias/meses), podendo ser prorrogado, com base no

artigo 57, $1º, da Lei n. 8.666/93.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A solicitação se justifica pela necessidade de atendimento da demanda da Secretaria Municipal de Cultura

&& e Turismo, nos diversos Eventos Culturais, Esportivos e Sociais tradicionalmente realizados durante o
período de um ano. a exemplo da Festa Junina, Festejos de São Raimundo Nonato, ações de parcerias
entre outros, em face da aplicação das políticas públicas no âmbito da cultura, esporte e lazer, com o
objetivo de incentivar e promover a nossa diversidade cultural, a prática do esporte e lazer como forma de
desenvolvimento humano e social, bem como a redução de índices de criminalidade e melhoramento da

qualidade de vida.

3. EXECUÇÃO DO OBJETO
3.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

a) Descrever a dinâmica do contrato, devendo constar, sempre que possível:

a.1. a definição de prazo para início da execução do objeto a partir da assinatura do contrato, do aceite...

(a.1.1. atentar que o prazo mínimo previsto para início da prestação de serviços deverá ser o suficiente para

possibilitar a preparação do prestador para o fiel cumprimento do contrato.)
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a.2. a descrição detalhada dos métodos ou rotinas de execução do trabalho e das etapas a serem executadas;

a.3. a localidade, o horário de funcionamento, dentre outros;

a4. a definição das rotinas da execução, a frequência e a periodicidade dos serviços, quando couber;

a.5. os procedimentos, metodologias e tecnologias a serem empregadas, quando for o caso;

a.6. os deveres e disciplina exigidos;

a.7. o cronograma de realização dos serviços, incluídas todas as tarefas significativas e seus respectivos prazos;

a.8. demais especificações que se fizerem necessárias para a execução dos serviços.

b) Definir o método para quantificar os volumes de serviços a demandar ao longo do contrato, se for o caso,

devidamente justificado”.

b) definir o método para quantificar os volumes de serviços a demandar ao longo do contrato, se for o caso,

devidamente justificado;

c) Definir os mecanismos para os casos em que houver a necessidade de materiais específicos, cuja

previsibilidade não se mostra possível antes da contratação, se for o caso;

d) Definir o modelo de Ordem de Serviço que será utilizado nas etapas de solicitação, acompanhamento,

avaliação e atestação dos serviços, sempre que a prestação do serviço seja realizada por meio de tarefas

específicas ou em etapas e haja necessidade de autorização expressa prevista em contrato, conforme modelo

previsto no Anexo V-A, devendo conter, no mínimo: (...)

e) Na contratação de serviços de natureza intelectual ou outro serviço que o órgão ou entidade identifique a

necessidade, deverá ser estabelecida como obrigação da contratada realizar a transição contratual com

transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir,

inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
41. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;

4.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis;
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43. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções
por ela propostas sejam as mais adequadas;

44. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas
neste Termo de Referência;

4,5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que
couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

4.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

46.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente
aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

4.6.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

4.6.3 promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função
específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

4.6.4 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

47. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do

contrato;

48. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

429. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e
utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas

especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

5.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;
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5:38. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua
integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

5a, Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

55. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7º do Decreto
nº 7.203, de 2010;

5.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores —

SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão

de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, conforme alínea "c" do
item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

5.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere
a responsabilidade à Contratante;

5.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.

59. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à

execução do empreendimento.

5.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

5.11: Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à

execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

512 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo
determinado.
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5:18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.

5.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

5:15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

5.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

5:17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas
na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

5.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

5:19, Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores

providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do $ 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

5.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;

521. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,

equipamentos e utensílis em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

5.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a"e “b”, do Anexo VII —

F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

5.22.1 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada
parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos
sem limitações;
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5.22.2 Os direitos autorais da solução, do projeto, -de suas especificações técnicas, da documentação
produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato,
inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem
que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções
civis e penais cabíveis.

5.23. Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de
pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução do contrato, quando se tratar da subcontratação prevista no
artigo 48, Il, da Lei Complementar n. 123, de 2006.o 5.24. Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de extinção da

subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão
ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade
da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada.

5.25. Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela 36
qualidade da subcontratação.

5.26. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas,
sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante ou da nova

empresa que continuará a execução dos serviços.

6. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
6.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

& 7. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
Tel O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade
da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito
cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

TR. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e
controle da execução dos serviços e do contrato.

T8. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios

previstos neste Termo de Referência.

74. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem
perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a

adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores

contratuais previstos no 8 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
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dO A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo
com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas,
tais como: marca, qualidade e forma de uso.

7.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos $$ 1º e 2º do art.
67 da Lei nº 8.666, de 1993.

TF. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

7.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor,
desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume
de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

7.9. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o

Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo XXX, ou outro instrumento
substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no

pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los

com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.9.1A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a

avaliação da prestação dos serviços.

7.10. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade
dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas.

TA. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADAa avaliação da execução do objeto
Ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

TAZ. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

TS. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência,
resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
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7.14. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à

qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além
dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato
convocatório.

718. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido

seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

7.16. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa
SLTIMP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

Fi A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da
Lei nº 8.666, de 1993.

8. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
8.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos
abaixo.

8.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a
documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;

8.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização após
a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

8.3.1A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço,
com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates,
retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

8.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o

caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor
do contrato

8.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização
não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
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8.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

8.3.2No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA,

cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em
consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

8.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do

é contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que
julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento
definitivo.

8.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

8.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser
procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

84. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do
Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços,
obedecendo as seguintes diretrizes:

8.4.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

6 8.4.2Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e

8.4.3Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado

pela fiscalização.

8.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei nº 10.406, de 2002).

8.6. O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a CONTRATADA para que emita a Nota
Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de Medição de
Resultado (IMR), ou instrumento substituto.
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8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

9. DO PAGAMENTO
9.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de ..... (....) dias, contados do recebimento da
Nota Fiscal/Fatura.

9.1.10s pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso | do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, $ 3º, da Lei

nº 8.666, de 1993.

9.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este
Termo de Referência

9.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão
ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de
2018.

9.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

9.4.10 prazo de validade;

9.4.2a data da emissão;

9.4.30s dados do contrato e do órgão contratante;

9.4.40 período de prestação dos serviços;

9.4.50 valor a pagar; e

9.4.6eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese,
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para a Contratante;

9.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções
cabíveis, caso se constate que a Contratada:
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9.6.1não produziu os resultados acordados;

9.6.2deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;

9.6.3deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

9.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no edital.

9.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

9.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o

disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

29:11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada,
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

9.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

9.13.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

9.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial
a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017,

quando couber.

915. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu
quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes

Orçamentárias vigente.
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9.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre
a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = | x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
| = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

(6/100) 1 = 0,00016438
1=(TX) I= 365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

17. REAJUSTE
17.1.Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das

propostas.
42

17.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice XXXX exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

17.2.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

17.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

Õ 17.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

17.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

17.6.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

17.7.O reajuste será realizado por apostilamento.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

18.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

18.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

18.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

comportar-se de modo inidôneo; ou
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18.1.5. cometer fraude fiscal.

18.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanções:

18.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o

serviço contratado;

18.2.2. Multa de:

é 18.221.—0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado
em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o

décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a
não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

18.222.—0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução
parcial da obrigação assumida;

18.2.2.3.—0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de

inexecução total da obrigação assumida;

18.224. 0,2% a3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das
tabelas 1 e 2, abaixo; e

18.2.25.—0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da
garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por6 cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a
promover a rescisão do contrato;

18.2.26. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes
entre si.

18.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

18.24. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

18.24.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 19.1 deste Termo de
Referência.

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
CNPJ nº 05.648.738/0001-83

43



Prefeitura de

VARGEM É aahGRANDE Lb
DADAS CONSTRUINDO O NOVO A

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-023/2023-CPL/PMVG >.

<.

(Processo Administrativo nº. 0101.06845.2023) :

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | e Ill da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

2

18.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante
pelos prejuízos causados;

18.3.As sanções previstas nos subitens 19.2.1, 19.2.3, 19.24 e 19.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

18.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

& Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

ÕÔ
INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano
1 físico, lesão corporal ou consequências letais, por 05

ocorrência;

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou
2 caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade 04

de atendimento;

3
Manter funcionário sem qualificação para executar os 03

serviços contratados, por empregado e por dia;
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Recusar-se a executar serviço determinado pela
nã : ; 02

fiscalização, por serviço e por dia;

Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o
5 expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por o3

empregado e por dia;

Para os itens a seguir, deixar de:

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a
6

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia;
oi

7
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do

o2
órgão fiscalizador, por ocorrência; 45

Substituir empregado que se conduza de modo
8 inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, o1

por funcionário e por dia;

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não

previstos nesta tabela de multas, após reincidência
; O. ; ;

03: formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e
por ocorrência;

10
Indicar e manter durante a execução do contrato os os

prepostos previstos no edital/contrato;

" Providenciar treinamento para seus funcionários conforme
os

previsto na relação de obrigações da CONTRATADA

18.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, Ill e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais

que:

18.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

18.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

18.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos

praticados.

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
CNPJ nº 05.648.738/0001-83



19.

VARGEM [29%
GRANDE So

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-023/2023-CPL/PMVG
(Processo Administrativo nº. 0101.06845.2023)

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | e Ill da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

18.6.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, óbservando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de
1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

18.7.As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida

Ativa da União e cobrados judicialmente.

18.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

18.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União

ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

18.9.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

18.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -

PAR.

18:11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão
seu rito normal na unidade administrativa.

18.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de

ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

18.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇOS.

19.1.As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos
objetos, conforme disciplinado no edital.

19.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.

19.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
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19.4. O critério de aceitabilidade de preços é sigiloso, nos termos do art. 15 do Decreto nº 10.024, de 2019, do art. 7º,

$3º da Lei nº 12.527, de 2011, e do art. 20 do Decreto nº 7.724, de 2012.

19.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

19.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

20. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

20.1.O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio
de lances..

21. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.
21.1. (Indicar a dotação orçamentária da contratação, exceto se for SRP.)
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ANEXO Il - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Nº susssaeis

O(A)...... (órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) ......, na cidade de ........ ;

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº

se de ..... de ...... de 200..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., inscrito(a) no CPF sob o nº .............portador(a) da
Carteira de Identidade nº ....... , considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica,
para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./200..., publicada no ...... de ...../...../200....., processo administrativo n.º...
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por
ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes
às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro
de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1.A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de ........ , especificado(s) no(s)
item(ns).......... dO snes Termo de Referência, anexo ...... do edital de Pregão nº ........../20..., que é parte integrante
desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1.0 preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas
na(s) proposta(s) são as que seguem:

em Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

|
TR

| Especificação Marca Modelo
]

Unidade Quantidade|Valor Un| Prazo
x (se exigida no(se exigido no edital) garantia ou

edital)
|

B
validade |

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

31.  Oórgão gerenciador será o ......(nome do órgão)...

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

Item nº i Unidade Quantidade
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório)
41. —Aatade registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade
da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão
gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as
regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

411. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões

Ô feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo,
pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de
eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da utilização da ata de
registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão.

4.2. “Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4.3.—As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a 50% (cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4.4. —As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada
item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,
independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

Ó 441. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente
autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das
contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes
anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 2957/2011 — P).

4.5.—Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.
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46.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo
para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão
não participante.

5. VALIDADE DA ATA

5.1.A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do(a)... , não podendo ser
prorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO

O 6.1.A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e
oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

6.2.Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no

mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações
junto ao(s) fornecedor(es).

6.3.Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a
Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo
mercado.

6.4.0 fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso
assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de
mercado observará a classificação original.

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o

Õ compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6:51, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.6.Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de

preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

6.7.0 registro do fornecedor será cancelado quando:

6:71. descumprir as condições da ata de registro de preços;

67.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
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6:73. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo,
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8.0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.9.O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou
força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.9.1. por razão de interesse público; ou

6.9.2. a pedido do fornecedor.

7. DAS PENALIDADES

7.1.0 descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.

7.2.É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão
participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).

7.3.0 órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do
Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do
fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS

8.1.As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no

Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de

que trata o $ 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, 81º do Decreto nº 7892/13.

8.3.A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens
ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços,
nos termos do art. 11, $4º do Decreto n. 7.892, de 2014.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e
achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

Local e data
Assinaturas
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Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)
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ANEXO Ill - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

COMPRA

TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇOS Nº ........ 1...., QUE FAZEM

ENTRE SE O(A)asasasosussa E A EMPRESA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE, Estado do Maranhão, por intermédio da Secretaria Municipal de

verme , com sede no(a) .. tuna, ha cidade de VARGEM GRANDE/Estado Maranhão,
inscrito(a) no CNPJ sob o nº ..... neste ato representado(a) pelo(a) .....ccccssn (cargo e nome),
residente na... , , portador(a) da Carteira de Identidade nº ................. , expedida pela (0)cc , e CPF nº

doravante denominada CONTRATANTE, e O(a) ..ccccccsnnns inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº

FESTAS x, Sediado(a) na: sena: EM 5ss doravante designada CONTRATADA, 53
neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ... , portador(a) da Carteira de Identidade nº... , expedida pela (o)Ls , e CPF nº nn, tendo em vista o que consta no Processo Nº...O OM observância
às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de
1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº
rantnessa /20...., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é à aquisição de .....iinnn , conforme especificações e quantitativos
estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora,
independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:
-ITEM DESCRIÇÃO/ IDENTIFICAÇÃO CATMAT|UNIDADE DE MEDIDA|QUANTIDADE|VALOR

ESPECIFICAÇÃO

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA
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2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data de
/ / e encerramento em / 1

, prorrogável na forma do art. 57, $1º, da Lei nº 8.666, de
1993,

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ Comaieiseneneos )
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

O contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4,1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no
orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo:

Gestão/Unidade:
Fonte:

Programa de Trabalho:
Elemento de Despesa:
PI:

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao
Edital.

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
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10.1. As obrigações da CONTRATANTEe da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo
do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do
Edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO6 12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos | a XI! e XVII do art. 78 da
Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das
sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso Il, da Lei nº 8.666, de 1993.
55

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à

prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no

art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

E) 12.4.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA:

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE,
salvo nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADAé obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de
1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e

normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial, no
prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO
56

17.1. É eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca de VARGEM GRANDE/MA, para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art.

55, $2º da Lei nº 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que,
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

VARGEM GRANDE/MA, ..........Oocaso erssrasN: de 20.....

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO
TIMBRE DA EMPRESA

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

DECLARAÇÃO

DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação Pregão Eletrônico nº **/20— — Processo nº
**/20, instaurada pelo X000000COCCOCAAXXXXXXXXXXXXXX, QUE à EMPTesa:

1 - Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 57
8.666/93, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e não emprega menor de 16

anos, ressalvado, quando for o caso, o menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do modelo anexo
ao Decreto Federal nº 4.358, de 05 de Setembro de 2002, que regulamenta a Lei nº 9.584, de 27 de outubro de 2002;

2 - Não está impedida de contratar com a Administração Pública;

3 - Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;

4 - Não incorre nas demais condições impeditivas da lei 8666/92.

5 - Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação.A de20

Nome da empresa + Carimbo
Nome do responsável legal da empresa

RG do responsável
CPF do responsável
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ANEXO V — DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DO EDITAL

TIMBRE DA EMPRESA
oO (Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos o objeto do pregão e os termos constantes no Edital Pregão
Eletrônico nº **/20— — Processo nº **/20— e seu(s) ANEXOS e do Regulamento bem como temos todas as condições de

cumprir as exigências ali contidas no que concerne à apresentação de documentação para fim de habilitação.

Data:

Nome da empresa + Carimbo
Nomedo responsável legal da empresa

RG do responsável
ÕÔ CPF do responsável
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ANEXO VI - MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS

A SER APRESENTADA APÓS A DISPUTA E READEQUADA AO ÚLTIMO LANCE
TIMBRE DA EMPRESA

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)
AO (A) PREGOEIRO (A) da Prefeitura XXO0000COCOAXAXKAAAAAAKAXAAAAAAXX

LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº **/20 — PROCESSO Nº **/20
Fornecedor:
CNPJ: Inscrição Estadual:

Endereço: Bairro:

CEP: Cidade: Estado:
Telefone: E-mail:
Banco: Agência: Conta Corrente:
VALIDADE DA PROPOSTA: no mínimo 60 (sessenta) dias.
PREVISÃO DE ENTREGA:
CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDIÇÕES DO EDITAL:

Senhor Fornecedor: Para sua maior segurança, observe as condições estabelecidas no Edital:

Lote/iitem Qtde.;Unid. Especificações
T

Marcal Preço Unitário R$ Preço Total
Modelo R$

o1

Valor Total e final por extenso do Item: R$(................

NO CASO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ASSINALE:

( ) Declaramos para os devidos fins, que somos Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei

Complementar nº 123/2006 e suas alterações, e que fazemos prova de tal condição com os documentos enviados —

DOCUMENTAÇÃO, conforme previsto no Edital.
IMPORTANTE:
1. Fica a municipalidade com o direito assegurado de contratar ou rejeitar esta proposta se assim lhe convier, sem que ao
fornecedor caiba qualquer reclamação ou indenização.
2. A assinatura do fornecedor implica na sua total aceitação das regras deste processo licitatório.

> Declaramos que nesta proposta estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, transporte (carga e
descarga) até o destino, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais e outras
quaisquer que incidam sobre a contratação.
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-023/2023-CPLIPMVG.|
|

(Processo Administrativo nº. 0101.06845.2023)

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | e Ill da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

HOKKK ss: DO cosas de20.
Nome da empresa + Carimbo

Nome do responsável legal da empresa
RG do responsável

CPF do responsável
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VARGEM [5 3X
GRANDE V

“O
/0E MÃOS DADAS CONSTRUINDO O NOVO.

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-023/2023-CPL/PMVG

(Processo Administrativo nº. 0101.06845.2023)

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | e II! da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

TIMBRE DA EMPRESA

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

Ao (a) Pregoeiro do Município X00CCOCONOCOAAAX

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento de
licitação, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº **/20— — Processo nº **/20 , instaurado pela Prefeitura
Municipal de X0XCCOOXXKXXXXXXAXXXXXXXX, QUE:

e Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados ao (a) 61
Pregoeiro, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias;
.º Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

º Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços
decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função de

alterações de legislação correspondente, publicada durante a vigência do Contrato;

º Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n.º 8.078 — Código de Defesa do
Consumidor, bem como, ao Edital e Anexos do Pregão Eletrônico nº **/20— — Processo nº **/20 , realizado

pela Prefeitura de XX000COCCOCOX — PR.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

.em de  — /de20

Nome da empresa + Carimbo
Nome do responsável legal da empresa

RG do responsável
CPF do responsável

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
CNPJ nº 05.648.738/0001-83
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GRANDE [En 3DE MÃOS DADAS CONSTRHANODO 6 NOVO. . 2

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-023/2023-CPLIPMVG 1%

(Processo Administrativo nº. 0101.06845.2023)

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | e Il! da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE MICROEMPRESA OU

EMPRESA DE PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA ME OU EPP).

TIMBRE DA EMPRESA

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

( ) MICROEMPRESA

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE
inscrita no (Razão Social da

Empresa) CNPJ nº Endereço:

DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa , inscrita no CNPJ nº
ã

cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte estabelecidos pela Lei

Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, estando apta a usufruir o tratamento favorecido
estabelecido nessa Lei Complementar. Declaro, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do

parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete a promover a regularização
de eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja
declarada vencedora do certame.

Sou optante do Sistema Simples Nacional?
( ) SIM ( )NÃO

Local/ Data

Nome da empresa + Carimbo
Nome do responsável legal da empresa

RG do responsável
CPF do responsável

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
CNPJ nº 05.648.738/0001-83
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VARGEM F eGRANDE [ERADE MÃOS DADAS CONSTRUINDO O NOVO. À

2
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-023/2023-CPL/PMVG,

(Processo Administrativo nº. 0101.06845.2023)

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | e Ill da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

20

ANEXO IX

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO FAMILIAR

(papel timbrado da empresa)

TIMBRE DA EMPRESA

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

(nome empresarial da licitante) , inscrita no CNPJ nº: , com sede na
(endereço completo ) , bor intermédio de seu

representante legal, o(a) Sr.(a) , infra-assinado, portador(a) da Carteira de
Identidade nº e do CPF/MF nº , para fins do presente
processo licitatório, DECLARA não possuir em seu quadro societário cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha reta 63
ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de servidor público da ativa na Prefeitura

XXXXXAXKXXKAAAXXXXXX QUE ImMpossibilite a participação no referido Pregão Eletrônico nº **/20

ICOOCOOCOOECOTOE, = :: 5: 5sneas (o(A de un

[o Nome da empresa + Carimbo
Nome do responsável legal da empresa

RG do responsável
CPF do responsável

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
CNPJ nº 05.648.738/0001-83



Prefeitura de

VARGEM
GRANDE

DE MÃOS DADAS CONSTRUINDO O MOVO

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-023/2023-CPL/PMVG
(Processo Administrativo nº. 0101.06845.2023)

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | e Ill da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

À
O

Nie

ANEXO X - Ficha técnica descritiva do objeto
Ficha Técnica Descritiva do Objeto

Número do edital:

rgão comprador:

VAL VAL.
Lote/ltem DESCRIÇÃO QUANT

UNIT. TOTAL

Prazo de validade da proposta (em dias, conforme estabelecido no edital):

Preço para o lote único (em R$):

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e que nossa
proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (edital).

Declaramos, ainda, que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa e Empresa de
Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 3º da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.
(Somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP).

Data:

Observação: por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante.

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
CNPJ nº 05.648.738/0001-83
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VARGEM [om eGRANDE N- PD
DE MÃOS DADAS CONSTRUINDO O NOVO

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-023/2023-CPL/PMVG
(Processo Administrativo nº. 0101.06845.2023)

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | e Ill da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

ANEXO XI — Modelo Carta Proposta do objeto

(Local e data),

Prefeitura Municipal de VARGEM GRANDE - MA.

Comissão Permanente de Licitações - CPL.
Ref.: Pregão Eletrônico nº

Prezados Senhores,

Após cuidadoso exame e estudo do Pregão Eletrônico em referência, com os quais estamos plenamente de acordo,
apresentamos nossa proposta para o Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura Contratação de empresa
Especializada na Prestação de Serviços de Organização e Realização de Eventos em apoio as Atividades Culturais do
Município de Vargem Grande (MA). Conforme Especificações Constantes no Anexo | que faz deste Edital, objeto do
certame.

O valor global de nossa proposta é de R$ ( extenso ), conforme detalhado na Planilha de
Quantidades e Preços anexa.

Estamos cientes de que os quantitativos constantes da Planilha de Quantidades e Preços são estimativos, e poderão
variar para mais ou para menos, em função das reais necessidades da PREFEITURA, observados os limites legais.
Nossa proposta é válida por 60 (sessenta) dias a partir da abertura do envelope e, caso nos seja adjudicado o objeto da

licitação, comprometemo-nos a comparecer no local, data e horário estabelecidos pela PREFEITURA para a assinatura
do Contrato.

Atenciosamente,

OBSERVAÇÃO: PREENCHIMENTO OBRIGATORIO COM TODOS OS DADOS CONTIDOS CONFORME ITENS PARA
COTA ME/EPP.

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
CNPJ nº 05.648.738/0001-83
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Prefeitura de

VARGEM AGRANDE e
DE MÃOS DADAS CONSTRUINDO O NOVO 2

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE - 023/2023-CPL/PMVG. PROC. ADMINISTRATIVO Nº
0101.06845.2023. ORGÃO REALIZADOR: Comissão Permanente de Licitação. BASE
LEGAL: Lei nº 10.520/02, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Municipal nº 018/2020,
Lei nº 123/06, Lei 147/14, Decreto Federal nº 8.538/15 e alterações e subsidiariamente no
que couber as disposições da Lei nº 8.666/ 93 e suas alterações. TIPO: MENOR PREÇO.
OBJETO: Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura e Eventual
Contratação de Em presa para Prestação de Serviço de Promoção de Eventos,
Organização e Gestão de Shows com fornecimento de estrutura física para realização de
shows, equipamentos de sonorização e iluminação, produção, realização de shows no
Município de Vargem Grande/MA, e demais especificações constantes do Anexo “I” do
Edital. ORGÃO SOLICITANTE: Secretária Municipal de Cultura e Turismo. LOCAL/SITE:
https:/Nlicitamaisbrasil.com.br/. DATA: 19/05/2023. HORÁRIO: 16h00min. (DEZESSEIS
HORAS). O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos:
https://licitamaisbrasil.com.br/ e https://www.vargemgrande.ma.gov.br/. Quaisquer

informações—através do Tel: (98) 3461-1103/ (98) 3461-1201 / e-mail
vargemgrande licitacaoQgmail.com e/ou na sala da Comissão Permanente de Licitação -
CPL, situado na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro, Vargem Grande/MA, no horário das
08h00min (oito horas) às 12h00min (doze horas).

Vargem Grande - MA, 02 de maio de 2023.

PP W/
Ricardo fólico Pereira

Pregóeiro/ Municipal
Jórara 004/2023

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrande(Qgmail.com — Fone: (98) 3461-1103
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D.O. PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS BS 2 SEXTA - FEIRA, 05 - MAIO - 2023 mm
e Eventual Contratação de Empresa para Fornecimento de Materiais
de Limpeza em Geral, destinados a Secretaria Municipal de Educação
do Município de Vargem Grande/MA, Conforme especificações
tantes no Edital e seus Anexos. ORGÃO SOLICITANTE: Secretária
Municipal de Educação. LOCAL/SITE: https://licitamaisbrasil.com.
br/. DATA: 19/05/2023. HORÁRIO: 11h00min. (ONZE HORAS).
O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos:
https://licitamaisbrasil.com.br/ e https://www.vargemgrande.ma.gov.

br/. Quaisquer informações através do Tel.: (98) 3461-1103/ (98)
3461-1201 / e-mail: vargem; licitacao(a) m e/ou na sala
da Comissão Permanente de Licitação - CPL, situado na Rua Dr. Nina
Rodrigues, 20, Centro, Vargem Grande/MA, no horário das 08h00min
(oito horas) às 12h00min (doze horas). Vargem Grande - MA, 02 de
maio de 2023. Ricardo Barros Pereira — Pregoeiro Municipal.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-021/2023-CPL/PMVG. PROC.
ADMINISTRATIVO Nº 0101.06844.2023. ORGÃO REALIZA-

DOR: Comissão Permanente de Licitação. BASE LEGAL: Lei nº
10,520/02, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Municipal nº
018/2020, Lei nº 123/06, Lei 147/14, Decreto Federal nº 8.538/15 e
alterações e subsidiariamente no que couber as disposições da Lei nº
8.666/93 e suas alterações. TIPO: MENOR PREÇO. OBJETO: Re-
gistro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura e Eventu-
al Contratação de empresa especializada, para realizar Serviços de
Manutenção Predial, Ruas e Logradouros, Estradas Vicinais, Pontes
e Reformas em Geral com Fornecimento de Peças, Equipamentos,
Materiais e mão-de-obra, na forma estabelecida nas planilhas de ser-
viços e insumos diversos descritos no Sistema Nacional de Pesquisa
de Custos e Índices da Construção Civil, doravante denominada SI-
NAPI nas edificações e logradouros públicos no Município de Vargem
Grande/MA, Conforme especificações constantes no Edital e seus
Anexos. ORGÃO SOLICITANTE: Secretária Municipal de Obras,
Transportes e Urbanismo. LOCAL/SITE: https://licitamaisbrasil.com.
br/. DATA: 19/05/2023. HORÁRIO: 11h00min. (ONZE HORAS). O
Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: ht-
tps://licitamaisbrasil.com.br/ e https://www.vargemgrande.ma.gov.

br/. Quaisquer informações através do Tel.: (98) 3461-1103/ (98)
3461-1201 / e-mail: vargemgrande.licitacao(A)gmail.com e/ou na sala
da Comissão Permanente de Licitação - CPL, situado na Rua Dr. Nina
Rodrigues, 20, Centro, Vargem Grande/MA, no horário das 08h00min
(oito horas) às 12h00min (doze horas). Vargem Grande - MA,02 de
maio de 2023. Ricardo Barros Pereira — Pregociro Municipal.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-022/2023-CPL/PMVG. PROC.
ADMINISTRATIVO Nº 0101.06845.2023. ORGÃO REALIZA-
DOR: Comissão Permanente de Licitação. BASE LEGAL: Lei nº
10.520/02, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Municipal nº
018/2020, Lei nº 123/06, Lei 147/14, Decreto Federal nº 8.538/15 e
alterações e subsidiariamente no que couber as disposições da Lei nº
8.666/93 e suas alterações. TIPO: MENOR PREÇO. OBJETO: Re-
gistro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura e Eventual
Contratação de empresa para Execução do Projeto de Reprogramação
do Trabalho Social — Cannã I e Canaã TI do Financiamento referente
ao Convênio Federal/Recurso FAR APF 402.059-04 e APF 407.620-
12 no Município de Vargem Grande/MA, Conforme especificações
constantes no Edital e seus Anexos. ORGÃO SOLICITANTE: Secre-
tária Municipal de Assistência ce Desenvolvimento Social. LOCAL/
SITE: https://licitamaisbrasil.com.br/. DATA: 19/05/2023. HORÁ-
RIO: 14h00min. (QUATORZE HORAS). O Edital está disponibili-
zado, na íntegra, nos endereços cletrônicos: https://licitamaisbrasil.
com.br/ e https://www.vargemgrande.ma.gov.br/. Quaisquer infor-
mações através do Tel.: (98) 3461-1103/ (98) 3461-1201 / e-mail:
vargemgrande.licitacao(Qgmail.com c/ou na sala da Comissão Per-

manente de Licitação - CPL, situado na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20,
Centro, Vargem Grande/MA,no horário das 08h00min (oito horas) às
12h00min (doze horas). Vargem Grande - MA, 02 de maio de 2023.
Ricardo Barros Pereira — Pregociro Municipal.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-023/2023-CPL/PMVG. PROC.
ADMINISTRATIVO Nº 0101.06845.2023. ORGÃO REALIZA-
DOR: Comissão Permanente de Licitação. BASE LEGAL: Lei nº
10.520/02, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Municipal nº
018/2020, Lei nº 123/06, Lei 147/14, Decreto Federal nº 8.538/15 e
alterações e subsidiariamente no que couber as disposições da Lei nº
8.666/93 e suas alterações. TIPO: MENOR PREÇO. OBJETO: Re-
gistro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura c Eventual
Contratação de Empresa para Prestação de Serviço de Promoção de
Eventos, Organização c Gestão de Shows com fornecimento de es-
trutura física para realização de shows, equipamentos de sonorização
e iluminação, produção, realização de shows no Município de Var-
gem Grande/MA, e demais especificações constantes do Anexo “T”

do Edital. ORGÃO SOLICITANTE: Secretária Municipal de Cultura
e Turismo. LOCAL/SITE: https://licitamaisbrasil.com.br/. DATA:
19/05/2023. HORÁRIO: 16h00min. (DEZESSEIS HORAS). O Edi-

tal está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: https://
licitamaisbrasil.com.br/ e https://www.vargemgrande.ma.gov.br/.
Quaisquer informações através do Tel.: (98) 3461-1103/ (98) 3461-
1201 / e-mail: vargemgrande.licitacao(Qgmail.com e/ou na sala da
Comissão Permanente de Licitação - CPL, situado na Rua Dr. Nina
Rodrigues, 20, Centro, Vargem Grande/MA, no horário das 08h00min
(oito horas) às 12h00min (doze horas). Vargem Grande - MA, 02 de
maio de 2023. Ricardo Barros Pereira — Pregociro Municipal.

CERTIFICADOS

SECRETARIA DE ESTADO DO ESPORTE E LAZER

EXTRATO DO CERTIFICADO DO MÉRITO ESPORTIVO Nº
019/2023- SEDEL. SECRETARIA DE ESTADO DO ESPORTE
E LAZER - SEDEL. EXTRATO DO CERTIFICADO DO MÉ
RITO ESPORTIVO Nº 019/2023 — SEDEL - SECRETARIA DE
ESTADO DO ESPORTE E LAZER. NOME DO PROJETO: ES-
COLINHA DE JIU JITSU LUTANDO PELO MARANHÃO. TIPO
DO PROJETO: SOCIAL ESPORTIVO. PROPONENTE J&L SER-
VIÇOS LTDA. CNPJ: 37.067.602/0001-89. VALOR AUTORIZA-
DO PARA CAPTAÇÃO: R$ 460.962,73 (quatrocentos c sessenta mil
novecentos c sessenta e dois reais e setenta ce três centavos) PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO: 238949/2022. AMPARO LEGAL: Lei
nº 9.436, de 15.08.2011; Decreto nº. 27.730, de 18.10.2011. DATA
DE ASSINATURA: 04 de abril de 2023. PRAZO DE VALIDADE
DA AUTORIZAÇÃO PARA CAPTAÇÃO: 04.04.2024. ASSINATU-
RAS: Marcellus Ribeiro Alves — Secretário de Estado da Fazenda;
Naldir de Jesus Vale Lopes - Secretário de Estado do Esporte e Lazer,
Francisco Ranon David de Sousa — Presidente — CAPEI - Comissão
de Análise de Projetos Esportivos Incentivados, Miguel Ribeiro Pec-

reira—Representante do Governador c Alberto Pessoa Bastos — Sc-
cretário de Estado de Monitoramento de Ações Governamentais. São
Luís (MA), 03 de maio de 2023. Publique-se com efeito retroativo à
data da assinatura do certificado de mérito esportivo. NALDIR DE
JESUS VALE LOPES -— Secretário de Estado do Esporte e Lazer.

EXTRATO DO CERTIFICADO DO MÉRITO ESPORTIVO Nº
020/2023- SEDEL. SECRETARIA DE ESTADO DO ESPORTE
E LAZER - SEDEL. EXTRATO DO CERTIFICADO DO MÉ-
RITO ESPORTIVO Nº 020/2023 - SEDEL - SECRETARIA DE
ESTADO DO ESPORTE E LAZER. NOME DO PROJETO: SÃO
MATEUS DO AMANHÃ. TIPO DO PROJETO: SOCIAL ESPOR-
TIVO. PROPONENTE: INSTITUTO DE CIDADANIA EMPRESA-
RIAL DO MARANHÃO. CNPJ: 04.465.367/0001-31. VALOR AU-
TORIZADO PARA CAPTAÇÃO: R$ 230.662,32 (duzentos e trinta
mil seiscentos e sessenta c dois reais e trinta e dois centavos) PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO: 008220/2023. AMPARO LEGAL: Lei
nº 9.436, de 15.08.2011; Decreto nº. 27.730, de 18.10.2011. DATA
DE ASSINATURA: 24 de abril de 2023. PRAZO DE VALIDADE



enseneas:

Rodrigo Lago destaca votação dePL.de sua
autoria nasessão Itinerante de

no estado passem à comporo
bão programático de concisos público.

Beck À adoé Mia deEa

Musculação, Aero-JumpLocalizada, Ritmos, Step
MENSALIDADE R$ 70,00

SEGUNDA A SEXTA DAS 5:30 AS 22HSABADO DAS 8:00 ÁS 12H
FONE: 8839-4760 / 8265-425 / 3243-3371

AV. DOS AFRICANOS
(próximo a barreira eletrôn

Governador visita Instituto Bem-Estar
e acompanha distribuiçãão de cestásbásicas para famílias daVilaRiod

...
55

O Instituto Bem-Estar,
localizado na Vila Riod,
região da Cidade Operária,
recebeu nessa quinta-
feira (4) uma comitiva do
Governo do Maranhão e da
Câmara de Vereadores de
São Luís, respectivamente, o
govemador Carlos Brandã
acompanhado do secretário
de Estado da Saúde, Thiago
Fernandes; o presidente
da Câmara, Paulo Victor
(PCdoB), e o vereador Edson
Gaguinho (Democratas).
A visita serviu para assistir
aos serviços do Instituto,
que presta atendimentos de
saúde e beneficência social à

comunidade, com objetivo de
reforçar o apoio operacional e
o auxílio assistencial do poder
público à população local.
Neste sentido, durante a visita,
o governador afirmou que

envidará todos os esforços
administrativos à disposição
da sua gestão para assegurar
o devido funcionamento do
Instituto Bem-Estar às famílias
da região, o que possibilita
a criação de oportunidades
para novas parcerias ou
colaborações.
“O Instituto Bem-Estar
tem sido visto com atenção
especial pela nossa gestão.
Prova disso, é que se trata
da quinta vez que visitamos
esta instituição e, desta vez
trouxemos o secretário de
Saúde. Isto tudo porque temos
uma forte parceria com esse
instituto, que tem mais de 18
profissionais que cuidam da
saúde da população. Hoje,
eu saio daqui impressionado
com o atendimento clínico que
as pessoas estão recebendo
em áreas como fisioterapia,

oftalmologia e saúde bucal,
entre outros serviços. Tudo isto
é de grande importância para
à comunidade e certamente
todos nós vamos nos empenhar
para garantir a continuidade
deste tipo de trabalho”,
assegurou Brandão.
Acompanhando o governador,
o secretário de Estado da
Saúde (SES), Tiago Fernandes,
falou da satisfação queé
acompanhar a execução
dos serviços do Instituto
Bem-Estar, iniciativa que

é parceria do Governo do
Maranhão junto à sociedade
civil organizada e unidades
estaduais para atendimento
às demandas de saúde da
população. Na ocasião, Tiago
anunciou que na instituição
também funcionará a
campanha Vacina para Todos.
“Aqui, a gente pôde verificar a

eficiência désse atendimento, Y
a satisfação da população di

Vila Riod e, por detéfminação
do governador Carlós Brándão;
vamos ampliar a oferta
de serviços. Na próxima
semana, traremos a campanha
Vacina para Todos, para que
possamos cobrir e proteger
o maior número possível de
maranhenses”, comunicou o
secretário da SES,
O vereador Edson Gaguinho,
um dos fundadores do
instituto, comemorou à visita
do governador ao espaço de
consultas médicase serviços
odontológicos, e destacou
que a presença de Brandão,
além de fortalecer a confiança
junto aos cidadãos, pode
assegurar melhorias ainda mais
significativas a toda a região.

Educa , Camilo Santana, discute
programas para a implementação das políticas
públicas educacionais brasileiras
O vice-governador e secretário
de Estado da Educação, Felipe
Camarão, esteve, na última

quarta-feira (3), em Brasília,
para participar de uma Reunião
de Trabalho realizada pelo
Ministério da Educação (MEC),

na sede da Coordenação de
Aperfeiçoamento de Pessoal de

Nível Superior (CAPES).
Comandada pelo ministro da
Educação, Camilo Santana,

a reunião teve como objetivo
discutir os programas
prioritários do MEC na

perspectiva de consolidar
e fortalecer o Regime de
Colaboração Federativa na
proposição e implementação

das políticas públicas
educacionais brasileiras.

Para tanto, o encontro

reuniu secretários Estaduais
de Fducação e agentes
educacionais de todo o país.
“Tivemos, em Brasília,

uma grandiosa reunião de
trabalho com importantes
encaminhamentos para a

educação do Maranhão. O
ministro Camilo nos apresentou
um resumo com as inúmeras
conquistas já alcançadas pelo
Governo Lula, na educação,
nesses primeiros meses de
gestão e ainda discutimos
Outros relevantes temas
educacionais que nos fazem ter
a certeza de que a educação do
nosso país está em boas mãos”,
afirmou Felipe Camarão.
Este é primeiro encontro
presencial entre os agentes
educacionais brasileiros e

o ministro da Educação.
Anteriormente, foram
realizadas pela pasta ministerial
outras três reuniões online.
Entre os assuntos tratados
estão: segurança nas escolas,
alfabetização na idade certa,
escolas de tempo integral,
Programa de Conectividade,
obras financiadas pelo Fundo
Nacional de Desenvolvimento

da Educação (FNDE) e o Novo
Ensino Médio.
“Muitas boas novas estão vindo
para a educação do nosso país.
O ministro Camilo anunciou
aqui mais recursos para o
ensino de tempo integral, para a
alfabetização e vamos trabalhar
em conjunto, com Ministério da
Educação, Secretaria de Estado

da Educação e Secretarias

Municipais, com prefeitos e

prefeitas, sob a liderança do
presidente e do governador
Carlos Brandão, para fazermos
o melhor pelo Maranhão”,
reafirmou o vice-governador

e secretário de Estado da
Educação.
Além dos secretários estaduais
de Educação, a reunião
Contou com a presença de
representantes da União

Nacional de Dirigentes
Municipais de Educação

(UNDIME), membros
do Conselho Nacional de
Secretários de Educação
(Consed), técnicos do
Ministério da Educação

e presidentes de órgãos
educacionais brasileiros.

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-020/2023-CPL/PMVG. PROC.
ADMINISTRATIVO Nº 0101.06843.2023. ORGÃO REALIZADOR:

Comissão Permanente de Licitação. BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02,
Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Municipal nº 018/2020, Lei
nº 123/06, Lei 147/14, Decreto Federal nº 8.538/15 e alterações e
subsidiariamente no que couber as disposições da Lei nº 8.666/93 e

Suas alterações. TIPO: MENOR PREÇO. OBJETO: Registro de Preços, do
tipo menor preço, visando a Futura e Eventual Contratação de Empresa
para Fornecimento de Materiais de Limpeza em Geral, destinados 2
Secretaria Municipal de Educação do Município de Vargem Grande/
MA, Conforme especificações constantes no Edital e seus Anexos.
ORGÃO SOLICITANTE: Secretária Municipal de Educação. LOCAL/
SITE: httos//licitamalsbrasil.com.br/. DATA: 19/05/2023. HORÁRIO:
11h00min. [ONZE HORAS). O Edital está disponibilizado, naEADendereços eletrônicos: https://www.
Vergemarande ma gov.br/. Quaisquer Informações através do Tel: (98)
3461-1103/ (98) 3461-1201 / e-mail:

vargemgrande

licitacao

email,
com e/ou na sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL, situado
na Rua Dr, Nina Rodrigues, 20, Centro, Vargem Grande/MA, no horário
das 08h00min (oito horas) às 12h00min (doze horas). Vargem Grande -
MA, 02 de maio de 2023. Ricardo Barros Pereira - Pregoeiro Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-021/2023-CPL/PMVG. PROC. ADMINISTRATIVO
Nº 0101.06844.2023. ORGÃO REALIZADOR: Comissão Permanente de Licitação.
BASE LEGAL:Leinº 10.520/02, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto
Municipal nº 018/2020, Lei nº 123/06, Lei 147/14, Decreto Federal nº 8.538/15 e
atterações e subsidiariamente no que couber as disposições da Lei nº 8.666/93 e

suas alterações. TIPO: MENOR PREÇO. OBJETO: Registro de Preços, do tipo menor
preço, visando a Futura e Eventual Contratação de empresa especializada, para
realizar Serviços de Manutenção Predial, Ruas e Logradouros, Estradas Vicinais,
Pontes e Reformas em Geral com Fornecimento de Peças, Equipamentos,
Materiais e mão de obra, na forma estabelecida nas planilhas de serviços e
insumos diversos descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices

da Construção Civil, doravante denominada SINA?! nas edificações e logradouros
públicos no Município de Vargem Grande/MA, Conforme especificações
constantes no Edital € seus Anexos. ORGÃO SOLICITANTE; Secretária

Municipalde Obras, Transportes e Urbanismo. LOCAL/SITE: is

br/. DATA: 19/05/2023. HORÁRIO: 11h00min. (ONZE HORAS). O tdtal ema
disponibilizado, na integra, nos endereços eletrônicos:

sombr/ e https;//wwwvargemgrande.ma.gov.br/. Quaisquer informações
através do Tel: (98) 3461-1103/ (98) 3461-1201 / e-mail: vargemerande,

licitacao
email.

com
e/ou na sala da Comissão Permanente de Licitação CPL

situado na Rua Dr, Nina Rodrigues, 20, Centro, Vargem Grande/MA, no horário
das OShoOmin (oito horas) às 12h00min (doze horas). Vargem Grande MA, 02
de maio de 2023. Ricardo Barros Pereira - Pregoeiro Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO

—
ELETRÔNICO Nº —PE-O23/2023-CPL/PMVG. PROC.

ADMINISTRATIVO Nº 0101.06845.2023. ORGÃO REALIZADOR: Comissão
Permanente de Licitação. BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02, Decreto Federal
1º 10.024/2019, Decreto Municipal nº 018/2020, Lei nº 123/06, Lei 147/14,
Decreto Federal nº 8.538/15 e alterações e subsidiariamente no que couber
as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. TIPO: MENOR PREÇO.
OBJETO: Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura e
Eventual Contratação de Empresa para Prestação de Serviço de Promoção

de Eventos, Organização e Gestão de Shows com fornecimento de estrutura
física para realização de shows, equipamentos de sonorização e iluminação,
produção, realização de shows no Município de Vargem Grande/MA,
e demais especificações constantes do Anexo “I” do Edital. ORGÃO
SOLICITANTE: Secretária Municipal de Cultura e Turismo. LOCAL/SITE:

DATA: 19/05/2023. HORÁRIO: 16h00min.
(DEZESSEIS HORAS). O Edital está disponibilizado, na integra, nos endereços
eletrônicos: httos://licizamaisbrasil.com.br/ e https://www vargemgrande.
ma.govbr/. Quaisquer informações através do Tel: (98) 3461-103/ (98)
3461-1201 / e-mail imeran: e/ou na sala da
Comissão Permanente de Licitação - CPL, situado na iva Dr. Nina Rodrigues,
20, Centro, Vargem Grande/MA, no horário das OBhOOmin (oito horas) às
12h00min (doze horas). Vargem Grande - MA, 02 de maio de 2023. Ricardo
Barros Pereira Pregoeiro Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO

—
ELETRÔNICO Ne PE-022/2023-CPL/PMVG. PROC.

ADMINISTRATIVO Nº 0101.06845.2023. ORGÃO REALIZADOR: Comissão
Permanente de Licitação. BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02, Decreto Federal
nº 10.024/2019, Decreto Municipal nº 018/2020, Lei nº 123/06, Lei
147/14, Decreto Federal nº 8538/15 e alterações e subsidiariamente
no que couber as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.
TIPO: MENOR PREÇO. OBJETO: Registro de Preços, do tipo menor preço,
visando a Futura e Eventual Contratação de empresa para Execução do
Projeto de Reprogramação do Trabalho Social — Cannã | e Canaã |! do
Financiamento referente ao Convênio Federal/Recurso FAR APF 402.059
04 e APF 407.620-12 no Município de Vargem Grande/MA, Conforme
especificações constantes no Edital e seus Anexos. ORGÃO SOLICITANTE:

Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, LOCAL/SITE
DATA: 19/05/2023. HORÁRIO: 14h00min.(SotrORTE HORAS), O Edital está disponibilizado, na integra, nos endereços

eletrônicos: httos://licitamaisbrasil.com.br/ e https://www.vargemgrande.
ma.gov.br/. Quaisquer informações através do Tel. (98) 3461-1103/ (98)
3461-1201 / e-mail:

vargemerande

licitacao

(gmail.com

e/ou na sala da
Comissão Permanente de Licitação - CPL, situado na Rua Dr. Nina Rodrigues,
20, Centro, Vargem Grande/MA, no horário das OBhOOmin (oito horas) às
12h00min (doze horas). Vargem Grande - MA, 02 de maio de 2023. Ricardo
Barros Pereira - Pregoeiro Municipal.
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123/06, Lei 147/14, Decreto Federal nº 8.538/15 c alterações e subsidiariamente no que couber as disposições da Lei nº 8.666/ 93 e suas
alterações. TIPO: MENOR PREÇO. OBJETO: Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura e Eventual Contratação de em presa para
Execução do Projeto de Reprogramação do Trabalho Social — Cannã 1 e Canaã II do Financiamento referente ao Convênio Federal/Recurso FAR
APF 402.059-04 e APF 407.620-12 no Município de Vargem Grande/MA, Conforme especificações constantes no Edital e seus Anexos. ORGÃO
SOLICITANTE: Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social. LOCAL/SITE: https:/licitamaisbrasil.com.br/. DATA
19/05/2023. HORÁRIO: 14h00min. (QUATORZE HORAS). O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos:
https://licitamaisbrasil.com.br/ e https://www.vargemgrande.ma.gov.br/. Quaisquer informações através do Tel.: (98) 3461 -1103/ (98) 3461-1201 /

e-mail: vargemgrande licitacao(Qgmail.com e/ou na sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL, situado na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20,
Centro, Vargem Grande/MA, no horário das 08h00min (oito horas) às 12h00min (doze horas). Vargem Grande - MA, 02 de maio de 2023
Ricardo Barros Pereira — Pregoeiro Municipal.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE -023/2023-CPL/PMVG. PROC. ADMINISTRATIVO Nº 0101.06845.2023, ORGÃO REALIZADOR:
Comissão Permanente de Licitação. BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Municipal nº 018/2020 , Lei nº
123/06, Lei 147/14, Decreto Federal nº 8.538/15 e alterações e subsidiariamente no que couber as disposições da Lei nº 8.666/ 93 e suas
alterações. TIPO: MENOR PREÇO. OBJETO: Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura e Eventual Contratação de Em presa
para Prestação de Serviço de Promoção de Eventos, Organização e Gestão de Shows com fornecimento de estrutura fisica para rea lização de
shows, equipamentos de sonorização e iluminação, produção, realização de shows no Município de Vargem Grande/MA, e demais esp ecificações
constantes do Anexo “I” do Edital. ORGÃO SOLICITANTE: Secretária Municipal de Cultura e Turismo. LOCAL/SITE:
https:/Nlicitamaisbrasil.com.br/. DATA: 19/05/2023. HORÁRIO: 16h00min. (DEZESSEIS HORAS). O Edital está disponibilizado, na í ntegra, nos
endereços eletrônicos: https:/licitamaisbrasil.com.br/ e https://www.vargemgrande.ma.gov.br/. Quaisquer informações através do Tel.: (98)
3461-1103/ (98) 3461-1201 / e-mail: vargemegrande licitacao(Qgmail.com e/ou na sala da Comissão Permanente de Licitação - CPLrSituado na
Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro, Vargem Grande/MA, no horário das 08h00min (oito horas) às 12h00min (doze horas). Vargem 'G rande -
MA, 02 de maio de 2023. Ricardo Barros Pereira — Pregoeiro Municipal.
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Prefeitura de Fé >
VARGEM EGRANDE SAIDE MÃOS DADAS CONSTRUINDO O NOVO.

DESPACHO DE SUSPENSÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0101.06845.2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-023/2023-CPL/PMVYG

OBJETO: Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura e Eventual Contratação
de Empresa para Prestação de Serviço de Promoção de Eventos, Organização e Gestão de
Shows com fornecimento de estrutura física para realização de shows, equipamentos de
sonorização e iluminação, produção, realização de shows no Município de Vargem
Grande/MA, e demais especificações constantes do Anexo “TI” do Edital.

CONSIDERANDO à necessidade de retificação do Termo de Referência do Pregão em
epígrafe, devido à erro material de digitação na elaboração do Edital, em relação ao lote 10
(GRUPOS REGIONAIS) que foi excluído durante a elaboração do mesmo;

CONSIDERANDO a supremacia da Administração Pública na condução e encerramento dos
procedimentos licitatórios em andamento em sua instância;

CONSIDERANDO que a Administração deve reconhecer e anular, suspender ou revogar seus
próprios atos quando acometidos de ilegalidades com fulcro no art. 49 da Lei Federal nº
8.666/93 e nas Súmulas nº 346 e 473 do STF;

CONSIDERANDO que o prosseguimento do processo sob a forma em que se encontra,
configuraria afronta aos princípios da legalidade, da moralidade, da isonomia e da busca da
proposta mais vantajosa, além de ocasionar eventuais prejuízos à terceiros licitantes e/ou ao
erário público.

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrande(Qgmail.com — Fone: (98) 3461-1103



Prefeitura de

VARGEM
GRANDE
(DE MÃOS DADAS CONSTRUINDO O NOVO

AVISO SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICOnº PE-023/2023-CPL/PMVYG

COMUNICAMOS que está suspenso o Pregão Eletrônico nº PE-023/2023-CPL/PMVYG
(objeto: Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura Contratação de empresa
especializada na Prestação de Serviços de Organização e Realização de Eventos em apoio as
Atividades Culturais do Município de Vargem Grande (MA). Conforme Especificações
Constantes no Anexo I que faz deste Edital.) — Processo Administrativo nº 0101.06845.2023,
para análise do Termo de Referência, visando possíveis alterações. A nova data da sessão
pública será informada através dos mesmos meios de divulgação utilizados anteriormente.
Outras informações poderão ser obtidas no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de
Vargem Grande/MA, na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 — Centro, Vargem Grande — MA.

Vargem Grande/MA, 08 de maio de 2023.

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648 .738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrande(Qgmail.com — Fone: (98) 3461-1103
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA

AVISO SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO nº PE -023/2023-CPL/PMYG

COMUNICAMOS que está suspenso o Pregão Eletrônico nº PE-023/2023-CPL/PMVG (objeto: Registro de Preços, do tipô-méndt' preço,
visando a Futura Contratação de empresa especializada na Prestação de Serviços de Organização e Realização de Eventos em apoi o as Atividádes
Culturais do Município de Vargem Grande (MA). Conforme Especificações Constantes no Anexo I que faz deste Edital.) — Processo
Administrativo nº 0101.06845.2023, para análise do Termo de Referência, visando possíveis alterações. A nova data da sessão p ública será
informada através dos mesmos meios de divulgação utilizados anteriormente. Outras informações poderão ser obtidas no Setor de Licitações da
Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA, na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 — Centro, Vargem Grande — MA. Vargem Grande/MA, 08 de maio
de 2023. Ricardo Barros Pereira - Pregoeiro Municipal.

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº: 20230245 ORIGEM: PREGÃO Nº 070/2022-SRP CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS,
TRASNPORTES E URBANISMO CONTRATADA(O): RAIMUNDO P. SANTOS — ME OBJETO: Contratação de empresa Especializada
para Prestação de Serviços de Manutenção de Iluminação Pública com fomecimento de materiais no Município de Vargem Grande/MA VALOR
TOTAL: R$ 812.793,60 (oitocentos e doze mil, setecentos e noventa e três reais e sessenta centavos) PROGRAMA DE TRABALHO:O Exercício 2023 Atividade 0108.154520003.0.111 Manutenção dos serviços de iluminação pública, Classificação econômica 3.3.90.3 9.00 Outros
serv. de terc. pessoa jurídica, Subelemento 3.3.90.39.99, no valor de R$ 812.793,60 VIGÊNCIA: 26 de Abril de 2023 a 31 de Dezembro de 2023
DATA DA ASSINATURA: 26 de Abril de 2023, ICARO DA SILVA PORTELA - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS,
TRANSPORTES E URBANISMO.

ERRATA

ERRATA- A Publicação do PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE -020/2023-CPL/PMVG. PROC. ADMINISTRATIVO Nº 0101.06843.2023 ,

publicado no Diário Oficial do Estado, Terceiros, página 10, Diário Oficial do Município, Terceiros, nº: 1374/2023 e Jornal P equeno,
Caderno — Política, pág. 04 no dia 05 de maio de 2023, Onde se lê na publicação: “HORÁRIO: 11h00min. (ONZE HORAS)”. Leia-
se: “HORÁRIO: 09h00min. (NOVE HORAS ”, 08 de maio de 2023. Ricardo Barros Pereira — Pregociro Municipal.

FUNDO!
E

DESENVOLVIMENTO DA FpucaÇÃO. DO ENSINO BÁSIC HelTAÇÃO" EXTRATO DE CONTRATO:
20230252/2023 :

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº: 20230252. ORIGEM: PREGÃO Nº 002-2023-SRP. CONTRATANTE: FUNDO DESENV. EDUCACAO DO ENSINO
BASICO. CONTRATADA(O): A. DE A. MARTINS LTDA. OBJETO: Contratação de Empresa para Fornecimento de Ar Condicionados
destinados a Secretaria Municipal de Educação do município de Vargem Grande/MA. VALOR TOTAL: R$ 203.921,48 (duzentos e três mil,
novecentos e vinte e um reais e quarenta e oito centavos), PROGRAMA DE TRABALHO: Exercício 2023 Atividade 0110.123650027.0.036
Aquisição de veículos, equipamentos e mat permanente para Educação Infantil, Classificação econômica 4.4.90.52.00 Equipamento s e material
permanente, Subelemento 4.4.90.52.99, no valor de R$ 203.921,48. VIGÊNCIA: 03 de Maio de 2023 a 31 de Dezembro de 2023. DATA DA
ASSINATURA: 03 de Maio de 2023. Raimundo Nonato da Costa SecretárioMunicipal de Educação.

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº: 20230253. ORIGEM: PREGÃO Nº 002-2023-SRP. CONTRATANTE: FUNDO DESENV. EDUCACAO DO ENSINO
BASICO. CONTRATADA(O): ANTONIO M L DA SILVA & CIA LTDAEPP. OBJETO: Contratação de Empresa para Fomecimento de Ar
Condicionados destinados a Secretaria Municipal de Educação do município de Vargem Grande/MA. VALOR TOTAL: R$ 409.500,00
(quatrocentos e nove mil, quinhentos reais, PROGRAMA DE TRABALHO: Exercício 2023 Atividade 0110.123610027.0.037 Aquisição de
veículos, equipamentos e mat permanente para o Ensino Fundamental , Classificação econômica 4.4.90.52.00 Equipamentos e mater ial

permanente, Subelemento 4.4.90.52.99, no valor de R$ 409.500,00. V IGÊNCIA: 03 de Maio de 2023 a 31 de Dezembro de 2023. DATA DA
ASSINATURA: 03 de Maio de 2023. Raimundo Nonato da Costa - Secretário Municipal de Educação.

Assinado eletronicamente por: Rafael Santos Nunes - CPF: ***.705.933-** em 09/05/2023 20:11:35 - IP com nº: 192.168.15.9 &

Autenticação em: www.vargemgrande.ma.gov.br/diariooficial.php?id=1237

Wwww.vargemgrande.ma.gov.br



LUCIENE VIEIRA

Na MA-203, no bairro do
Araçagi, existe um corredor
central comcanteiros largos
para paradas de ônibus, que
seria exclusivo para o BRT. Os
moradores do bairro querem
à retirada desse corredor, pois
alegam que o projeto BRT
não mais existirá, pois, a
segunda parte dele, que seria
na Avenida dos Holandeses,
nunca foi executada.
“O projeto foi modificado
na gestão Eduardo Braide,
Então, o corredor central
deu exclusividade às poucas
linhas de ônibus que temos
circulando pelo local, que não
transitam o tempo todo nele,
porque precisam entrar e sair
do bairro. Logo, os coletivos
circulam tanto no corredor
exclusivo, quanto nas vias de
veículos comuns”, informou o
morador Lucas Silva.
Segundo o morador, as pistas
exclusivas para ônibus são
utilizadas por uma quantidade
média de cinco ônibus por
hora. Alguns destes que
precisam entrar e sair do
bairro, transitam também pelas
faixas destinadas aos veículos.

ABAIXO-ASSINADO
Lucas informou que foi criado
um abaixo-assinado pedindo
modificações na MA-203,.
Pelo menos 1.500 moradores
do Araçagi assinaram o
documento, solicitando à
Agência de Mobilidade
Urbana (MOB), que faça
modificações na rodovia
estadual, que foi projetada
para receber o BRT.
Na petição, os moradores
solicitam que a pista central
onde transitam ônibus,
que seria para o BRT, seja
recolocada na via da direita.
A justificativa é que os ônibus

MARANHÃO

precisam entrar e sair do
bairro e acabam ocupando a
via destinada para veículos
comuns.
Ainda de acordo com
os moradores, a pista
para veículos comuns é
estreita, e causa grandes
congestionamentos
principalmente em frente
a escolas e pontos de saída
e entrada para o bairro.
Na maior parte do tempo,
à pista central permanece
livre, devido a poucas linhas
de ônibus que transitam no
bairro.
Confira a descrição da
petição:
“Depois de muitos acidentes,
mortes e engarrafamentos
diários, moradores do bairro
Araçagi pedem o fim da
pista central exclusiva para

TERÇA-FEIRA

Moradores do Araçagi pedem fim decorredor exclusivo para ônibus, na MA-205.
Um abaixo-assinado, pedindo modificações, foi encaminhado à Agência de Mobilidade ursars MMOB)

ônibus na MA 203, bem
como a retirada dos canteiros
centrais, para que à avenida
volte a ter três faixas nos
dois sentidos de acesso ao
bairro. Os poucos ônibus que
transitam na avenida precisam
entrar e sair do bairro que
ficam à direita da avenida, e
por isso acabam utilizando
todas as faixas existentes.
As duas faixas que restam
para veículos comuns são
estreitas, e por isso provocam
grandes congestionamentos
principalmente nos horários
de pico e finais de semana,
devido ao grande fluxo de
carros por conta do contínuo
crescimento do bairro. Além
disso, pedimos a relocação do
retorno em frente ao Colégio
Marista, tendo em vista o
grande transtorno no trânsito

FoTOS: DIVULGAÇÃO)

todos os dias no local, que
em breve deve piorar com a
inauguração de uma escola
ao lado e outra próxima,
na mesma área. Estamos
cansados de tanto transtorno
para chegar e sair de nossas
Casas, e contamos com à

compreensão do governador
Carlos Brandão para que
atenda o nosso apelo”.
OUTRO LADO
Por meio de nota, à Agência
Estadual de Mobilidade
Urbana e Serviços Públicos
(MOB) informou que “um
estudo técnico está sendo
realizado para discutir a
demanda. Um grupo de
trabalho, coma participação
de integrantes da associação
de moradores, foi criado para
acompanhar a solicitação”.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA ÁGUA BRANCA - MA

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2023. A Prefei-O tura Municipal de São Pedro da Água Branca — MA, torna público para
à conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei

n.º 10.520/2002 e subsidiariamente as disposições da Lei nº 8.666/1993
e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n.º 123/2006 e de
outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, licitação na moda-
lidade Pregão Presencial, do tipo Menor Preço Por Item, objetivando
Contratação de empresa para o fomecimento de água mineral conforme
termo de referência, para atender a necessidade pública do município
de São Pedro da Água Branca-MA.. À sessão será realizada na Sala
de reunião da Comissão Permanente de Licitação, localizada à Ave-
nida Presidente Geisel, 581, Centro, sendo conduzida pelo Pregoeiro
desta Prefeitura Municipal, auxiliado pela Equipe de Apoio com data de
abertura agendada para 22 de maio de 2023 às 09:00. O edital e seus
anexos encontram-se disponíveis no prédio onde funciona a Comissão
Permanente de Licitação, das 08:00 às 12:00 horas, ou através do Por-

tal da Transparência do Município pelo endereço www.saopedrodas-
guabranca.ma.gov.br. São Pedro da Água Branca - MA, 5 de maio de

2023. Alexsandro Tenório Rolim

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA ÁGUA BRANCA - MA

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2023, A Prefei-
tura Municipal de São Pedro da Água Branca — MA, torna público para
o conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei

n.º 10.520/2002 e subsidiariamente as disposições da Lei nº 8.666/1993
e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n.º 123/2006 e de
outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, licitação na moda-
lidade Pregão Presencial, do tipo Menor Preço Por Item, objetivando
Contratação de pessoa(s) juridica(s) para prestação dos serviços de for-
necimento de Buffet, coquetel, coffee break e lanches de interesse desta
Administração Pública do município de São Pedro da Água Branca. À

sessão será realizada na Sala de reunião da Comissão Permanente
de Licitação, localizada à Avenida Presidente Geisel, 581, Centro, sen-
do conduzida pelo Pregoeiro desta Prefeitura Municipal, auxiliado pela
Equipe de Apoio com data de abertura agendada para 22 de maio de
2023 às 15:00. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no
prédio onde funciona a Comissão Permanente de Licitação, das 08:00
às 12:00 horas, ou através do Portal da Transparência do Município pelo
endereço www.saopedrodaaguabranca.ma.gov.br. São Pedro da Água
Branca - MA, 5 de maio de 2023. Alexsandro Tenório Rolim

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ - MA

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2023
O MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO PARUÁ - MA, comunica aos
interessados que está procedendo à CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2023,

para fim de RECEBER PROPOSTA DE ENTIDADES/INSTITUIÇÕES
PARA SEREM BENEFICIÁRIOAS DE DOAÇÃO DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR, NO ÁMBITO DO

PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS (PAA) — MODALIDADE
COMPRA COM DOAÇÃO SIMULTÂNEA — PARA ÀS INSTITUIÇÕES
QUE ASSISTEM FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE
SOCIAL E INSEGURANÇA ALIMENTAR, CONFORME DISPOSTO

NO TERMO DE ADESÃO nº 069/2022. O edital para recabimento das
propostas ficará aberto no período entre 10 a 25 de maio de 2023,
quando deverão serem entregues conforme o Edital de Chamada
Pública nº 003/2023, na sede da Prefeitura Municipal, junto à Comissão
Permanente de Licitações. O Edital poderá ser obtido no Portal do
Município: htip/Avwww.santaluziadoparua.ma.gov.br; ou pelo e-mail

cplprefeituras|pé&Ogmail.com; ou na sede da Prefeitura Municipal na Av.

Professor João Morais da Sousa, 355 — Centro, nesla município, onde
poderá ser consultado e obtido gratuitamente. Santa Luzia do Paruá-
MA, 05 de maio de 2023. ANTONIO VILSON MARREIROS FERRAZ-
Prefeito Municipal de Santa Luzia do Paruá.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA ÁGUA BRANCA - MA

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL Nº 03/2023. A Prefeitu-
ra Municipal de São Pedro da Água Branca — MA, torna público para o
conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.º
10.520/2002 e subsidiariamente as disposições da Lei nº 8.666/1993 e
suas alterações posteriores, da Lei Complementar n.º 123/2006 e de ou-
tras normas aplicáveis ao objeto deste certame, licitação na modalidade
Pregão Presencial, do tipo Menor Preço Por Item, objetivando Contrata-
ção de empresa para fomecimento de material esportivo personalizado,
para atender a demanda da Secretaria de Educação do município de
São Pedro da Água Branca.. A sessão será realizada na Sala de reunião
da Comissão Permanente de Licitação, localizada à Avenida Presiden-
te Geisel, 581, Centro, sendo conduzida pelo Pregoeiro desta Prefei-
tura Municipal, auxiliado pela Equipe de Apoio com data de abertura
agendada para 23 de maio de 2023 às 09:00. O edital e seus anexos
encontram-se disponíveis no prédio onde funciona a Comissão Perma-
nente de Licitação, das 08:00 às 12:00 horas, ou através do Portal da
Transparência do Município pelo endereço www.saopedrodaaguabran-
ca.ma.gov.br. São Pedro da Água Branca - MA, 5 de maio de 2023.
Alexsandro Tenório Rolim,

Fo

JORNAL PEQUENO

ml PREFEITURA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR
PODER EXECUT|

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº 001/2023

O Município de Paço do Lumiar - MA, através da Secretaria Municipal de
Admini e Finanças, por meio da Comissão Permanente de Licitação,
toma público aos interessados que, com base na Lei Federal nº 8.666/93
e alterações posteriores, fará realizar às 09:00h (nove horas) do dia 23 de
junho de 2023, citação na modalidade CONCORRÊNCIA Nº 001/2023, sob
3 forma de execução indireta e regime de empreitada por preço unitário do
tipo menor preço (global), para Contratação de Agência de Publicidade
e Propaganda para as campanhas institucionais. À presente licitação será
Tenlzada na sala de reuniãodaPrefeitura Municipal de Paço do LumiaMA,
situada na Rodovia MA 201, Centro Administrativo Tambaú, nº 15, Vila Naza-
ré, CEP. 65.130-000, Paço do Lumiar/MA.

AA integra do edital poderá ser obtida através do site acima ou endereço ele-
trónico: www .pacodolumiar.ma.gov.br ou na sede da PREFEITURA MUNI-
CIPAL DE PAÇO DO LUMIAR, situada na Rodovia MA 201, Centro Adminis-
trativo, Tambaú, nº 15, Vila Nazaré, CEP nº 65.130-000, Paço do Lumiar,
Maranhão, Brasil, em dias úteis, de segunda a sexta, das 08:00hs às 13:00hs
ou através do e-mail: licitacao(bpacodolumiar.ma.gov.br,

Paço do Lumiar - MA, 03 de maio de 2029.
RICKSON SOARES DOS SANTOS

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE DUQUE BACELAR/MA
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-016/2023

PROC. ADMINISTRATIVO Nº 105.2023. ORGÃO REALIZADOR: Comissão
Permanente de Licitação. BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02, Decreto Federal
nº 10.024/2019, Decreto Municipal nº 01/2021, Lei nº 123/06, Lei 147/14,

Decreto Federal nº 8.538/15 e alterações e subsidiariamente no que couber
as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. TIPO: Menor Preço,
OBJETO: Contratação de empresa especializada em prestação de serviços
de publicidade e propaganda destinados à Secretária Municipal de Adminis-

tração, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
Edital é seus Anexos. ORGÃO SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Admi-

nistração, Finanças e Infraestrutura. LOCAL/SITE: https:/Mww.bbmpnetácita-
coes.com.br. DATA: 22 de maio de 2023 às 08:00hrs. EDITAL: O Edital será

disponibilizado, na Integra, no endereço eletrônico: https:/Avww.bbmnetlici-

tacoes com.br/, https://duquebacelar.ma gov.br, esclarecimentos adicionais,
Via e-mail cpiduquebacelar&Dgmail.com ou fone (98)38499-2219, no horário

das 08h00min (oito horas) às 12h00min (doze horas). Duque Bacelar/Ma, 08
de maio de 2023.
Robert Otoni Furtado Oliveira

Secretário Municipal de Administração, Finanças e Infraestrutura

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA
AVISO SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO

nº PE-023/2023-CPLIPMVG

COMUNICAMOS que está suspenso o Pregão Eletrônico nº PE-
023/2023-CPLIPMVG (objeto: Registro de Preços, do tipo menor

preço, visando à Futura Contratáção de empresa especializada na
Prestação de Serviços de Organização e Realização de Eventos em
apoio as Atividades Culturais do Município de Vargem Grande (MA),

Conforme Especificações Constantes no Anexo | que faz deste Edi-

tal) - Processo Administrativo nº 0101.06845.2023, para análise do
Termo de Referência, visando possíveis alterações. A nova data da
sessão pública será informada através dos mesmos meios de di-
vulgação utilizados anteriormente. Outras informações poderão ser
obtidas no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Vargem
Grande/MA, na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Gran-
de — MA. Vargem Grande/MA, 08 de maio de 2023. Ricardo Barros
Pereira - Pregoeiro Municipal

ESTADO DO MARANHÃO
Câmara Municipal de Buriti

“Avenida Candoca Machado, nº 125 - Centro CEP 65.515-000.
CNPJ n.º07.509.201/0001-68

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 014/2023
Torna-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE BURITI ESTADO
DO MARANHÃO, realizará Dispensa de Licitação para contratação
de empresa especializada em serviços de locação de sistema inte-
grado para Votação digital e para criação de artes digitais e gestão
de mídias sociais, com critério de julgamento (menor preço por item),

nos Termos do art. 75, Il, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021
Avisa ainda que tem interesse em obter propostas adicionais de
eventuais interessados, com o intuito de selecionar a proposta mais
vantajosa, concedendo prazo para manifestação de interessados de

03 (três) dias úteis a partir dessa publicação. Para maiores esclare-
cimentos pelo telefone (98)98448-8872 e/ou e-mail: municipalc65(
gmail.com. Buriti — MA, 08 de maio de 2023. Antônio Mateus dos
Anjos Tertulino - Presidente da Câmara Municipal de Buriti - MA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TASSO
FRAGOSO - MA

AVISO DE REPETIÇÃO DE LICITAÇÃO. PROCESSO ADMI-
NISTRATIVO Nº 027/2023. PREGÃO ELETRONICO Nº 007/
2023. O MUNICÍPIO DE TASSO FRAGOSO -MA, através da Pre-
feitura Municipal de Tasso Fragoso, toma público aos interessados que,
com base na Lei nº 10.520/02, Decreto Municipal nº 005/2022 e De-
creto Federal nº 10.024/2019, Lei Complementar nº 123/2006 alterada
pela Lei Complementar nº 147/2014, aplicando-se subsidiariamente
as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores e de-
mais legislações pertinentes, fará realizar no dia 25 de maio de 2023,
às 08:30hs (oito horas e trinta minutos), horário de Brasília, no
site: www.comprastassofragoso.com.br, licitação na modalidade
PREGÃO ELETRONICO Nº 007/2023, para registro de preços,
do tipo menor preço, objetivando a Contratação de empresa para
prestação de serviços de manutenção de corretiva e preventiva de
carteiras escolares de interesse da Secretaria Municipal de Edu-
cação. O edital e seus anexos estão à disposição dos interessados no
endereço supra, de 2º a 6º feira, em dias úteis, no horário das 08:00h
(oito horas) às 12:00h (doze horas) e no sítio oficial deste poder exe-
cutivo - tassofragoso.ma.gov.br, onde poderão ser consultados ou
obtidos gratuitamente. Esclarecimentos adicionais no mesmo endere-
ço c/ou pelo telefone (0**99) 3543—1160, e-mail: cpltasso(Qgmail.
com, Tasso Fragoso - MA, 09 de maio de 2023. Roberth Cleydson
Martins Coelho. Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM
GRANDE - MA

AVISO SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNI-
CO nº PE-023/2023-CPL/PMVG COMUNICAMOS que está sus-
penso o Pregão Eletrônico nº PE-023/2023-CPL/PMVG (objeto:
Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura Contra-
tação de empresa especializada na Prestação de Serviços de Organi-
zação e Realização de Eventos em apoio as Atividades Culturais do
Município de Vargem Grande (MA). Conforme Especificações Cons-
tantes no Anexo 1 que faz deste Edital.) — Processo Administrativo
nº 0101.06845.2023, para análise do Termo de Referência, visando
possíveis alterações. À nova data da sessão pública será informada
através dos mesmos meios de divulgação utilizados anteriormente.
Outras informações poderão ser obtidas no Setor de Licitações da
Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA, na Rua Dr. Nina Rodri-
gues, 20—Centro, Vargem Grande — MA. Vargem Grande/MA, 08 de
maio de 2023. Ricardo Barros Pereira - Pregociro Municipal.

COMUNICAÇÕES

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA

A Secretaria de Estado da Infraestrutura — SINFRA/MA, torna públi-
co que recebeu da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais — SEMA/MA,a Renovação da Licença de Instalação, Pro-
cesso nº 22120022313/2022 E-processo nº 255271/2022, relativa ao
Projeto de Melhoramento e Pavimentação da MA-247, no trecho São
Luís Gonzaga do Maranhão/Entr. MA-122, com extensão de 26,59
km. São Luís, 09 de maio de 2023, ANTÔNIO MANOEL SILVANO
NETO Sccretário Adjunto de Projeto.

A Secretaria de Estado da Infraestrutura -SINFRA/MA, torna pú-
blico que recebeu da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Re-
cursos Naturais — SEMA/MA, a Licença de Instalação, Processo: nº
22090030866/2022 E-processo nº 197995/2022, relativa ao Projeto de
Implantação de Travessia c Construção de Ponte sobre o Rio Itapecuru
no município de Mirador-MA.São Luís, 09 de maio de 2023.ANTÔ-
NIO MANOEL SILVANO NETO Secretário Adjunto de Projeto.

——” LUIZ ALBERTO FORMIGHIERI
CPF Nº 334.910.979-91

LUIZ ALBERTO FORMIGHIERI, CPFNº 334.910.979-91, toma
público, que RECEBEU junto à Secretaria de Estado do Meio Am-
biente e Recursos Naturais — SEMA, a Licença Única Ambiental de
Regularização-LUAR, conforme Processo nº 2329/2022, Fazenda

Mato da Bacaba, localizada no município de Sitio Novo-MA.

AÇO MARANHÃO LTDA

A AÇO MARANHÃO LTDA,, torna público que requereu da Secre-
taria Municipal do Meio Ambiente, a renovação da licença de opc-
ração, localizado em São Luís/MA, conforme dados constantes no

processo nº44436/22.

AUTO POSTO DOIS IRMÃOS II
CNPJ Nº 26.771.727/0002-47

AUTO POSTO DOIS IRMÃOS TI, CNPJ Nº 26.771.727/0002-47,
torna público que Recebeu da Secretaria de Estado do Meio Ambiente
e Recursos Naturais, a Licença de Operação-LO, atividade Comércio
varejista de combustíveis, sito Rua Igreja Católica, 272, Vila Nair,
município Barra do Corda/MA, conf. Processo nº 193292/2022.

CERÂMICA PRIMAVERA
CNPJ Nº 08.839.811/0001-92

“ CERÂMICA PRIMAVERA” CNPJ Nº 08.839.811/0001-92, Fazen-
da São Luís toma público, que REQUEREU à Secretaria de Estado
do Meio Ambiente e Recursos Naturais - SEMA- OUTORGA DE
DIREITO DE USO - ODU, localizado estrada do Japão 05 barreiras
km02 Rosário/MA e-processos nº81379/2023.

SETE CORES INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
CNPJ Nº 41.470.063/0001-99

SETE CORES INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, portador do
CNPJ Nº 41.470.063/0001-99, torna público que REQUEREU da
Secretaria Estadual de Meio Ambiente c Recursos Naturais (SEMA-
-MA), a Outorga de Direito de Uso para Água Subterrânea sob as
coordenadas geográficas: 02º31'00.1”S / 44º13º59.9”W, com vazão
solicitada de S mº por 2h/dia, localizada no município de São Luís
- MA, com finalidade para consumo humano, conforme dados cons-
tantes no processo nº 69745/2023.

F. C. OLIVEIRA & CIA. LTDA
CNPJ Nº 07.069.487/0003-70

F. C. OLIVEIRA & CIA. LTDA, CNPJ Nº 07.069.487/0003-70, torna
público que requereu à Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recur-
sos Naturais a Renovação da Licença de Operação nº 1110102/2019,
para atividade de Estação de Tratamento de Efluentes Industriais -
ETE, no município de Codó/MA, conforme dados constantes no pro-
cesso nº 80185/2023.

LUCAS DE MEDEIROS FREITAS ROCHA
CPF Nº 633.861.943-20

LUCAS DE MEDEIROS FREITAS ROCHA, portador do CPF nº
633.861.943-20, torna público que REQUEREU da Secretaria de Es-
tado do Meio Ambiente e Recursos Naturais (SEMA-MA), Licença
Única Ambiental de Regularização (LUAR), para a Fazenda Água
Preta com finalidade para atividade A grossilvipastoril/Bovinocultura,
localizada no município de Bom Jardim, estado do Maranhão, con-
forme dados constantes no processo nº 61666/2023.



Prefeitura de

VARGEM
GRANDE
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DESPACHO DE CONTINUIDADE DE PROCESSO LICITATÓRIO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0101.06845.2023
PREGÃO ELETRÔNICONº PE-023/2023-CPL/PMVG

OBJETO: Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura e Eventual Contratação
de Empresa para Prestação de Serviço de Promoção de Eventos, Organização e Gestão de
Shows com fornecimento de estrutura física para realização de shows, equipamentos de
sonorização e iluminação, produção, realização de shows no Município de Vargem
Grande/MA, e demais especificações constantes do Anexo “TI” do Edital.

Ao sr.
Ricardo Barros Pereira
Pregoeiro Municipal

Prezado senhor,

Venho por meio deste encaminhar a sua senhoria o Edital retificado em epigrafe, para
continuidade do processo licitatório.

Ô Fran erreiraLimaFilho
ecf 7 erino de Cultura

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrande(Qgmail.com -- Fone: (98) 3461-1103
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EDITAL DE REMARCAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-023/2023-CPL/PMVG
(Processo Administrativo nº. 0101.06845.2023)

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
(Artigo 48, inciso | e Il! da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

PREÂMBULO:

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE, Estado
do Maranhão, por meio do Pregoeiro Municipal, instituído pela Portaria nº. 004/2023, de 06 de Janeiro de 2023, torna
público para conhecimento dos interessados que no dia 07 de Junho de 2021, horário: 09:00hs, que na Comissão
Permanente de Licitação, na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20- Centro, Vargem Grande — MA, realizará licitação, na modalidade
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, na forma de Registro de Preços, com critério de julgamento menor preço, por item,

nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamento pelo Decreto Municipal nº 005/2017, do Decreto nº
10.024, de 20 de setembro de 2019, regulamentado pelo Decreto Municipal nº 018/2020, Decreto Federal 7.892/13,
alterado pelo Decreto Federal nº 9,488/13, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de
15 de junho de 2007, do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

Início de Recebimento de Propostas: A partir das 18:00 horas do dia 24/05/2023.
Fim do Recebimento de Propostas: Às 08:00 horas do dia 07/06/2023, horário de Brasília-DF.

Início da Sessão: Às 09:00 horas do dia 07/06/2023, horário de Brasília-DF.

Local: www.licitamaisbrasil.com.br

1. DO OBJETO
Lib O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de Preços, do tipo menor
preço, visando a Futura Contratação de empresa Especializada na Prestação de Serviços de Organização e Realização
de Eventos em apoio as Atividades Culturais do Município de Vargem Grande (MA). Conforme Especificações Constantes
no Anexo | que faz deste Edital.

12 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a
participação em quantos itens forem de seu interesse.
18 O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste Edital e
seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2: DO REGISTRO DE PREÇOS
21. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam
da minuta de Ata de Registro de Preços.

3: DO CREDENCIAMENTO
31. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser iniciados
diretamente no site de licitações no endereço eletrônico licitamaisbrasil.com.br, através da opção Cadastro de
Fornecedor.
32 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante
legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

3.3. Olicitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
CNPJ nº 05.648.738/0001-83
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(Processo Administrativo nº. 0101.06845.2023)

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | e Il! da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais sobre o
credenciamento no sistema eletrônico e poderão ser dirimidas através da central de atendimento aos licitantes,

disponíveis no endereço eletrônico licitamaisbrasil.com.br e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
MOMENTO DA HABILITAÇÃO

4. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso a Plataforma Licita Mais Brasil, poderá ser
esclarecida através dos canais de atendimento da Plataforma, de segunda a sexta-feira, das 8 às 18 horas
(horário de Brasília) por telefone 0800-591-6173, WhatsApp  (11)4040-8714, ou e-mail
contatoQlicitamaisbrasil.com.br.

4.1. CONFORME PREVISTO NO ARTIGO 48, INCISO Ill DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, FICA

RESERVADA UMA COTA NO PERCENTUAL DE ATÉ 25% (VINTE E CINCO POR CENTO) DO

QUANTITATIVO DE CADA ITEM, PREFERENCIALMENTE PARA CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS
OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO.

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores — SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018 e qualquer firma individual

ou sociedade, regularmente estabelecida no País, que sejam especializadas no objeto desta licitação e que
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos e sejam
detentoras de senha para participar de procedimentos eletrônicos junto a Bolsa Brasileira de Mercadorias.

Sl O(s) licitante(s) deverá(ao) promover(em) a sua inscrição e credenciamento para
participar do pregão, diretamente no site da Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil —

licitamaisbrasil.com.br.
52. Não poderão participar desta licitação os interessados:

821 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;
5.22 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
5.2.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;
5.2.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

52.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;

5.2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
5.2.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
CNPJ nº 05.648.738/0001-83
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5.3: Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do

sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5:31 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006,
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

531 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;
8312, nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte.

5.3.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
5.33 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em
conformidade com as exigências editalícias;
5.3.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;
5.3.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da
Constituição;
5.936 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/IMP nº 2,

de 16 de setembro de 2009.
5.3.1 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos ll e IV do art. 1º e no inciso Ill do art. 5º da Constituição Federal;
5.38 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de—reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

5.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas
em lei e neste Edital.

6. A licitante interessada em participar do certame, prestará garantia para habilitação, em favor da Prefeitura
Municipal de Vargem Grande/MA, CNPJ nº 05.648.738/0001-83, em valor correspondente a 1% (um por cento) do total
orçado da contratação, em caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária,
conforme disposto no “caput” e $ 1º do Art. 56, da Lei Federal nº 8.666/93.

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente
a etapa de envio dessa documentação.

7.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente
encaminhamento da proposta de preços, por meio do sistema eletrônico no sítio www.licitamaisbrasil.com.br

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
CNPJ nº 05.648.738/0001-83
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fd Mesmo os licitantes estando com os documentos de habilitação atualizados junto ao SICAF, as mesmas
deverão colocar junto ao sistema eletrônico, sob pena de desclassificação.
74. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, $ 1º da LC nº 123, de 2006.

75 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
7.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
7.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
7.8. Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando
possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
7.9. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa
e terá reinício somente após reagendamento/comunicação expressa aos participantes via “chat” do sistema
eletrônico, onde será designado dia e hora para a continuidade da sessão.
7.10.Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de lotes, o pregoeiro
designará novo dia e horário para a continuidade do certame
7.11.O0 andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a adjudicação do
objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal “www.licitamaisbrasil.com.br”, que
veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao
procedimento
7.12.Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:
81.1 Valor unitário e total do item;

8.1.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações à especificação do Termo de Referência:
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade da Proposta e de garantia, dos Serviços;

13 Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo apropriado do
sistema eletrônico com o VALOR UNITARIO E VALOR TOTAL de Cada Item;

8.1.4. Ao encaminhar a proposta de preços na forma prevista pelo sistema eletrônico, a licitante deverá
obrigatoriamente anexar a “FICHA TÉCNICA” por meio de arquivo eletrônico no campo apropriado da Plataforma
Licita Mais Brasil, sendo VEDADA QUALQUER PALAVRA, EXPRESSÃO, LOGOTIPO, NOME DE CIDADES OU
QUALQUER SINAL QUE POSSA IDENTIFICAR O LICITANTE. Acompanhado da “FICHA TECNICA”, anexar a
Planilha de Composição de Custos, demonstrando composição detalhada dos custos unitários ou seja, a Composição
de Custos deverá discriminar as despesas que incidam ou venham a incidir, tais como, despesas com impostos, taxas,

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
CNPJ nº 05.648.738/0001-83
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encargos trabalhistas com detalhamento da composição salarial dos funcionários e previdenciários, enfim, todos os
custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento do objeto ora licitado de acordo com a legislação vigente, sob
pena de desclassificação da proposta, Composição de custo da mão de obra e insumos compatíveis com o mercado,
conforme especificado no Anexo X do Edital, sob pena de desclassificação.

8.1.4.1. Compreende-se por identificação qualquer palavra, expressão, logotipo ou qualquer sinal que possa identificar

o licitante ou ainda diferenciar a proposta/documentação dos demais.
8.1.4.2. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no “Anexo X- Descrição dos

Ô serviços/Ficha Técnica” deste edital
8.1.5. verificar a condição da empresa caso ela seja ME/EPP e informar em campo próprio da Plataforma Licita Mais

Brasil.

8.1.6. No campo apropriado do sistema eletrônico será necessário informar a MARCA;

8.1.7. verificar a condição da empresa caso ela seja ME/EPP e informar em campo próprio da Plataforma Licita Mais

Brasil;
8.1.8. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo apropriado do sistema
eletrônico e neles deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas, tais como frete, encargos sociais, seguros,
tributos diretos e indiretos incidentes sobre o fornecimento do objeto licitado.

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
84. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão

ou qualquer outro pretexto.
8.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

= 8.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

8.6.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução
do contrato.

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES.

9.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local
indicados neste Edital.

9.2. A partir do horário previsto no edital, terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas
de preços recebidas pelo sítio já indicado, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas.

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
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9.3. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema para participar da
sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo
horário de registro e valor.

9.3.1 — Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamente pelos licitantes serão
consideradas lances.

9.3.2 — Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço registrado, desde que seja
inferior ao seu último lance e diferente de qualquer outro valor ofertado para o lote.

9.4 - Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido ao pregoeiro a abertura e
gerenciamento simultâneo da disputa de vários lotes da mesma licitação.

9.4.1 — Em regra, a disputa simultânea de lotes obedecerá à ordem sequencial dos mesmos. Entretanto, o
pregoeiro poderá efetuar a abertura da disputa de lotes selecionados fora da ordem sequencial.

9.4.2 — O tempo normal de disputa será encerrado pelo pregoeiro.

9.4.3 — Após o término do tempo normal de disputa o sistema disponibilizará um tempo extra, aleatoriamente determinado
pelo sistema eletrônico, durante o qual se apresentará aviso de fechamento iminente dos lances. O tempo aleatório não
ultrapassará 30 (trinta) minutos.

9.5. ABERTO: O tempo da etapa de lances será de 10 (dez) minutos e será encerrada por prorrogação automática. O

sistema informará “Dou-lhe uma” quando faltar 02mO0Os (dois minutos para o termino da etapa de lances (sessão
pública), “Dou-lhe duas” quando faltar 01mOOs (um minuto) e “Dou-lhe três — Fechado” quando chegar no tempo
programado para o encerramento. Na hipótese de haver um lance de preço menor que o menor lance de preço registrado
no sistema, nos últimos 02m00s do período de duração da sessão pública, o sistema prorrogará automaticamente o tempo
de fechamento em mais 02m00s a partir do momento do registro do último lance, reiniciando a contagem para o fechamento,
a partir do “Dou-lhe uma” e, assim, sucessivamente.

9.5.1 - O pregoeiro tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo processo é automático, conforme explanado
acima.

9.5.2 - Iniciada a fase de fechamento de lances, os licitantes são avisados via chat na sala de negociação, a linha
do lote/item também indica essa fase (na coluna Situação) e, no caso de uma Prorrogação Automática, o ícone de
“Dou-lhe uma”, “Dou-lhe duas”, é exibido;

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no $ 9º do
art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.

10.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha
de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, conforme
anexo deste Edital.
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10,8, A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante

exclusivamente via sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da solicitação do pregoeiro, com
os respectivos valores readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no momento da

aceitação do lance vencedor.

104. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de

Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem

exigências legais.O 105; Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da
In SEGES/MP n. 5/2017, que:

10.5.1  nãoestiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

10.5.2—contenha vício insanável ou ilegalidade;
10.5.3—não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;
10.5.4/ apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n. 1455/2018- TCU-

Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido ou que apresentar preço
manifestamente inexequível;

10.5.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance

que:
10.5.4.1.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem
a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a

o parcela ou à totalidade da remuneração.
10.5.4.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

10.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do $ 3º do artigo 43 da Lei nº
8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
10.7. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços
ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da
planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de
diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.
10.8. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

10.8.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
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reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência,
e a ocorrência será registrada em ata
10.82 E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
10.8.3—Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características dos serviços ofertados, tais como marca, modelo, tipo, ficha técnica
da proposta de preços Anexo X do edital, encaminhados por meio eletrônico indicados pelo

Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação
da proposta.

10.9. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de
Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto
aos salários das categorias envolvidas na contratação;
10.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.
A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração
do preço.

10.10.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas;
10.10.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

10.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
10.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
108 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a continuidade da mesma.
10.14. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação,
pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

10.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

11. DA HABILITAÇÃO
11.1.Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (www .portaldatransparencia.gov.br/ceis);
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c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php).
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por lícitos Administrativos - CADICON,

mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

11.11. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas
“bb”, “' e “d' acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

o 11.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

11.1.2.1.Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

11.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.
11.1.2.1.2.O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação

1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta
de condição de participação.
11.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

ê 112: Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada junto
ao SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à
qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa

SEGES/MP nº 03, de 2018.
1121, O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP
nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no
cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das
propostas;

11:22, É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
11:23. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, $3º, do Decreto 10.024, de 2019.

11.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
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114. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante

for affilial, todos os documentos deverão estar em nomeda filial, exceto aqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

11.41. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

11.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a

oO documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

11.6. Habilitação jurídica:
11.61. Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
11.6.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;
11.63. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
11.64. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;
11.65, decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;

& 11.6.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva, acompanhada da certidão simplificada, específica e simples nacional, com

no mínimo trinta dias da abertura do certame.
1.7. Regularidade fiscal e trabalhista:

Vlstála prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

11.7:2) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

11.7:3: prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
11.74. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
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Tulho, prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
11.76. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

UA caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;o Milhas Alvará de Localização e Funcionamento, referente à sede da licitante.

(Facultativo);
11.7.8. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, ||, da Lei Complementar n. 123,

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de
regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão
subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-
se o prazo de regularização previsto no art. 4º, 81º do Decreto nº 8.538, de 2015.

11.8. Qualificação Econômico-Financeira:
11.81. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com 30

(trinta) dias da abertura do certame;
T118:2, Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
11.8.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de
existência da sociedade;O 11.822.—é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto
social.

11,823, Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112

da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria
não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

11.83. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos
pela aplicação das seguintes fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo PrazoEe Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC= Ativo Circulante
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11.9.

Passivo Circulante
11.84. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar
patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item

pertinente.
11.85. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição
Federal de 1988 (ANEXO Ill).

Qualificação Técnica:
11.91. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente compatível em
características com o objeto desta licitação, por intermédio da apresentação de Atestado (s) de
Capacidade Técnica, fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que demonstre
que a licitante executou, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos serviços previstos para o item
em que esteja concorrendo, admitido o somatório de atestados;

11.9.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

11.93. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram
prestados os serviços.

11.94. Às empresas que apresentarem proposta para os ITENS 1, 2, 3, 15, 16, 17, 19, 20, 37,
38 e 39, deverão apresentar ainda os seguintes documentos:

11,9:5: Apresentar a comprovação para os itens exigidos acima, de um profissional
ENGENHEIRO ELETRICISTA podendo ser feita com a apresentação de cópia da carteira de

trabalho (CTPS), em que conste a licitante como CONTRATANTE, ou contrato civil de prestação de
serviços ou, ainda, de declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado
apresentado, acompanhada preferencialmente de declaração de anuência do profissional;
11.96. Às empresas que apresentarem proposta para os ITENS 21, 22, 23, 24, 25, 26 e 27,
deverão apresentar ainda os seguintes documentos:

11.97. Apresentar a comprovação para os itens exigidos acima, de um profissional
ENGENHEIRO CIVIL, responsável (eis) técnico (s), podendo ser feita com a apresentação de cópia

da carteira de trabalho (CTPS), em que conste a licitante como CONTRATANTE, ou contrato civil

de prestação de serviços ou, ainda, de declaração de contratação futura do profissional detentor do
atestado apresentado, acompanhada preferencialmente de declaração de anuência do profissional;
Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo

menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior,
conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDGn. 5, de 2017.

11.9.8. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram
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prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n.

5/2017. Com reconhecimento de firma.

11.9.8. Certidão pelo Corpo de Bombeiro Militar emitida pela Secretaria de Segurança Pública
do Estado do Maranhão, conforme Norma Técnica 42/2019.

11.10. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonialO e das demonstrações contábeis do último exercício.

114, A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez
que atenda a todas as demais exigências do edital.

11.11.1.—A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

11:12, Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

11:13. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra

É microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

11.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

11.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

11.16. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

TLM, O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item

em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação,
além da aplicação das sanções cabíveis.
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11.171.

—
Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a

habilitação do licitante nos remanescentes.

11.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

12. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 48 (quarenta e oito.)

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
T2T1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante

ou seu representante legal.

12.1.2—apresentara planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor,
121.3—contera indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de

pagamento.
12: A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

12.21 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor
global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

12.31 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes
últimos.

124. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de
desclassificação.

12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta
de outro licitante.

12.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet, após a homologação.

13. DOS RECURSOS

31. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista de
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que
qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões)
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

18.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
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13821 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.

13.22 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.

132.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,

Õ querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão
a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.

133 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

134. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

15

1411 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos
os atos anulados e os que dele dependam.

141.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 81º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos

O imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

14.2.1  Aconvocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo com
a fase do procedimento licitatório.

14.22 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

19: O objeto da licitação será adjudicado aolicitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

182: Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
16.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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Wes Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 03 (três) dias, contados a partir da
data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado,

sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

WE Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata

de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (três) dias, a contar
da data de seu recebimento.
118, O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu
transcurso, e desde que devidamente aceito.
17.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os
itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

17.4.1 Seráincluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar
os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do

certame;

18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

16 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou
emitido instrumento equivalente.

18.2. O adjudicatário terá o prazo de ......... (ras. ) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

18.21 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado
e devolvido no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data de seu recebimento.

18.22 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

18.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no
reconhecimento de que:

18.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

18.3.2

—
a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

18.3.3

—
a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos

77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80
da mesma Lei.
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184, O prazo de vigência da contratação é de regidos pelo art. 57, caput, da Lei 8.666, de 1993, pode
ultrapassar o exercício financeiro em que celebrados, desde que as despesas a eles referentes sejam integralmente
empenhadas até 31 de dezembro, permitindo-se, assim, sua inscrição em restos a pagar”.

18.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa
nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao
CADIN.

18.5.1º Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o
fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus,
antes da contratação.

18.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a

sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no edital e anexos.

18.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de
registro de preços.

18.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital

Ou Se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem
de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

19. DO REAJUSTE EM SENTIDO GERAL

19.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a
este Edital.

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

20.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.
21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

ll As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.
22. DO PAGAMENTO

22. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este
Edital.

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

23: Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário
que:
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23.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

23.1.2 nãoassinara ata de registro de preços, quando cabível;
23.1.3—apresentar documentação falsa;
23.1.4  deixarde entregar os documentos exigidos no certame;
23.1.5' ensejaro retardamento da execução do objeto;
23.1.6 nãomantivera proposta;é 23.1.7' cometer fraude fiscal;

23.1.8 comportar-se de modo inidôneo;

232. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.

23.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento
da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

23.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

23.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

23.42 Multade...... % (..... por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do licitante;

23.43 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

O administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até
dois anos;

23.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo

prazo de até cinco anos;

23.4.5º Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que
a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

238. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

23.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização — PAR.
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28:71: A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

23.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

& 23.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do
Código Civil.

23.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto
na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

23.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o

princípio da proporcionalidade.

23,12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

23.13 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.

24. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

241. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor

6 da proposta do licitante mais bem classificado.

24.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame
em relação ao licitante melhor classificado.

24.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante

vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a
fase competitiva.

244. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e
somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado
nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto nº 7.892/213.

25. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

281. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.

25.2: A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail www.licitamaisbrasil.com.br
ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro, Setor de Protocolos
da Comissão Permanente de Licitação.
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25.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
25.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
255. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

25.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da& data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do

edital e dos anexos.

25.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

25.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

25.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

25.9.Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

25.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

SA ls Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília — DF.

O 2542. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

25.13. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

25.14. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

25:15. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

25.16. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
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2517. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

25.48. As licitantes deverão apresentar junto ao contrato social da empresa as certidões simplificada e
específica;

25.19. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

& compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

25.20. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico da Prefeitura Municipal de
Vargem Grande/MA, “https://www.vargemgrande.ma.gov.br/licitacaolista.php”, e no site da Plataforma de

Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil “licitamaisbrasil.com.br”. Também poderão ser lidos e/ou obtidos no

endereço Rua Dr. Nina Rodrigues, nº 20, Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas,
mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada
aos interessados.

25.21. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

25.21.1º/ ANEXO|-Termo de Referência
25.21.2 ANEXO || - Minuta de Ata de Registro de Preços
25.21.3—ANEXO Ill - Minuta de Termo de Contrato (quando for o caso)
25.21.4º ANEXO IV — Declaração que não Emprega Menor de 18 Anos.
25.21.5" ANEXO V — Declaração de Conhecimento e atendimento às Condições do Edital.

25.21.6. ANEXO VI — Modelo de Carta de Apresentação de Proposta Final para Prestação aos
Serviços/Fornecimento.

o 25.21.77 ANEXO VII — Modelo de Declaração de Responsabilidade.
25.21.8 ANEXO VIII — Modelo de declaração de Enquadramento no Regime de microempresa ou

Empresa de Pequeno Porte.
25.21.98 ANEXO IX — Modelo de declaração de Inexistência de Vinculo Familiar.

25.21.10 ANEXO X - Ficha Técnica Descritiva.
25.21.11 ANEXO XI - Modelo Carta Proposta do objeto

Vargem Grande/M Maio de 2023.
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ANEXO |

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura Contratação de empresa especializada na
Prestação de Serviços de Organização e Realização de Eventos em apoio as Atividades Culturais do

Município de Vargem Grande (MA). Conforme Especificações Constantes no Anexo | que faz deste Edital.é LOTE 01 - AUDIOVISUAL
ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT.|VALOR UNIT|VALOR TOTAL

oi Painel de led completo (alta definição) 8X6m Alta
Diária 12

Resolução P6 - ITEM EXCLUSIVO: ME e EPP
Painel de led completo (alta definição) 6X4m Alta

02 Resolução PIO - ITEM PARA AMPLA Diária 12
PARTICIPAÇÃO.

Painel de led completo (alta definição) 6X4m Alta
03 |Resolução PIO - COTA RESERVADA PARA Diária o3

ME e EPP.
Valor Total

LOTE 02 - BANHEIROS QUIMICOS
ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT.|VALOR UNIT|VALOR TOTAL

Banheiro químico medindo 2,30mt altura, 120 de
largura, 1.20mt de comprimento, tanque com4 capacidade de 227 LT, peso total 75kg. - TEM]—DÍéfia 8o

EXCLUSIVO: ME e EPP.e Banheiro químico medindo 2,30mt altura, 145 de
largura, 140mt de comprimento, tanque com

05 |capacidade de 227 LT, peso total 75kg, PNE, Diária 50
incluindo Serviços de Higienização - ITEM
EXCLUSIVO: ME e EPP.

Valor Total

LOTE 03 - CARRO DE SOM
ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT.|VALOR UNIT|VALOR TOTAL

Carro de Som. Carro de som com potência a
partir e 6.000 watts, com 2 microfones sem fio,

06 toca cd, mp3, usb, com motorista e técnico de| HORAS 200
som a disposição. - ITEM PARA AMPLA
PARTICIPAÇÃO.

Carro de Som. Carro de som com potência a
partir e 6.000 watts, com 2 microfones sem fio,

07 toca cd, mp3, usb, com motorista e técnico de|HORAS 50
som a disposição. - COTA RESERVADA PARA
ME e EPP.
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Locação de mini-trio elétrico montagem do
sistema: - frente: 08 (oito) graves 15", 24 m-
graves 12" e 12 ti 3100, fundo: 08 (oito) graves
15", 24 (vinte quatro) mgraves 12º e 12 ze) ti

3100; laterais: 08 (oito) sub 18", 24 (vinte e
quatro) m- graves 12" e 12 d405 e 36 tw;
potência de preferência digital para um menor
consumo de energia elétrica, grupo erador 80

O kva em perfeito estado de funcionamento. 02

(duas) consoles de 32 canais digitais Is9
Yamaha, —beringhe, ou de marca
similar/superior. Periféricos — 01 (um) filtro de
linha furman, 01 (um) toca cd, 01 (um) not-
boock, monitor: 04 (quatro) monitores de retorno
em cima do mine-trio, 12 (doze) microfones
shure ou similar/superior com cabos sm58 e 10

(dez) mic sm57 e 01 (um) shure beta sem fio, 10 23
(dez) pedestais girafa, 10 (dez) garras para
microfones, monitoração - 02 (dois) Power play
(16 vias=y) 01 (um ) para monitor bateria (02
back-line: 01 cx peavey kb 300; 01 jazz chorus
120; 01 hartkesisten (01 156º e 04 10)
iluminação: 01 (uma) mesa de luz avolaitte ou de
marca similar/superior, 08 (oito) refletores par;
06 (seis) mine bruts de 04 lâmpadas, O4

(quatro) strobos digital de 3.,000wts, 08 (oito)
moving-eam 250w, 02 (duas) máquinas deé fumaça, sistema de ac para ligar todo
equipamento da banda e iluminação. Montar no
mine trio a estrutura para fixação da iluminação
e a abertura do mesmo com material anti-chama.
O veículo poderá ser usado em movimento
dependendo do evento ou em local fixo, o
contratante definirá. Executará o seu serviço
fornecendo todo o material e a mão-de-obra
necessária; disponibilizando de uma equipe de
no mínimo 06 (seis) pessoas, dentre as quais 01

(um) serralheiro, 01 (um) técnico de luz

(iluminação), 01 (um) técnico de áudio e 01 (um)
tecino em eletricidade para ligar o gerador e
moritorar o seu funcionamento durante todo
evento. Teremos um profissional da área
contratado pelo município para inspecionar todo
material que esta sendo contratado, e montagem
do mesmo. Obs: combustível do gerador,
alimentação, e hospedagem fica por conta de

o8 Diária os
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e)

Som Automotivo tipo Paredão- Equipamento de
som com no mínimo 20 alto falantes de 24
polegadas, 24 twitter, 72 alto falantes de 12
polegadas, 68 cometas tipo cornetão, 12
módulos, 14 amplificador,2 mesas digitais. -
ITEM EXCLUSIVO: ME e EPP.

Serviços 10

Valor Total

LOTE 04 - DECORAÇÃO
ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. VALOR UNIT VALOR TOTAL

10

Locação de cadeiras sem braço em plástico: na
cor branca, certificada pelo INMETRO na classe
B para uso irrestrito, ou seja, para ambientes
internos e externos, suportando a carga de
140kg. (DIÁRIA 24 HORAS) - ITEM

EXCLUSIVO: ME e EPP.

Diária 4500

iu

Locação de cadeiras com braço em plástico: na
cor branca, certificada pelo INMETRO na classe
B para uso irrestrito, ou seja, para ambientes
internos e externos, suportando a carga de
140kg. (DIÁRIA 24 HORAS). - ITEM

EXCLUSIVO: ME e EPP.

Diária 4500

12

Locação de mesas em plástico: Conjunto de
Mesa plástica quadrada, medida padrão de 70 x

70 cm, altura padrão, 72 cm com 4 cadeiras de
plástico, sem braços, na cor branca, certificada
pelo INMETRO na classe B para uso irrestrito,
ou seja, para ambientes internos e externos,
suportando a carga de 140kg. (DIÁRIA DE 24
HORAS). - ITEM EXCLUSIVO: ME e EPP.

Diária 2500

18

Ornamentação de Eventos Diversos:
Organização de Decoração de Evento de Acordo
com a Necessidade. - COTA PARA AMPLA
PARTICIPAÇÃO.

Diária 12

14

Ornamentação de Eventos Diversos:
Organização de Decoração de Evento de Acordo
com a Necessidade. - COTA RESERVADA
PARA ME e EPP.

Diária o3

Valor Total

LOTE 05 - ILUMINAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO UND «|VALOR UNIT VALOR TOTAL

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
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Iluminação de Grande porte palco/ praticável
tamanho 10m x 10m ou geospace, para eventos

15  |acima de 3000 pessoas em locais abertos ou Diária 12
fechados - COTA PARA AMPLA
PARTICIPAÇÃO.

Iluminação de Grande porte palco/ praticável
tamanho 10m x 10m ou geospace, para eventos

16 acima de 3000 pessoas em locais abertos ou Diária 04o fechados - COTA RESERVADA PARA ME e
EPP.
Iluminação de Pequeno porte palco/ praticável

17
tamanho 5m x 5m ou geospace, para eventos
acima de 200 pessoas em locais abertos ou
fechados - ITEM EXCLUSIVO: ME e EPP.

Valor Total

Diária 2

LOTE 06 - INFRAESTRUTURA 25
ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT.|VALOR UNIT|VALOR TOTAL

18
Camarim palco backstage 4x4m - ITEM

EXCLUSIVO: ME e EP.
Diária 15

Gerador de energia de 180 KVA - ITEM Eta1º EXCLUSIVO: ME e EPP.
Biádia 15

Gerador de energia de 260 KVA - ITEM ia20|EXCLUSIVO: ME e EPP.
Diária 15

21
Grid de alumínio Box Truss Q30 - ITEM

Metro-Dia 1.200
EXCLUSIVO: ME e EPP.

O 22
[Grid de alumínio Box Truss Q50 - ITEM
EXCLUSIVO: ME e EPP.
Palco tipo modular 10x10m em alumínio piso de

23 madeira e cobertura tipo DUAS águas, com dois
praticáveis de 3,5m x 2.5m - COTA PARA
AMPLA PARTICIPAÇÃO.
Palco tipo modular 10x10m em alumínio piso de

24
madeira e cobertura tipo DUAS águas, com dois
praticáveis de 35m x 25m - COTA
RESERVADA PARA MEe EPP.

Palco com cobertura com dimensão 14mx10m.
Duas águas, com pé direito de 6,00m todo em é:

alumínio
= COTA PARA AMPLA| S&MSos|os

PARTICIPAÇÃO.
Palco com cobertura com dimensão 14mx10m.

26
Duas águas, com pé direito de 6,00m todo em
alumínio - COTA RESERVADA PARA ME e
EPP.

Metro-Dia 500

Serviços 08

Serviços 02

25

Serviços 02
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Praticável / Palco forrado de carpete no tamanho
27 |8mxi6m para solenidade em locais abertos e Diária 10

fechados. - ITEM EXCLUSIVO: ME e EPP.
: TEN

28
Tenda cúpula 5x6om  (25M') ITEM

Diária 20
EXCLUSIVO: ME e EPP.
Tendas piramidal 3x3mts com 2,40m de altura,

29
lona vinil com tratamento especial e
revestimento sintético. - ITEM EXCLUSIVO: ME|—Diária o

oO e EPP.
30 [Tendas 8mx8m-ITEMEXCLUSIVO: MEGEPP.| Diária 20

31 E 10mx10m - ITEM EXCLUSIVO: ME e Diária 20

Montagem e Desmontagem fechamento, sendo
os mesmos em placas metálicas na altura
mínima de 2,20 metros, com travessa e suporte

32 |para fixação e sem pontas de lança, zes para| Metro-Dia 1.000 26
saídas de emergência, de no mínimo 4,40
metros de largura. - ITEM EXCLUSIVO: ME e
EPP.
Disciplinador com 1,20 metro de altura e 2

33 metros de comprimento. - ITEM EXCLUSIVO:|Metro-Dia 1.500
ME e EPP.

Valor Total

LOTE 07- RECURSOS HUMANOS

O ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT.|VALOR UNIT|VALOR TOTAL

Brigadista; O serviço de brigadista será realizado
por homens e/ou mulheres que estejam com
camisetas identificadoras cujo o objetivo é
manter a ordem e tranquilidade da realização
dos eventos realizados pela Prefeitura

34 Municipal, através da Secretaria de Cultura, Diária 30
realizado todo atendimento de emergência no
sentido de orientação e controle aos e situações
de pânico indicada pela organização dos
eventos. (DESARMADO) - 1 diária de 8 horas -

ITEM EXCLUSIVO: ME e EPP.
Locutor - 1 diária com jornada de 8 horas - ITEM

EXCLUSIVO: ME e EPP.
35 Diária 20
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Segurança: O serviço de segurança Será
realizado por homens e/ou mulheres que
estejam com camisetas identificadoras cujo o
objetivo é manter a ordem e tranquilidade da

36 |realização dos eventos pela Prefeitura através Diária 200
da Secretaria Municipal de Cultura realizando.
acesso reservados, controle de palco, áreas
recepção de eventos, (DESARMADO) - 1 diária

CS de 8 horas - ITEM EXCLUSIVO: ME e EPP.
Valor Total

LOTE 08 - SONORIZAÇÃO
ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT.|VALOR UNIT|VALOR TOTAL

Sonorização de eventos para até 200 pessoas
em ambientes fechados ou abertos,

37|contemplando 1 mesa de som com operador, 2 Diária 40 27
caixas de som, 3 microfones (PA - 8/PA 16) -

COTA PARA AMPLA PARTICIPAÇÃO.

Sonorização de eventos para até 200 pessoas
em ambientes fechados ou abertos,

38|contemplando 1 mesa de som com operador, 2 Diária 10
caixas de som, 3 microfones (PA - 8/PA 16) -

COTA RESERVADA PARA MEe EPP.
Sonorização de Grande porte para eventos
acima de 3000 pessoas em ambientes fechados

39 Jou abertos, contemplando mesa de som com Diária 14

Õ operador, caixas de som, microfones - COTA
PARA AMPLA PARTICIPAÇÃO.

Valor Total

LOTE 09 - ATRAÇÕES ARTÍSTICAS - DANÇAS

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT.|VALOR UNIT|VALOR TOTAL

DANÇAS—RÍTMICAS/(FOLCLÓRICAS  -

Contratação de danças diversas, como quadrilha

40 junina, dança country, portuguesa, boiadeiro,
indígena, cigana, tambor de crioula, dança do
coco, cacuriá, lêlê e outras microfones - COTA
PARA AMPLA PARTICIPAÇÃO.
DANÇAS

—
RÍTMICAS/FOLCLÓRICAS  -

Contratação de danças diversas, como quadrilha

Ma
junina, dança country, portuguesa, boiadeiro,
indigena, cigana, tambor de crioula, dança do

coco, cacuriá, lêlê e outras) - COTA
RESERVADA PARA ME e EPP.

Apresentação 20

Apresentação|—O5
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| Valor Total | |

LOTE 10-BANDAS VALOR MÉDIO
GRUPOS REGIONAIS: Contratação de grupo
musical, reconhecido na região, contendo de 1 a

42 |10integrantes, que apresente todos os ritmos, A|Apresentação 20
ser definido por evento. - ITEM EXCLUSIVO:
ME e EPP.Ô BANDA REGIONAL: Contratação de banda
regional, com destaque na mídia regional,
contendo no mínimo 10 (dez) integrantes com

43|duração de2horas e 30 minutos de Show. A ser|Apresentação|—O9

definido por evento/ jeito à aprovação da
Administração. - COTA PARA AMPLA
PARTICIPAÇÃO.

BANDA REGIONAL: Contratação de banda
regional, com destaque na mídia regional,
contendo no mínimo 10 (dez) integrantes com

44 |duraçãode2horas e 30 minutos de Show. A ser|Apresentação|03
definido por evento/ jeito à aprovação da
Administração. - COTA RESERVADA PARA
ME e EPP.
BANDA NACIONAL: Contratação de banda
nacional, contendo no mínimo 10 (dez)

45 integrantes com duração de 2 horas de show. À

ser definido por evento/ sujeito á aprovação a

é Administração. - COTA PARA AMPLA
PARTICIPAÇÃO.

BANDA NACIONAL: Contratação de banda
nacional, contendo no mínimo 10 (dez)
integrantes com duração de 2 horas de show. À

ser definido por evento/ sujeito á aprovação a
Administração. - COTA RESERVADA PARA
ME e EPP.

Apresentação|—04

46 Apresentação o1

Valor Total
Valor Total Estimados dos Lotes

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de
1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.
1.4. O contrato terá vigência pelo período de

—
— (dias/meses), podendo ser prorrogado, com base no artigo 57, $1º,

da Lei n. 8.666/93.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
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2.1. A solicitação se justifica pela necessidade de atendimento da demanda da Secretaria Municipal de Cultura e
Turismo, nos diversos Eventos Culturais, Esportivos e Sociais tradicionalmente realizados durante o período de um
ano. a exemplo da Festa Junina, Festejos de São Raimundo Nonato, ações de parcerias entre outros, em face da
aplicação das políticas públicas no âmbito da cultura, esporte e lazer, com o objetivo de incentivar e promover a nossa
diversidade cultural, a prática do esporte e lazer como forma de desenvolvimento humano e social, bem como a
redução de índices de criminalidade e melhoramento da qualidade de vida.

3. EXECUÇÃO DO OBJETO
3.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

a) Descrever a dinâmica do contrato, devendo constar, sempre que possível:
a.1. a definição de prazo para início da execução do objeto a partir da assinatura do contrato, do aceite....
(a.1.1. atentar que o prazo mínimo previsto para início da prestação de serviços deverá ser o suficiente para
possibilitar a preparação do prestador para o fiel cumprimento do contrato.)
a.2. a descrição detalhada dos métodos ou rotinas de execução do trabalho e das etapas a serem executadas;
a.3. a localidade, o horário de funcionamento, dentre outros;
a. 4. a definição das rotinas da execução, a frequência e a periodicidade dos serviços, quando couber;
a.5. os procedimentos, metodologias e tecnologias a serem empregadas, quando for o caso;
a.6. os deveres e disciplina exigidos;
a.7. o cronograma de realização dos serviços, incluídas todas as tarefas significativas e seus respectivos prazos;
a.8. demais especificações que se fizerem necessárias para a execução dos serviços.
b) Definir o método para quantificar os volumes de serviços a demandar ao longo do contrato, se for o caso,
devidamente justificado”.

b) definir o método para quantificar os volumes de serviços a demandar ao longo do contrato, se for o caso,
devidamente justificado;
c) Definir os mecanismos para os casos em que houver a necessidade de materiais específicos, cuja previsibilidade
não se mostra possível antes da contratação, se for o caso;
d) Definir o modelo de Ordem de Serviço que será utilizado nas etapas de solicitação, acompanhamento, avaliação
e atestação dos serviços, sempre que a prestação do serviço seja realizada por meio de tarefas específicas ou em
etapas e haja necessidade de autorização expressa prevista em contrato, conforme modelo previsto no Anexo V-

A, devendo conter, no mínimo: (...)
e) Na contratação de serviços de natureza intelectual ou outro serviço que o órgão ou entidade identifique a
necessidade, deverá ser estabelecida como obrigação da contratada realizar a transição contratual com
transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir,
inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4/1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;

4.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
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43. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções
por ela propostas sejam as mais adequadas;

44, Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste
Termo de Referência;

4.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber,
em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

4.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

4.6.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente
aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento
direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

4.6.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

4.6.3 promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização
destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica

para a qual o trabalhador foi contratado; e

4.6.4 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

4.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

48. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

4.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar

os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas
neste Termo de Referência e em sua proposta;

5.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal

do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou

dos materiais empregados;

5.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua
integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
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54. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

8.9. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante
de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7º do Decreto nº 7.203,
de 2010;

5.6. Quando nãofor possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF,

a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade
do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo
VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

57. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade à Contratante;

8.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local dos serviços.

5.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do

empreendimento.

5.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

811. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à

execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

512. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo
determinado.

98. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de

segurança, higiene e disciplina.

5.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

5:15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
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5.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

si. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na
legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

5.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

819. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos
com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos
incisos do $ 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

5.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;

52. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações
aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

5:22; Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a"e “b”, do Anexo VII —

F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

5.22.1 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais

adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela,
de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem
limitações;

5.22.2 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação
produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive

aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista

autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais
cabíveis.

5.23. Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de

pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução do contrato, quando se tratar da subcontratação prevista no
artigo 48, Il, da Lei Complementar n. 123, de 2006.

5.24. Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de extinção da
subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão ou
entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da

substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada.

5.25. Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela
qualidade da subcontratação.
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5.26. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas,
sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante ou da nova empresa
que continuará a execução dos serviços.

6. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

6. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

7. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

El. O acompanhamentoe a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade
da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito

cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente
designados, na forma dosarts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

Te: O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle
da execução dos serviços e do contrato.

78. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base noscritérios previstos
neste Termo de Referência.

74. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem
perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a
adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores
contratuais previstos no $ 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

TS. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo

com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas,
tais como: marca, qualidade e forma de uso.

76. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos $$ 1º e 2º do art. 67
da Lei nº 8.666, de 1993.

SA O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

78. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva,
rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no

exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não

comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.
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TS A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o
Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo XXX, ou outro instrumento substituto
para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base
nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com

qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.9.1A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação
da prestação dos serviços.

7.10. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos
serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas

e irregularidades constatadas.

fls O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou,

se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

TA Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize à avaliação de desempenho
e qualidade da prestação dos serviços realizada.

TAS: A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência,
resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

7.14. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à

qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além
dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato
convocatório.

TAS: O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

7.16. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa

SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

EI A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica

corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da
Lei nº 8.666, de 1993.

8. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
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8.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos
abaixo.

8.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a
documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;

8.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização após
a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

6 8.3.1A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço,
com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates,
retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

8.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o

caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor
do contrato

8.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendoà fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

ÕÔ 8.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

8.3.2 No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada
fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com
suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

8.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato,
em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

8.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório
circunstanciado ou, em havendo mais de um a serfeito, com a entrega do último.

8.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser
procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o

recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.
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84. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do
Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços,
obedecendo as seguintes diretrizes:

8.4.1Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

O 8.4.2Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e

8.4.3Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalização.

8.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das

responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei nº 10.406, de 2002).

8.6. O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com

base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou

Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR),

ou instrumento substituto.

87. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

9. DO PAGAMENTO6 9.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de ..... (....) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.

9.1.1O0s pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso || do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, $ 3º, da Lei nº

8.666, de 1993.

9. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este
Termo de Referência

9.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão

ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de
2018.
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9.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

9.4.10 prazo de validade;

9.4.2a data da emissão;

9.4.30s dados do contrato e do órgão contratante;

9.4.40 período de prestação dos serviços;

9.4.50 valor a pagar; e

9.4.6eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

95. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese,
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para a Contratante;

9.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada
a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso
se constate que a Contratada:

9.6.1 não produziu os resultados acordados;

9.6.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

9.6.3deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-

os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

9.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no edital.

9.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

9.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o
disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

9:11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada,

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
CNPJ nº 05.648.738/0001-83

37



UM

Prefeitura de
f 39%

VARGEM atos À
GRANDE EDE MÃOS DADAS CLMISTRIANDO O NOVO

EDITAL DE REMARCAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-023/2023-CPL/PMVG
(Processo Administrativo nº. 0101.06845.2023)

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | e Ill da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

93. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

9.13.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

9.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial
a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando
couber.

915. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu
quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias
vigente.

9.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensaçãofinanceira devida pela Contratante, entre

a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = | x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
| = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

(6/100) | = 0,00016438
|=(TX) I= 365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

REAJUSTE
17.1.Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das

propostas.

17.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice XXXX exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

17.2.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

17.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
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divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

17.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

17.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

17.6.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

O 17.7.O reajuste será realizado por apostilamento.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

18.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

18.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

18.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 39
18.14. comportar-se de modo inidôneo; ou

18.1.5. cometer fraude fiscal.

18.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanções:

18.21. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o

serviço contratado;

o 18.2.2. Multa de:

18.221.—0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado
em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo

quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida,
sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

18.222.
—

0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso
na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial
da obrigação assumida;

18.2.2.3.

—
0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de

inexecução total da obrigação assumida;

18.224. 0,2% a3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das
tabelas 1 e 2, abaixo; e
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18.225.

—
0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da

garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por
cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a
promover a rescisão do contrato;

18.2.26.—as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre
si.

Ô 18.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

18.24. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

18.24.1.—A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 19.1 deste Termo de
Referência.

18.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos
prejuízos causados;

18.3.As sanções previstas nos subitens 19.2.1, 19.2.3, 19.24 e 19.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

18.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

É Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

8 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2
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INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano
1 físico, lesão corporal ou consequências letais, por os

ocorrência;

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou
2 caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade 04

de atendimento;

Manter funcionário sem qualificação para executar os
3 : : o3

serviços contratados, por empregado e por dia; 41

ã
Recusar-se a executar serviço determinado pela 02

fiscalização, por serviço e por dia;

Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o

5 expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por 03

empregado e por dia;

Para os itens a seguir, deixar de:

6
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a

os
pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia;

7
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do

02
órgão fiscalizador, por ocorrência;

Substituir empregado que se conduza de modo
8 inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, o1

por funcionário e por dia;

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não
previstos nesta tabela de multas, após reincidência

formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e
por ocorrência;

o3
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EDITAL DE REMARCAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-023/2023-CPL/PMVG
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LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
(Artigo 48, inciso | e Ill da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

Indicar e manter durante a execução do contrato os10
prepostos previstos no edital/contrato;

o1

Providenciar treinamento para seus funcionários conforme1
previsto na relação de obrigações da CONTRATADA

oi

18.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, Ill e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais
que:

18.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

18.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

18.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos

praticados.

18.6.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o

contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de
1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

18.7.As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou

recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida

Ativa da União e cobrados judicialmente.

18.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

18.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou

Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

18.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator,

o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da

proporcionalidade.

18.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

18.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão
seu rito normal na unidade administrativa.
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EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | e Ill da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

18.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

18.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

19. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇOS.

19.1.As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos

& objetos, conforme disciplinado no edital.

19.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.

19.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

19.4. O critério de aceitabilidade de preços é sigiloso, nos termos do art. 15 do Decreto nº 10.024, de 2019, do art. 7º,

$3º da Lei nº 12.527, de 2011, e do art. 20 do Decreto nº 7.724, de 2012.

19.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

19.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

20. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

20.1.O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de

lances..

21. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

21.1. (Indicar a dotação orçamentária da contratação, exceto se for SRP.)
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LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | e Ill da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

ANEXO Il - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Ne rena

O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) ......, na cidade de ........ '

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº

ps. de ..... de ...... de 20..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., inscrito(a) no CPF sob o nº .............portador(a) da
Carteira de Identidade nº ......., considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para
REGISTRO DE PREÇOS nº ....... 120..., publicada no ...... de ...../...../20....., processo administrativo n.º ........ ,

RESOLVE
registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s)
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às
normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de
2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

; À DO OBJETO

1.1.A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de .. .. , especificado(s) no(s)

item(ns).......... dO cessa Termo de Referência, anexo ...... do edital de Pregão nº .......... 120..., que é parte integrante
desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1.0 preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas

na(s) proposta(s) são as que seguem:

tem Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) |

| TR "
|

| Especificação Marca Modelo Unidade Quantidade|ValorUn| Prazo
[DX |] (se exigida no(se exigido no edital, garantia o

edital) | validade

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

31..Oórgão gerenciador se rá o ......(nome do órgão)...

3.2.São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

Item nº Unidade Quantidade
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LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E
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(Artigo 48, inciso | e Ill da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS(item obrigatório)
41. —Aataderegistrode preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador,
desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras
estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

411. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas

Ô por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos
órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência,
a viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da utilização da ata de registro de

preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão.

42. "Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4,3.—As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou

entidade, a 50% (cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

44. —Asadesõesãàatade registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item

registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do
número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

4.41, Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas

é enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão
caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas

para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 2957/2011 — P).

4.5.—Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório,
de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

46. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo
para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não

participante.

5. VALIDADE DA ATA

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
CNPJ nº 05.648.738/0001-83



VARGEM EGRANDE —
DE MÃOS DADAS CONSTRIANDO O NOVO.

EDITAL DE REMARCAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-023/2023-CPL/PMVG
(Processo Administrativo nº. 0101.06845.2023)
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(Artigo 48, inciso | e Ill da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do(a)... , não podendo ser
prorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e
oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto
ao(s) fomecedor(es).

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a

Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo
mercado.

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso
assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de
mercado observará a classificação original.

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o

compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

652. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de

preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

672. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo,
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por despacho
do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
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6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.9.1. por razão de interesse público; ou

6.9.2. a pedido do fornecedor.

7. DAS PENALIDADES

&
7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão
participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do
Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 47
fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no

Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de

que trata o $ 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, 81º do Decreto nº 7892/13.

é 8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens
ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços,
nos termos do art. 11, $4º do Decreto n. 7.892, de 2014.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e achada
em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

Local e data
Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
CNPJ nº 05.648.738/0001-83



ns
VARGEM ddGRANDE FÊ,/0E MÃOS DADAS CONSTRVINDO O NOVO

EDITAL DE REMARCAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-023/2023-CPL/PMVG
(Processo Administrativo nº. 0101.06845.2023)

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
(Artigo 48, inciso | e Ill da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

ANEXO Ill - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

COMPRA

TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇOS Nº ......../..., QUE FAZEM
ENTRE: SÉ DIA) sssnscsssauaseasan E A EMPRESA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE, Estado do Maranhão, por intermédio da Secretaria Municipal deE , com sede no(a) .... tunusníínóo, Na cidade de VARGEM GRANDE/Estado Maranhão,
inscrito(a) no CNPJ sob o nº ....... neste ato representado(a) pelo(a) .....iicco (cargo e nome),
TESIdente Na... ice: , » portador(a) da Carteira de Identidade nº ..... ; Expedida pela (O) .......22a e CPF nº

.., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) ... inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº

= , sediado(a) na ..... sustos OM cup .... doravante designada CONTRATADA, neste
ato representada pelo(a) Sr.(a) . “

portador(a) da Carteira de Identidade nº .. ...., expedida pela (o)

fotu dnãos ; BOPE, cine tendo em vista o que consta no Processo nº ............ ...... € em observância
às disposições da Lei nº 8,666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de
1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº

eos 120...., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de ........ioo , conforme especificações e quantitativos
estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora,
independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:
-

ITEM| DESCRIÇÃO!|IDENTIFICAÇÃO CATMAT|UNIDADE DE MEDIDA|QUANTIDADE|VALOR

ESPECIFICAÇÃO

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data de

Luh e encerramento em Pod , prorrogável na forma do art. 57, 81º, da Lei nº 8.666, de
1993.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO
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(Artigo 48, inciso | e II! da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ [(ssvesicavevess )
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

O 4,1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no

orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo:
Gestão/Unidade:
Fonte:
Programa de Trabalho:
Elemento de Despesa:
PI:

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 49
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

ÕÔ 8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital.

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO

9.1.A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo
do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
CNPJ nº 05.648.738/0001-83
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EDITAL DE REMARCAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-023/2023-CPL/PMVG
(Processo Administrativo nº. 0101.06845.2023)

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | e Ill da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos | a XIl e XVII do art. 78 da
Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das
sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à

prévia e ampla defesa.

6 12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art.

77 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas. 50

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA:

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE,

salvo nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

& 14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14,3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundoas disposições contidas na Lei nº 8.666, de

1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e
normase princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial, no prazo
previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
CNPJ nº 05.648.738/0001-83
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EDITAL DE REMARCAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-023/2023-CPL/PMVG
(Processo Administrativo nº. 0101.06845.2023)

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | e Il! da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

17.1. É eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca de VARGEM GRANDE/MA, para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55,

82º da Lei nº 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que,
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

VARGEM GRANDE/MA, ......... DEstENT de 20.....

Responsável legal da CONTRATANTE
51

Responsável legal da CONTRATADA

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
CNPJ nº 05.648.738/0001-83
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EDITAL DE REMARCAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-023/2023-CPL/PMVG
(Processo Administrativo nº. 0101.06845.2023)

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | e Ill da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO

TIMBRE DA EMPRESA
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

DECLARAÇÃO

DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação Pregão Eletrônico nº **/20— — Processo nº

**/20. , instaurada pelo XX000000COCOCOOIOOAXXIOAIOOX, UE à EMpPresa:

1 - Cumpre ao disposto nos incisos XXXII! do art. 7º da Constituição Federal e inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93,
de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e não emprega menor de 16 anos,
ressalvado, quando for o caso, o menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do modelo anexo ao
Decreto Federal nº 4.358, de 05 de Setembro de 2002, que regulamenta a Lei nº 9.584, de 27 de outubro de 2002;

2 - Não está impedida de contratar com a Administração Pública;

3 - Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;

4 - Não incorre nas demais condições impeditivas da lei 8666/93.

5 - Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação.

1. dOns de 20.
Nome da empresa + Carimbo

Nome do responsável legal da empresa
RG do responsável

CPF do responsável
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EDITAL DE REMARCAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-023/2023-CPL/PMVG
(Processo Administrativo nº. 0101.06845.2023)

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | e Il! da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DO EDITAL

TIMBRE DA EMPRESA
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos o objeto do pregão e os termos constantes no Edital Pregão
Eletrônico nº **/20— — Processo nº **/20— e seu(s) ANEXOS e do Regulamento bem como temos todas as condições de

cumprir as exigências ali contidas no que concerne à apresentação de documentação para fim de habilitação.

Data:
53

Nome da empresa + Carimbo
Nome do responsável legal da empresa

RG do responsável
CPF do responsável
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EDITAL DE REMARCAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-023/2023-CPL/PMVG
(Processo Administrativo nº. 0101.06845.2023)

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | e Ill da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

ANEXO VI - MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS

A SER APRESENTADA APÓS A DISPUTA E READEQUADA AO ÚLTIMO LANCE
TIMBRE DA EMPRESA

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)
AO (A) PREGOEIRO(A) da Prefeitura XXOCCCCCOOAAKXKAKAKKAAKKKAXKXXX

LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº **/20 — - PROCESSO Nº **/20
Fornecedor:
CNPJ: Inscrição Estadual:
Endereço: Bairro:

CEP: Cidade: Estado:
Telefone: E-mail:

Banco: Agência: Conta Corrente:
VALIDADE DA PROPOSTA: no mínimo 60 (sessenta) dias.
PREVISÃO DE ENTREGA:

CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDIÇÕES DO EDITAL:

Senhor Fornecedor: Para sua maior segurança, observe as condições estabelecidas no Edital:

Loteliitem|Qtde.|Unid. Especificações Marca/Modelo|Preço Unitário R$ Preço Total R$

o1

Valor Total e final por extenso do Item: R&$(.......icss )

NO CASO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ASSINALE:

( ) Declaramos para os devidos fins, que somos Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei

Complementar nº 123/2006 e suas alterações, e que fazemos prova de tal condição com os documentos enviados —

DOCUMENTAÇÃO, conforme previsto no Edital.

IMPORTANTE:

1. Fica a municipalidade com o direito assegurado de contratar ou rejeitar esta proposta se assim lhe convier, sem que ao
fornecedor caiba qualquer reclamação ou indenização.
2. A assinatura do fornecedor implica na sua total aceitação das regras deste processo licitatório.

> Declaramos que nesta proposta estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, transporte (carga e
descarga) até o destino, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais e outras
quaisquer que incidam sobre a contratação.

KXXXXK 1. de aos de20.
Nome da empresa + Carimbo

Nome do responsável legal da empresa
RG do responsável

CPF do responsável
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EDITAL DE REMARCAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-023/2023-CPL/PMVG
(Processo Administrativo nº. 0101.06845.2023)

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | e Ill da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

TIMBRE DA EMPRESA
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

Ao (a) Pregoeiro do Município XXOCCOCOAAXXAAXX

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento de
licitação, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº **/20— — Processo nº **/20 , instaurado pela Prefeitura
Municipal de XO0OOOCOOOOCCOCOOOOO00, QUE:

e Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados ao (a)
Pregoeiro, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias;
º Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

º Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços decorrentes
de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função de alterações de

legislação correspondente, publicada durante a vigência do Contrato;

º Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n.º 8.078 — Código de Defesa do Consumidor,
bem como, ao Edital e Anexos do Pregão Eletrônico nº **/20 — Processo nº **/20 , realizado pela Prefeitura
de XOCOCOOCOXXX — MA.

O Por ser expressão da verdade, firmamosa presente.

,em de de20.
Nome da empresa + Carimbo

Nome do responsável legal da empresa
RG do responsável

CPF do responsável

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
CNPJ nº 05.648.738/0001-83



4

Prefeitura de
(

-
413 '

1

VARGEM EGRANDE FÊ,DE MÃOS DADAS CONSTRUINDO O NOVO.

EDITAL DE REMARCAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-023/2023-CPL/PMVG
(Processo Administrativo nº. 0101.06845.2023)

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | e Il! da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

ANEXO VII! - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE MICROEMPRESA OU

EMPRESA DE PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA ME OU EPP).

TIMBRE DA EMPRESA
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

O ( ) MICROEMPRESA

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE

inscrita no (Razão Social da
Empresa) CNPJ nº

, Endereço:

DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa , inscrita no CNPJ nº
, cumpre

os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte estabelecidos pela Lei*56
Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, estando apta a usufruir o tratamento favorecido
estabelecido nessa Lei Complementar. Declaro, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo
4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete a promover a regularização de eventuais
defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora
do certame.

Sou optante do Sistema Simples Nacional?
( ) SIM ( JINÃO

Local/ Data

Nome da empresa + Carimbo
Nome do responsável legal da empresa

RG do responsável
CPF do responsável

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
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EDITAL DE REMARCAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-023/2023-CPL/PMVG
(Processo Administrativo nº. 0101.06845.2023)

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | e Ill da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

ANEXO IX

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO FAMILIAR

(papel timbrado da empresa)

TIMBRE DA EMPRESA

ÕÔ (Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

(nome empresarial da licitante) , inscrita no CNPJ nº: , com sede na
(endereço completo ) , por intermédio de seu

representante legal, o(a) Sr.(a) , infra-assinado, portador(a) da Carteira de
Identidade nº e do CPF/MF nº , para fins do presente processo
licitatório, DECLARA não possuir em seu quadro societário cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha reta ou colateral—57
por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de servidor público da ativa na Prefeitura XXX000000000000000X QUE

impossibilite a participação no referido Pregão Eletrônico nº **/20

IOGOCINNOSIIIOOA: snes ASces DB ssa

Ô Nome da empresa + Carimbo
Nomedo responsável legal da empresa

RG do responsável
CPF do responsável

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
CNPJ nº 05.648.738/0001-83
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EDITAL DE REMARCAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-023/2023-CPL/PMVG
(Processo Administrativo nº. 0101.06845.2023)

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | e Ill da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

ANEXO X - Ficha técnica descritiva do objeto
Ficha Técnica Descritiva do Objeto

Número do edital:

Órgão comprador:

Lote/ltem DESCRIÇÃO QUANT VAL. UNIT. VAL. TOTAL

Prazo de validade da proposta (em dias, conforme estabelecido no edital):

Preço para o lote único (em R$):

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e que nossa
proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (edital).

Declaramos, ainda, que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa e Empresa de Pequeno
Porte, conforme estabelece o artigo 3º da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.
(Somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP).

Data:

Observação: por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante.

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
CNPJ nº 05.648.738/0001-83
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EDITAL DE REMARCAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-023/2023-CPL/PMVG
(Processo Administrativo nº. 0101.06845.2023)

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | e Il! da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

ANEXO XI — Modelo Carta Proposta do objeto

(Local e data),

Prefeitura Municipal de VARGEM GRANDE - MA.

Comissão Permanente de Licitações - CPL.

ÕÔ
Ref.: Pregão Eletrônico nº

Prezados Senhores,

Após cuidadoso exame e estudo do Pregão Eletrônico em referência, com os quais estamos plenamente de acordo,
apresentamos nossa proposta para o Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura Contratação de empresa
Especializada na Prestação de Serviços de Organização e Realização de Eventos em apoio as Atividades Culturais do
Município de Vargem Grande (MA). Conforme Especificações Constantes no Anexo | que faz deste Edital, objeto do -certame.

O valor global de nossa proposta é de R$ ( extenso ), conforme detalhado na Planilha de
Quantidades e Preços anexa.

Estamos cientes de que os quantitativos constantes da Planilha de Quantidades e Preços são estimativos, e poderão variar

para mais ou para menos, em função das reais necessidades da PREFEITURA, observados os limites legais.
Nossa proposta é válida por 60 (sessenta) dias a partir da abertura do envelope e, caso nos seja adjudicado o objeto da
licitação, comprometemo-nos a comparecer no local, data e horário estabelecidos pela PREFEITURA para a assinatura do

O Contrato.

Atenciosamente,

OBSERVAÇÃO: PREENCHIMENTO OBRIGATORIO COM TODOS OS DADOS CONTIDOS CONFORME ITENS PARA
COTA ME/EPP.

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000,
CNPJ nº 05.648.738/0001-83
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AVISO DE REMARCAÇÃO DE ABERTURA DE SESSÃO DE LICITAÇÃO nº PE-
023/2023-CPL/PMVG

O MUNICÍPIO DE VARGEM GRANDE, Estado do Maranhão, torna público que realizará
Processo Licitatório, nos termos a seguir: Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO nº PE-
023/2023-CPL/PMVG, PROC. ADMINISTRATIVO Nº 0101.06845.2023. Tipo de
Julgamento: Menor preço por item. MODO ABERTO. Objeto: Registro de Preços, do tipo
menor preço, visando a Futura Contratação de empresa Especializada na Prestação de
Serviços de Organização e Realização de Eventos em apoio as Atividades Culturais do
Município d e Vargem Grande (MA). Conforme Especificações Constantes no Anexo | que
faz deste Edital. ORGÃO SOLICITANTE: Secretária Municipal de Cultura e Turismo. FICA
REMARCADA A ABERTURA DA SESSÃO PARA O DIA 07/06/2023 AS 09:00hs. O Edital
está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: https://licitamaisbrasil.com.br/ e
https:/Wwww.vargemgrande.ma.gov.br/. Quaisquer informações através do Tel.: (98) 3461-
1103/ (98) 3461-1201 / e-mail: vargemgrande.licitacaoQgmail.com e/ou na sala da
Comissão Permanente de Licitação - CPL, situado na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro,
Vargem Grande/MA, no horário das 08h00min (oito horas) às 12h00min (doze horas).

Vargem Grande - MA, 18 de maio de 2023.

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrande(Qgmail.com — Fone: (98) 3461-1103



para a humanidade
O mundo vive uma crise humanitária sem precedentes. Guerras civis,
guerras de nações, crise política, fome, condições climáticas. Fatores quetêm empurrados fileiras de pessoas de uns Estados para as fronteiras com
Outras nações.
Sem qualquer receio das consequências

—
em uma aventura que pode lhes

custar as vidas —, cidadãos se lançam ao mar, cruzam desertos, enfrentam
frio extremo ou calor escaldante para tentar uma vida melhor.
Por um lado, algumas entidades e organismos internacionais se esforçam
para debater e buscar soluções. Por outro, a indiferença, preconceito
e discriminação de outras nações, em especial as mais desenvolvidas,
contribuem para agravar a crise.
Ao passo que a crescente xenofobia cria um grande abismo entre pessoas,os laços comerciais permitem a livre circulação de mercadorias mundo
afora. Teriam elas mais valor ou importância que as pessoas?
Não se trata de uma análise rasa do problema, mas uma reflexão
sobre o que de fato estamos construindo enquanto mundo. Em temposde discussão de uma cidadania transnacional, para além dos limites
geográficos, mas fundada nos direitos e garantias fundamentais, essa
discussão precisa ganhar contornos robustos.
Nações precisam se unir para além do G7, G20 ou dos fóruns, feiras e
encontros que visam apenas ao fomento da economia. Bens e dinheiro
são apenas instrumentos de troca, criados por nós, e não podem fazer
desaparecer a humanidade que carregamos. Somente esta é capaz de
nos fazer voltar a atenção ao nosso semelhante com olhar solidário, de
nos mobilizarmos para estender a mão em ajuda àqueles que precisam.
Pessoas não abandonam suas casas, seus lares, parentes, raízes
simplesmente pela tentativa de um mundo, uma vida, “melhor”. O queseria tal país melhor?

O comportamento das nações mais ricas reproduziu uma cultura de
xenofobia fundada na aversão ao pobre, sob o falsa e infundado pretextonacionalista. Preconceitos de cor, etnia, idioma, nacionalidade, mas,
sobretudo, a intolerância com o pobre, uma vez que ricos circulam
facilmente entre países. Ao cabo, que os milhões de refugiados no mundo
buscam é apenas à oportunidade de sobreviver.
O mundo vive um momento particular de sua historia, Reforça-se: grandes
movimentos populacionais no mundo estão fugindo de uma crise sem
precedente. Pessoas que, certamente queriam estar em seus países, com
oportunidades para trabalhar e viver em plenitude a sua cultura.

Em vez de guerras, deveríamos estar construindo planos de
desenvolvimento comuns. Onde existem abismos, deveríamos construir

pontes que nos unem por aquilo que ainda temos em comum: a
humanidade.

O assunto precisa ser colocado com seriedade na mesa de discussão e não
apenas na busca de soluções paliativas, como filantropia em favor dos
menos favorecidos. Enquanto estes ficam com as migalhas, as grandes
nações participam dos gordos banquetes. Vide a vacina da Covid-19, quechegou tardiamente às nações mais pobres,
As nações mais ricas do mundo, especialmente aquelas que saquearam as
riquezas das nações tídas como menos evoluídas, precisam assumir suas
posições de forma séria. A conjuntura não aponta para outro caminho, senão o da construção de uma nova ordem mundial.oPREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA HELENA/MA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2023-SRP. PROC. ADMINISTRA-
TIVO Nº 207/2023. ORGÃO REALIZADOR: Comissão Permanente
de Licitação. BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02, Decreto Federal nº
10.024/2019, Decreto Municipal nº 45/2020, Decreto Municipal nº
067/2020, Lei nº 123/06, Lei 147/14, Decreto Federal nº 8.538/15

e alterações e subsidiaramente no que couber as disposições da
Lei nº 8.666/93 e suas alterações. OBJETO: Registro de Preços, do
tipo menor preço por item, visando à Futura e eventual Contratação
de Empresa para Fornecimento de Materiais de Limpeza em Geral,
copa e cozinha e higiene pessoal e infantil destinados as Secretarias
do Município de Santa Helena - MA. ORGÃO SOLICITANTE: Secre-
tarias do município. LOCAL/SITE: https:/www.licitamaisbrasil.com,
br/. DATA: 02/06/2023. HORÁRIO: 14h30minh (quatorze horas e
trinta minutos). EDITAL: O Edital está disponibilizado, na integra, no
endereço eletrônico: http//santahelena.ma.gov.briportav!, httos://

www.licitamaisbrasil.com.br. Informações adicionais pelo Fone: (98)
985990298, e-mail: licita pmsh2017&outloak.com, e também pode-
rão ser consultado e/ou obtidos na sala da Comissão Permanente
de Licitação-CPL, situado na Praça José Samey, 178, Centro, San-
ta Helena/MA, no horário das 08h00min (oito horas) às 12h00min
(doze horas).

Santa Helena - MA, 19 de maio de 2023.
Genival Soares Presidente da CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA
AVISO DE REMARCAÇÃO DE ABERTURA DE SESSÃO

DE LICITAÇÃO nº PE-023/2023-CPL/PMVG
O MUNICÍPIO DE VARGEM GRANDE, Estado do Maranhão, torna público
que realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: Modalidade: PRE-
GÃO ELETRÔNICO nº PE-023/2023-CPL/PMVG, PROC. ADMINISTRATIVO
Nº 0101.06845.2023. Tipo de Julgamento: Menor preço por item. MODO
ABERTO. Objeto: Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Fu-
tura Contratação de empresa Especializada na Prestação de Serviços de
Organização e Realização de Eventos em apoio as Atividades Culturais do
Município de Vargem Grande (MA). Conforme Especificações Constantes
no Anexo | que faz deste Edital. ORGÃO SOLICITANTE: Secretária Municipal
de Cultura e Turismo. FICA REMARCADA A ABERTURA DA SESSÃO PARA O
DIA 07/06/2023 AS 09:00hs. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos
endereços eletrônicos: hitps://licitamaisbrasil, e https://wwwyar-
Remgrande.ma.gov.br/. Quaisquer informações através do Tel. (98) 3461-
1103/ (98) 3461-1201 / e-mail: varge: be im e/ou
nasala da Comissão Permanente de Licitação - CPL, situado na Rua Dr. Nina
Rodrigues, 20, Centro, Vargem Grande/MA, no horário das 08h00min (oito
horas) às 12h00min (doze horas). Vargem Grande - MA, 18 de maio de
2023. Ricardo Barros Pereira — Pregoeiro Municipal.

: O Sistema FIEMA (CIEMA, SESI, SENAI, IEL e FIE)
MA) realizará, de segunda (22) até sexta-feira (26), um con.junto de ações durante a Semana da Indústria no Maranhão.
Atendimentos de saúde, treinamentos, ações estratégicas eoutras atividades envolverão todas as entidades ligadas co se-tor industrial. Já, na segunda-feira (22), os novos diretores doCentro das Indústrias do Estado do Maranhão (CIEMA) serão
empossados, às 17h, no Salão Nobre da Casa da Indústria
Albano Franco (Av. Jerônimo de Albuquerque, Cohama).

CONTEXTO.
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Evento contou com a participação de entidades empresariais e
diretores regionais do Sesc e Senac

Mobilização

todo o país, reuniu colaboradores do Sistema
rios, alunos, pro
uma grande manifestação de apoio ao Sesc e Senac.

a Embratur.

*A Mobilização do Dia $ realizada nesta terça-feira (16) em
omércio, usuá-

ores, empresários e parlamentares em

*No Maranhão, o ato público no Sesc Deodoro em São Luís
e nos demais unidades do Sesc e Senac no estado, é uma ação
que integra a grande frente do Sistema Comércio contra os ar-tigos 11 e 12, do Projeto de Lei de Conversão (PLV) 09/2023
que desvia 5% dos recursos destinados ao Sesc e Senac para o

Mavrício Feijó ressalta a importância das atividades do Sesc e Senac
no Maranhão

Artistas de Pão com Ovo marcaram presença no ato público

Impacto (1)

O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Na-
turais Renováveis (Ibama) informou que acatará a recomenda-
ção emitida pelo Ministério Público Federal (MPF), em janeirodeste ano, e garantirá a reservo de vagas para negros nos se-des das superintendências, seguindo o critério de alternância e
proporcionalidade, na lotação dos candidatos aprovados em

seu concurso público. Após análise do documento que definiu
à lotação dos classificados nos estados, o MPF identificou pos-sível prejuízo aos candidatos cotistas negros classificados tam-bém nos estados do Acre, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso,
Pará, Rio de Janeiro, Rondônia e Rio Grande do Sul, uma vez
que hoveria vagas reservadas para negros nos sedes dessas
superintendência.

Impacto (Il)
Com o acatamento da recomendação, o Ibama

realizará um levantamento dos servidores cotistas no
Maranhão e nos demais estados onde também po-de ter havido prejuízo dos candidatos classificados
cotistas negros; e promoverá a reclassificação dos
candidatos aprovados, respeitando os critérios de al-
ternância e proporcionalidade. Também será estabe-
lecido um cronograma para o cumprimento das me-
didas, com o intuito de reclassificar os servidores econsultar suas preferências de lotação.

Caravana (|)
Mais de 1000 pessoas, entre empresários, estudantes, pro-fessores e empreendedores interessados nos temas de stariups

e da inovação vão participar das caravanas para o Nordeste
On o NEon, com apoio do Sebrae. As caravanas estão sen-do organizadas pelos 12 Unidades de Negócios da instituição
no Maranhão e por unidades do Sebroe das regiões Norte eNordeste. Com uma programação de conhecimento bastan-
te diversificada, a presença de grandes nomes do mercado de
startups e inovação, o NEon atrai o atenção de professores,
estudantes, jovens empreendedores, membros de comunida-

des de inovação e startups, além de pesquisadores e agentes
públicos que querem conhecer as soluções geradas por jovens
empreendedores e seus negócios inovadores de toda a regiãoNordeste e do Maranhão, em particular.

Caravana (Il)
Organizada pelo Sebrae, a primeira edição do Nordeste

Onestá sendo considerada como o maior evento de inovação
e startups da região Nordeste. O evento acontece 2 de junho,
no Multicenter Negócios e Eventos, reunindo, no ambiente de
exposição, 320 startups atendidas pelo Sebrae por meio do
Programa Startup Nordeste, além de comunidades de startups

e inovação da região Nordeste e de outros estados, investido.
res, agentes públicos e instituições de fomento. A expectativa
é atrair cinco mil pessoas. As pessoas que desejarem mais in-
formações sobre o Neon e quiserem se inscrever no evento po-dem acessar o link www.nordesteon.com.

Eae eTEAIBTUMA EDUCAÇÃO PAM A ViDAI

Agende uma visita
e conheça nossa

metodologia:
— 198) 98403-9333

— A nossa escola é um ambiente
para estudantes motivados,

integrados e dispostos a fazer
do tempo que passam na

escola uma experiência única e
enriquecedora.

Somos a primeira escola |

bilíngue de verdade do Estado do
Maranhão (conforme Resolução
CEE/MA 84/2020 e Parecer CNE

02/2020), trabalhamos a imersão
na língua inglesa e utilizamos o

CYAN MAGENTA stAcK
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AVISO DE REMARCAÇÃO DE ABERTURA DE SESSÃO DE LICITAÇÃO nº PE -023/2023-CPL/PMVG

O MUNICÍPIO DE VARGEM GRANDE, Estado do Maranhão, torna público que realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir:
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO nº PE-023/2023-CPL/PMVG, PROC. ADMINISTRATIVO Nº 0101.06845.2023. Tipo de Julgamento:
Menor preço por item. MODO ABERTO. Objeto: Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura Contratação de empresa
Especializada na Prestação de Serviços de Organização e Realização de Eventos em apoio as Atividades Culturais do Município d e Vargem
Grande (MA). Conforme Especificações Constantes no Anexo I que faz deste Edital. ORGÃO SOLICITANTE: Secretária Municipal de Cultura
e Turismo. FICA REMARCADA A ABERTURA DA SESSÃO PARA O DIA 07/06/2023 AS 09:00hs. O Edital está disponibilizado, na íntegra,
nos endereços eletrônicos: https://licitamaisbrasil.com.br/ e https://www.vargemgrande.ma.gov.br/. Quaisquer informações atra vés do Tel.: (98)
3461-1103/ (98) 3461-1201 / e-mail: vargemgrande.licitacao(Ogmail.com e/ou na sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL, situado na
Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro, Vargem Grande/MA,no horário das 08h00min (oito horas) às 12h00min (doze horas). Vea G rande - MA,
18 de maio de 2023. Ricardo Barros Pereira — Pregoeiro Municipal.

Assinado eletronicamente por: Rafael Santos Nunes - CPF: ***.705.933-** em 22/05/2023 20:20:29 - IP com nº: 192.168.10.4
Autenticação em: www,.vargemgrande.ma.gov.br/diariooficial.php?id=1245
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COROATÁ - MA

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL
Processo Administrativo nº 3427/2023 LOCATÁRIO: Prefeitura
Municipal de Coroatá/MA. LOCADOR: OBRA SOCIAL NOSSA
SENHORA DA GLÓRIA, CNPJ nº 48.555.775/0013-93. O Secretá-
rio Municipal de Educação considerando o laudo e parecer técnico da
Comissão de Avaliação de Imóvel exarado no presente processo ad-
ministrativo, RATIFICA para os devidos fins, com fundamento no art.
24, inciso X, da Lei 8.666/93, a Dispensa de Licitação nº 021/2023,
que tem por objeto a locação do imóvel situado no Povoado Mata
do ar — zona rural de Coroatá/MA, com a finalidade de instalação e
funcionamento do Anexo TIT da Escola Municipal Maçaranduba T.

Valortotal de R$ 15.840,00 (quinze mil oitocentos e quarenta reais),
correspondendo ao valor mensal de R$ 1.320,00 (mil trezentos e vinte
reais). Coroatá/MA, 27 de abril de 2023. Eldo de Melo Viana — Scecre-
tário Municipal de Educação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - MA

AVISO DE RESULTADO (FRACASSADO) PREGÃO ELE-
TRÔNICO Nº 072/2022 - CPL A Prefeitura Municipal de Imperatriz
— MA torna público aos interessados que em sessão realizada no dia
04 de maio de 2023 às 10:00 (dez horas), na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO - 072/2022 - CPL, tendo como OBJETO: Con-
tratação complementar de empresa especializada no serviço de
reprografia (cópia de documentos e encadernação) para atender
as necessidades da secretaria municipal de saúde e suas coorde-
nações.O Pregociro declarou FRACASSADO5o certameem decor-
rência das desclassificaçõesdas em empresas participantes, devendo
o processo ser devolvido à secretaria de origem para as providencias
que se fizerem necessárias.Christiane Fernandes Silva -Pregoeira.

AVISO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 006/2023 - CPL. A Comissão
Permanente de Licitação de Imperatriz - MA torna público o resulta-
do de julgamento da PROPOSTA DE PREÇOS da CONCORRÊN-
CIA PÚBLICA Nº 006/2023 — CPL. Foi recebido nesta Comissão,
o Parecer sobre ANÁLISE DE PROSTAS DE PREÇOS apresentada
pela licitante, emitido pelo Sr. Pedro Henrique Nunes Vicira e Sil-
va, engenheiro Civil - SEMED, onde apresentou a seguinte determi-
nação: “Diante do exposto, considerando que a proposta analisada
atendeas exigências contidas no Edital, opinamos pela devida Clas-
sificação da proposta de preços apresentada pela empresa ALLIAN-
CE COMERCIO E SERVIÇOS DE ENGENHARIA LTDA”, com
base nos fundamentos na sobredita manifestação do engenheiro ci-
vil da SEMED acima qualificado, em estrito cumprimento da Lei
8.666/1993 e vinculação ao instrumento convocatório, a CPL decidiu
julgar CLASSIFICADA, e consequentemente, VENCEDORA do
certame a empresa ALLIANCE COMERCIO E SERVIÇOS DE
ENGENHARIA LTDA. OBJETO:CONTRATAÇÃO DE EMPRE-
SA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE
ACORDO COM O PROJETO DE REFORMA E AMPLIAÇÃO DA
ESCOLA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL ANTONIA
GLAUCIMEIRE. Francisco Sena Leal — Presidente da CPL.

”P

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM
GRANDE - MA

AVISO DE REMARCAÇÃO DE ABERTURA DE SESSÃO DE
LICITAÇÃO nº PE-023/2023-CPL/PMVG O MUNICÍPIO DE
VARGEM GRANDE,Estado do Maranhão, toma público que reali-
zará Processo Licitatório, nos termos a seguir: Modalidade: PREGÃO
ELETRÔNICO nº PE-023/2023-CPL/PMVG, PROC. ADMINIS-
TRATIVO Nº 0101.06845.2023. Tipo de Julgamento: Menor preço
por item. MODO ABERTO. Objeto: Registro de Preços, dotipo me-
nor preço, visando a Futura Contratação de empresa Especializada
na Prestação de Serviços de Organização e Realização de Eventos

)

em apoio às Atividades Culturais do Município de Vargem Grande ]

(MA). Conforme Especificações Constantes no Anexo | que faz deste
Edital. ORGÃO SOLICITANTE: Secretária Municipal de Cultu-
ra e Turismo. FICA REMARCADA A ABERTURA DA SESSÃO
PARA O DIA 07/06/2023 AS 09:00hs. O Edital está disponibilizado,
na íntegra, nos endereços eletrônicos: https://licitamaisbrasil.com.
br/ e https://www.vargemgrande.ma.gov.br/. Quaisquer informações
através do Tel.: (98) 3461-1103/ (98) 3461-1201 / e-mail: vargem-
grande. licitacao(Agmail.com e/ou na sala da Comissão Permanente
de Licitação - CPL, situado na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Cen-
tro, Vargem Grande/MA,no horário das 08h00min (oito horas) às
12h00min (doze horas). Vargem Grande - MA, 18 de maio de 2023.
Ricardo Barros Pereira — Pregociro Municipal.

À COMUNICAÇÕES
CONDOMÍNIO COPACABANA HOME

CNPJ Nº 24.155.633/0001-37

CONDOMINIO COPACABANA HOME, inscrito no CNPJ sob nº
24,155.633/0001-37, toma público que requereu junto a Secretaria

de Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais do Maranhão -
SEMA, a Outorga do Direito de Uso de Água Subterrânea do poço
(P-01) conforme o Processo de nº 87030/2023 , para suprir a deman-
da de água do Condomínio, localizado na Rua Mato Grosso, 650,
Maranhão Novo, Imperatriz — MA. As coordenadas geográficas do
poço tubular são: 5º 30º 51.42” Sul 47º 28º 35,40” Oeste. O ponto de
Captação está na Bacia Hidrográfica do Tocantins.

CCG CONSTRUÇÕES E TERRAPLANAGEM LTDA

CCG CONSTRUÇÕES E TERRAPLANAGEM LTDA torna pú-
blico, que requereu da Sccretaria de Estado do Meio Ambiente e
Recursos Naturais, em 15/05/2023, Autorização de Perfuração de
um poço situado na Av. dos Portugueses, sn, Bairro Vila Bacanga, São
Luis - MA, para fins de consumo humano, conforme dados constantes
no processo nº 86472/2023.

JOSEMIR BARROS DE SOUZA
CPF Nº 770.868.131-68

JOSEMIR BARROS DE SOUZA, CPF n.º 770.868.131-68, torna
público que REQUEREU da Secretaria do Estado do Meio Am-
biente e Recursos Naturais — SEMA a Licença Única Ambiental —

LUA e AUTORIZAÇÃO DE SUPRESSÃO VEGETAL, locali-
zada às COORDENADAS GEOGRÁFICAS: 05º52'16,58"SUL E
45º 15” 24,38” OESTE, Fazenda GLEBA MARCELINA, ZONA RU-
RAL, município de BARRA DO CORDA, Estado do Maranhão, com
finalidade AGROPECUÁRIA, conforme e processo n.º 87094/2023.

JOSINO FRANCISCO DOS SANTOS
CPF Nº 182.021.440-00

JOSINO FRANCISCO DOS SANTOS, inscrito no CPF Nº 182.021.
440-00, toma público que recebeu junto à Secretaria Estadual de
Meio Ambiente e Recursos Naturais do Maranhão-SEMA, a Licen-
ça Única Ambiental de Regularização-LUAR da Fazenda Minuano,
localizada na Zona Rural, Cep: 65800-000, Balsas- MA, conforme
Processo SEMA Nº 176404/2022.

CESARIVAN GOMES MARINHO
CPF Nº 402.736.363-9

CESARIVAN GOMES MARINHO, CPF: 402.736.363-91, torna
público, que REQUEREU junto à Secretaria de Estado do Meio
Ambiente e Recursos Naturais - SEMA, a Licença para Outorga de
Direito de Uso - ODU, conforme e-processo nº 80765/2023, Chácara
Cantinho Do Céu, localizada no município de Porto Franco-MA.


